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6.	 Flores e velas numa vigília em memória das vítimas dos atentados terroristas em Bruxelas. (© Associated Press)
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8.	 Representantes da UE, do Canadá e da Eslováquia na cerimónia de assinatura do acordo de parceria estratégica e do acordo 
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9.	 Partidários da UE manifestam-se em frente ao Parlamento do Reino Unido. (© Associated Press)

10.	 O primeiro-ministro da Eslováquia, o presidente do Conselho Europeu e o presidente da Comissão numa conferência de imprensa 
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11.	 A comissária responsável pela Concorrência anuncia a decisão da UE de que a Irlanda deve recuperar os auxílios estatais ilegais 
concedidos à Apple. (© União Europeia)

12.	 O conflito armado na Síria continua. (© Associated Press)
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Num ano em que a conjuntura política europeia e mundial se alterou mais do 
que se poderia ter imaginado, a UE continuou a ser um espaço de resiliên-
cia, estabilidade e progresso para os seus cidadãos. Ao concentrar os esfor-
ços nas questões que são realmente importantes e  que mais interessam 
aos europeus, a UE reagiu rapidamente aos desafios prementes com que se 
viu confrontada.

Estes progressos muito se devem ao sentimento renovado de unidade 
e empenhamento na UE. A Declaração e o Roteiro de Bratislava, subscritos em 
setembro, evidenciam o espírito de comum acordo dos 27 Estados-Membros 
participantes em relação à agenda positiva para a ação conjunta que apre-
sentei no meu discurso sobre o estado da União. Neste momento decisivo, 
apenas três meses depois do referendo do Reino Unido sobre a permanência 
na União Europeia, os Estados-Membros mostraram-se unidos e  dispostos 
a  encarar o  futuro em conjunto. O  ânimo assim gerado levou a  que, pela 
primeira vez, o Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão acordassem 
numa declaração comum sobre as prioridades legislativas da UE para 2017, 
subscrita pelas três instituições em dezembro.

Só trabalhando em conjunto poderemos dar resposta aos desafios comuns 
e construir uma União Europeia que proteja e preserve o modo de vida euro-
peu, que valorize os seus cidadãos, que se defenda dentro e fora das suas 
fronteiras, e que assuma responsabilidades.

No ano passado progredimos nesta direção, mas muito resta ainda por fazer. 
O desemprego na UE atingiu o nível mais baixo desde 2009. Só no último 

Prefácio

Jean-Claude Juncker, presidente da 
Comissão Europeia, profere o discurso 
sobre o estado da União de 2016 no 
Parlamento Europeu, em Estrasburgo, 
França, em 14 de setembro de 2016.

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32016C1224(01)&from=PT
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ano, o  desemprego dos jovens diminuiu 10%, muito embora continue 
a  ser demasiado elevado, sobretudo em regiões da UE onde a  retoma 
económica tem sido mais lenta.

Por este motivo, em 2016, a Comissão assumiu o compromisso de refor-
çar a Garantia para a Juventude, um sistema graças ao qual nove milhões 
de jovens conseguiram um emprego, um estágio ou um curso de apren-
dizagem. Para o efeito, a Comissão propôs aumentar em dois mil milhões 
de euros o financiamento da Iniciativa para o Emprego dos Jovens, o que 
permitirá apoiar mais um milhão de jovens até 2020.

Mas quando se trata dos jovens da UE — o nosso futuro — não basta 
investir dinheiro. Uma iniciativa lançada em 2016 é-me particularmente 
cara: o Corpo Europeu de Solidariedade, que permitirá que os jovens par-
ticipem em atividades de solidariedade em toda a UE por meio do volun-
tariado, podendo assim ajudar as pessoas mais vulneráveis, desenvolver 
novas competências e forjar novas relações. Trata-se de um investimento 
no nosso futuro. Lançado apenas no início de dezembro, no final do mês 
já mais de 18 000 jovens europeus se tinham inscrito no Corpo de Solida-
riedade. Estamos em boas mãos!

Temos de apoiar estes jovens e velar por que a nossa economia os sirva 
adequadamente. Por este motivo, anunciei em setembro um aumento em 
grande escala do Fundo Europeu para Investimentos Estratégicos, que 
viria a ser aprovado pelo Conselho Europeu em dezembro.

Os números falam por si: foram já mobilizados 164  mil milhões de 
euros de investimento nos 28 Estados-Membros da UE e asseguraram-
-se mais 22,4  mil milhões de euros de financiamento para projetos de 
infraestruturas.

Há também que investir para acompanhar o  ritmo da digitalização da 
nossa economia e da nossa sociedade. Por esta razão, a Comissão pro-
pôs em 2016 uma reforma dos mercados das telecomunicações da UE. 
Se investirmos em novas redes e serviços poderemos criar, pelo menos, 
1,3 milhões de novos postos de trabalho no decurso da próxima década.

Em 2016, a  UE alcançou também progressos visíveis em matéria de 
migração, e  tem agora uma estratégia global para salvar vidas, garan-
tir a segurança das nossas fronteiras e dar uma resposta adequada às 
pessoas que rumam ao nosso território em busca de asilo. Criámos uma 
Guarda Europeia de Fronteiras e Costeira em tempo recorde. Colaborá-
mos com a Turquia na execução da Declaração UE-Turquia com o intuito 
de pôr cobro ao negócio dos passadores e traficantes de seres humanos 
e assegurar vias seguras e legais para que os migrantes que necessitam 
de proteção possam chegar à  UE. Procuramos dar resposta às causas 
profundas da migração ilegal em cooperação com os nossos amigos afri-
canos, através de novas parcerias para a migração. E estamos a proceder 
à reforma da nossa política de asilo, a fim de instituir um verdadeiro sis-
tema europeu comum de asilo.

Uma UE que protege os seus cidadãos é uma UE que defende e vela pela 
sua segurança  — dentro e  fora das suas fronteiras. No ano passado, 
a  União continuou a  pugnar pelos seus valores de abertura, liberdade, 
tolerância e solidariedade. É  isso que o mundo espera de nós enquanto 
força positiva à escala mundial. Em 2016, estreitámos vínculos com os 
nossos parceiros; a nova parceria de comércio com o Canadá é prova do 
nosso empenho em prosseguir a cooperação com parceiros que possuem 
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interesses e  valores comuns, para criarmos novas oportunidades na UE 
e no mundo.

Os infames atos terroristas cometidos este ano mostraram-nos uma vez 
mais que aquilo por que lutamos é o modo de vida europeu. Face ao pior da 
humanidade, devemos manter-nos fiéis aos nossos valores e a nós próprios. 
Está em causa a  defesa dos valores em que assenta a  nossa sociedade: 
democracia, abertura, tolerância e diversidade. Temos também de nos defen-
der contra aqueles que nos querem mal.

Por isso, demos prioridade à  segurança: criminalizámos o  terrorismo e  os 
combatentes estrangeiros em toda a UE, combatemos a utilização das armas 
de fogo e o financiamento do terrorismo, envidámos esforços conjuntos com 
as empresas de Internet para retirar da rede toda a propaganda terrorista 
e combatemos a radicalização nas escolas e nas prisões europeias. Vamos 
também defender as nossas fronteiras: a Comissão propôs a criação de um 
registo de entradas e saídas das pessoas que façam estadas de curta dura-
ção na UE.

No entanto, para que possamos concretizar estas intenções, temos de man-
ter o espírito de união de que a UE-27 e as instituições da UE deram prova 
em 2016.

Hoje em dia, a nossa ambição enquanto União Europeia não se pode limitar 
à adaptação a um mundo em mudança — queremos ser nós a configurá-lo. 
Mais do que proteger o que temos hoje, o nosso objetivo consiste em cons-
truir uma sociedade melhor para o futuro.

Os nossos filhos merecem uma Europa que preserve o  seu modo de vida. 
Merecem uma Europa na qual tenham uma maior intervenção e  que os 
defenda. Merecem uma Europa que os proteja. Chegou a hora de todos — 
instituições, governos e cidadãos — assumirmos a responsabilidade de cons-
truir essa Europa. Juntos.

Jean-Claude Juncker
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CAPÍTULO 1

Um novo impulso 
para o emprego, 
o crescimento 
e o investimento

«A minha primeira prioridade 
como presidente da Comissão 
será reforçar a competitividade 
da Europa e estimular 
o investimento para a criação 
de emprego.»

Jean-Claude Juncker, orientações 
políticas, 15 de julho de 2014

Desde o início da crise 
económica e financeira 
mundial, a União Europeia 
tem registado baixos níveis 
de investimento. São, por isso, 
necessários esforços coletivos 
e coordenados a nível da União 
para colocar a Europa na senda 
da recuperação económica. 
Estimular o crescimento e o 
emprego levando mais longe os 
resultados alcançados no ano 
anterior foi uma das principais 
prioridades da UE em 2016.

Em 2016, o Plano de 
Investimento para a Europa 
mobilizou mais de 163 mil 
milhões de euros em novos 
investimentos em toda a UE. 
Foi tal o sucesso do Plano que, 
em setembro, o presidente 
da Comissão Europeia, Jean-
-Claude Juncker, anunciou 
o prolongamento da vigência 
e o aumento do objetivo 
inicial do Plano — 315 mil 
milhões de euros em novos 
investimentos — para numa 

primeira fase mobilizar, no 
mínimo, 500 mil milhões 
de euros até 2020 e, numa 
segunda, chegar aos 630 mil 
milhões de euros até 2022. 
Em dezembro, o Conselho 
Europeu aprovou a proposta de 
prolongar a vigência do Fundo 
Europeu para Investimentos 
Estratégicos. A Comissão 
propôs ainda criar um novo 
Plano de Investimento Externo 
Europeu, a fim de incentivar 
o investimento em África e na 
vizinhança da UE para reforçar 
as nossas parcerias e contribuir 
para a concretização dos 
Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável.

A Comissão simplificou 
o procedimento de identificação 
e avaliação de desequilíbrios 
macroeconómicos e deu 
maior ênfase ao emprego e a 
considerações de ordem social 
no Semestre Europeu (o ciclo 
de coordenação da política 
económica da UE). Propôs 

ainda um novo conjunto de 
recomendações no domínio 
das reformas estruturais, que 
dão mais destaque a políticas 
favoráveis ao crescimento, 
como, por exemplo, a política 
de investigação e inovação.

Ao longo do ano, as 
políticas em domínios 
como a investigação e a 
inovação, a política regional, 
os transportes, o ambiente, 
a agricultura e as pescas 
ajudaram a impulsionar 
a economia da UE. Procurou-se, 
em especial, dar às pequenas 
e médias empresas um maior 
acesso ao financiamento 
e a apoio técnico, graças ao 
lançamento da nova plataforma 
europeia de aconselhamento 
ao investimento, ao êxito 
duradouro do programa para as 
pequenas e médias empresas 
e ao aumento do financiamento 
ao abrigo do Plano de 
Investimento.

O vice-presidente da Comissão Jyrki 
Katainen faz o ponto da situação do 

Plano de Investimento para a Europa 
numa conferência de imprensa realizada 

em Bruxelas, em 1 de junho de 2016.

http://www.eib.org/eiah/
http://www.eib.org/eiah/
http://www.eib.org/eiah/
http://ec.europa.eu/growth/smes/cosme_pt
http://ec.europa.eu/growth/smes/cosme_pt
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O Plano de Investimento para a Europa

A Comissão, em conjunto com o Banco Europeu de Investimento, lançou o Plano de Investimento para 
a Europa em 2015. Criou-se o Fundo Europeu para Investimentos Estratégicos, dotado inicialmente 
de 21 mil milhões de euros de fundos da UE.

Em 2016, o fundo manteve-se firmemente na via certa para conseguir mobilizar, no mínimo, 315 mil 
milhões de euros em investimentos adicionais na economia real até meados de 2018. Presente nos 
28 Estados-Membros, previa-se que, até dezembro de 2016, o fundo tivesse já mobilizado perto de 
164 mil milhões de euros em investimento total.

No final de 2016, tinham sido aprovados ao abrigo do fundo 175 projetos de infraestruturas, que 
representam um financiamento de 22,4 mil milhões de euros. Além disso, foram aprovadas 247 
convenções de financiamento, no valor de 8,2 mil milhões de euros, em prol de empresas de menor 
dimensão. Espera-se que cerca de 385 000 destas empresas venham a beneficiar do financiamento.

Intervenção de Werner Hoyer, 
presidente do Banco Europeu de 
Investimento, na edição de 2016 do 
Fórum Económico de Bruxelas, em 
9 de junho de 2016.

Em dezembro 
de 2016, 422 
operações aprovadas nos 
28 Estados-Membros 
da UE

Ambiente e eficiência 
na utilização dos 

recursos, 4%

Transportes,  
8%

Digital, 
10%

Energia, 22%

Investigação, 
desenvolvimento e 

inovação, 21%

Infraestruturas sociais, 4%

Pequenas empresas, 31%

FUNDO EUROPEU PARA INVESTIMENTOS ESTRATÉGICOS: 
INVESTIMENTO POR SETOR

http://www.eib.org/
http://ec.europa.eu/priorities/jobs-growth-and-investment/investment-plan_pt
http://ec.europa.eu/priorities/jobs-growth-and-investment/investment-plan_pt
http://www.eib.org/efsi/index.htm
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Tendo em conta o êxito do Plano de Investimento, a Comissão propôs em setembro o seu prolon-
gamento e  o reforço do financiamento, a  fim de aumentar o  objetivo para, no mínimo, 500 mil 
milhões de euros em investimentos até 2020. Esta proposta seria aprovada pelo Conselho Europeu 
em dezembro de 2016.

A UE está a reforçar a dimensão social do fundo nas vertentes de microfinanciamento e empreen-
dedorismo social. De um modo geral, espera-se que o  montante total do apoio nestes domínios 
aumente de 193 milhões de euros ao abrigo do programa de emprego e inovação social para cerca 
de mil milhões de euros, mobilizando cerca de 3 mil milhões de euros em investimento adicional. 
Foram já assinadas mais de 100 convenções com instituições de microfinanciamento, a fim de apoiar 
mais de 100 000 microempresários nos Estados-Membros da UE.

Ajudar as pequenas e médias empresas

A ajuda às pequenas empresas proveio de muitas fontes distintas.

O sucesso do Fundo Europeu para Investimentos Estratégicos levou a que, em julho de 2016, as suas 
verbas destinadas a pequenas empresas fossem reforçadas com mais 500 milhões de euros.

Para além do Plano de Investimento, o programa COSME — o programa da UE para as pequenas 
e médias empresas no período de 2014 a 2020 — dispõe de um orçamento de 2,3 mil milhões de 
euros para promover a  criação e o crescimento das empresas. O programa facilita o acesso das 
empresas aos mercados, cria um ambiente empresarial favorável e promove o empreendedorismo. 
Por ocasião da reapreciação intercalar do orçamento, propôs-se que os recursos dos instrumentos 
financeiros fossem aumentados em 200 milhões de euros.

Em 2016, através da Rede Europeia de Empresas, foram utilizados mais 45 milhões de euros para 
auxiliar as pequenas e médias empresas a encontrar parceiros comerciais, compreender a legislação 
da UE e ter acesso ao financiamento da UE. Cerca de 450 000 empresas usufruíram de serviços 
prestados por 625 organizações participantes em todas as regiões da UE e em 35 países terceiros.

Em novembro, a Comissão adotou a  Iniciativa a  favor das empresas em fase de arranque e em 
expansão, que visa dar aos muitos empresários inovadores da UE todas as oportunidades de se 
tornarem líderes nos respetivos setores a nível mundial. Esta iniciativa reúne todas as possibilidades 
que a UE já oferece e introduz uma nova orientação centrada no investimento de capital de risco, na 
legislação em matéria de insolvência, na tributação e na propriedade intelectual.

O Plano de Investimento chega à 
economia real.

http://ec.europa.eu/growth/smes/cosme_pt
http://ec.europa.eu/growth/smes/cosme_pt
https://een.ec.europa.eu/
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-3882_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-3882_pt.htm
http://ec.europa.eu/avservices/video/player.cfm?ref=I103157&sitelang=en&videolang=INT/EN
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Impulsionar a economia da UE

Ao longo do ano, a criação de emprego e o crescimento foram sustentados por políticas em domínios 
tão diversos como a política regional, a investigação e o desenvolvimento, os transportes, a agricul-
tura, o emprego e a educação.

Política regional

Através dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento, dotados de um orçamento de 454 mil 
milhões de euros para o período 2014-2020, continuaram a  realizar-se investimentos nas áreas 
prioritárias da União. A política regional, que investe estrategicamente em setores geradores de cres-
cimento, é um pilar fundamental da agenda da UE em matéria de emprego e crescimento.

No período de 2014 a 2020, os fundos investirão 121 mil milhões de euros em investigação e inova-
ção, em tecnologias digitais e no apoio às pequenas e médias empresas em toda a UE.

Start        UP

€

€

Só 3% das empresas em fase de arranque passam 
à fase de expansão, muito embora estejam na 

vanguarda da criação de emprego na UE

Se forem criadas as condições 
adequadas, teremos mais empresas 
em fase de expansão, mais emprego 
e mais prosperidade

A Comissão está empenhada em:

criar novas oportunidadeseliminar os obstáculos
regulamentares

melhorar o acesso ao financiamento

INICIATIVA A FAVOR DAS EMPRESAS EM FASE DE ARRANQUE E EM EXPANSÃO

A comissária Corina Crețu visita 
o Smart City Experience Lab, em 
Amesterdão, Países Baixos, em 22 de 
abril de 2016.
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Dois milhões de empresas consagradas ou em fase de arranque receberão apoio direto dos fundos, 
a fim de estimular a sua competitividade e aumentar a sua capacidade de investigação e inovação.

Em 2016, a UE simplificou o acesso das pequenas empresas e das cidades aos fundos, fomentou 
o recurso aos instrumentos financeiros e tomou as medidas necessárias para garantir mais possibi-
lidades de combinação com outros fundos da UE, em especial o Fundo Europeu para Investimentos 
Estratégicos.

A avaliação dos Fundos de Coesão e de Desenvolvimento Regional no período de 2007 a 2013, que 
foi publicada em setembro, destaca, como principais resultados, a criação de mais de um milhão de 
postos de trabalho e de 2,74 euros de produto interno bruto adicional por cada euro dos fundos da 
política de coesão investidos, bem como a construção de 5 000 km de novas estradas e 1 000 km 
de novas vias férreas.

Investigação e inovação

Dotado de um orçamento de 77 mil milhões de euros para financiamento de projetos ao longo do 
período de 2014 a 2020, o Horizonte 2020 é o maior programa de investigação e inovação europeu 
de sempre. Apoia a  investigação de craveira mundial, reforça a  liderança industrial da UE e tenta 
encontrar soluções para os desafios que se colocam à sociedade em domínios como as alterações 
climáticas, a energia, a saúde e a segurança.

O Fundo Europeu para Investimentos Estratégicos continuou a contribuir para os objetivos do pro-
grama Horizonte 2020, em especial através do apoio que presta às pequenas e médias empresas 
inovadoras. O fundo ajudou a satisfazer a extraordinária procura de apoios ao abrigo da iniciativa 
Financiamento da UE para Inovadores, lançada conjuntamente pela Comissão e pelo Banco Europeu 
de Investimento no quadro do programa Horizonte 2020.

A política de investigação e inovação da UE foi reorientada para três objetivos estratégicos — ino-
vação aberta, ciência aberta e abertura ao mundo — que deverão ser concretizados através de ini-
ciativas a três níveis: aumentar o reconhecimento da investigação e da inovação como força motriz 
do crescimento económico e da criação de emprego (em especial através do Semestre Europeu e do 
mecanismo de apoio a políticas do Programa-Quadro Horizonte 2020); melhorar as condições de 
base para a investigação e a inovação; e prosseguir a programação estratégica do programa Hori-
zonte 2020. Entre as novas iniciativas, há que referir o projeto-piloto para acordos de inovação, que 
foi lançado em 2016 com o objetivo de reduzir os obstáculos à inovação e promover a economia 
circular, e a Nuvem Europeia para a Ciência Aberta. Foram já iniciados os trabalhos preparatórios 
para a adoção de medidas de mais longo prazo com vista a melhorar o ambiente de inovação na 
UE, entre os quais se incluem um convite à apresentação de ideias para a criação de um Conselho 
Europeu da Inovação.

Um orçamento centrado nos resultados da 
investigação e inovação.

http://ec.europa.eu/regional_policy/en/policy/evaluations/ec/2007-2013/#1
https://ec.europa.eu/programmes/horizon2020/en
http://www.eib.org/products/blending/innovfin/
http://www.eib.org/products/blending/innovfin/
http://ec.europa.eu/research/index.cfm?pg=newsalert&year=2016&na=na-260516
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-1408_pt.htm
http://ec.europa.eu/research/index.cfm?pg=newsalert&year=2016&na=na-040516
http://ec.europa.eu/research/index.cfm?pg=newsalert&year=2016&na=na-040516
http://ec.europa.eu/avservices/video/player.cfm?sitelang=en&ref=I124578+
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Espaço em prol da inovação e do investimento

Em outubro de 2016, a Comissão publicou a Estratégia Espacial para a Europa, que tem por objetivo 
ampliar as vantagens que os programas espaciais da União Europeia proporcionam à  sociedade 
e explorar o potencial do setor espacial a fim de estimular a inovação e a criação de crescimento 
e emprego na economia da UE. Esta estratégia, que contribuirá para manter a  indústria espacial 
da UE na liderança mundial, confirmou igualmente a importância do setor para a segurança e para 
a intervenção da UE no mundo.

O programa Galileu — a iniciativa da UE para a criação de um sistema mundial de navegação por 
satélite com a mais avançada tecnologia — atingiu um marco decisivo em 2016 com o lançamento 
bem sucedido de quatro novos satélites pelo foguetão europeu Ariane 5. Os primeiros serviços — 
navegação, busca e salvamento e o serviço público regulado — foram anunciados em dezembro de 
2016.

Crescimento sustentável

Em 2016, a UE registou novos progressos no âmbito do pacote de medidas relativas à economia 
circular que propusera em 2015. Muitos recursos naturais têm um caráter finito e a UE é um impor-
tador líquido de muitas matérias-primas pelo que, para garantir o crescimento sustentável, tem de 
utilizar os seus recursos de uma forma mais inteligente e sustentável. A prevenção dos resíduos, uma 
melhor conceção dos produtos, a reciclagem, a reutilização e medidas similares poderão trazer às 
empresas da UE poupanças líquidas de 600 mil milhões de euros e, simultaneamente, contribuir para 
uma redução de 2% a 4% das emissões totais anuais de gases com efeito de estufa.

Em março, a Comissão propôs um regulamento que irá criar um mercado interno de fertilizantes 
produzidos a  partir de matérias-primas secundárias e  que, como tal, transformará os problemas 
relacionados com a gestão dos resíduos em oportunidades económicas. Esta medida poderá criar 
cerca de 120 000 postos de trabalho, graças à reciclagem de biorresíduos para fabrico de fertilizan-
tes orgânicos.

Em novembro de 2016, a Comissão adotou o plano de trabalho em matéria de conceção ecológica 
para 2016-2019, no âmbito do pacote «energias limpas para todos os europeus», que contribuirá 
para aplicar aos produtos requisitos pertinentes para a economia circular, aumentar a sua durabili-
dade e facilitar a sua reparação, reutilização e reciclagem.

Proteger os mares da Europa

O setor das pescas da UE — o quarto maior do mundo — fornece anualmente cerca de 6,4 milhões 
de toneladas de peixe. A pesca e a transformação do pescado garantem mais de 350 000 postos de 
trabalho. Utilizar os recursos dos oceanos da Europa de forma sustentável é um princípio fundamen-
tal da política das pescas e da política marítima da UE. Em novembro de 2016, a Comissão publicou 
as suas propostas para melhorar a governação internacional dos oceanos, que expõem de que modo 
a UE pretende garantir que os oceanos do nosso planeta são geridos de uma forma mais sensata 

O comissário Karmenu Vella por 
ocasião do lançamento da iniciativa 
MedFish4Ever, em 27 de abril de 2016, 
em Bruxelas.

http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-3530_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-4366_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-15-6203_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-15-6203_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-4009_pt.htm
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e, desta forma, contribuir para concretizar os objetivos de desenvolvimento sustentável das Nações 
Unidas. Em abril de 2016, o comissário Karmenu Vella lançou a iniciativa MedFish4Ever, que alerta 
para o estado crítico das unidades populacionais de peixe no Mediterrâneo, onde mais de 90% das 
unidades populacionais avaliadas são atualmente afetadas pela sobrepesca.

Interligar a Europa

A fim de contribuir para a digitalização e a descarbonização dos transportes, a Comissão apresentou 
em junho uma lista de 195 projetos no setor dos transportes que irão beneficiar de 6,7 milhões de 
euros de financiamento da UE ao abrigo do Mecanismo Interligar a Europa. Prevê-se que este inves-
timento venha a criar 100 000 postos de trabalho até 2030.

Os projetos selecionados estão sobretudo localizados nos eixos principais da rede transeuropeia 
de transportes. Entre as iniciativas beneficiárias contam-se, por exemplo, a  reabilitação do troço 
ferroviário Brașov-Sighișoara na Roménia, a  ligação ferroviária Aveiro-Vilar Formoso em Portugal, 
o desenvolvimento da linha ferroviária de bitola padrão no corredor ferroviário do mar do Norte-Bál-
tico e a implantação do Programa de Investigação sobre a Gestão do Tráfego Aéreo no Céu Único 
Europeu. Em outubro de 2016, a Comissão lançou a terceira ronda de convites à apresentação de 
propostas no domínio dos transportes ao abrigo do Mecanismo Interligar a Europa, disponibilizando 
1,9 mil milhões de euros para o financiamento de projetos fundamentais neste domínio.

Agricultura promove emprego e crescimento

Na União Europeia, a agricultura assegura aos cidadãos uma grande variedade de produtos alimen-
tares de qualidade e bens públicos ambientais e contribui para o tecido cultural e social das zonas 
rurais. O setor agroalimentar garante cerca de 44 milhões de postos de trabalho na União Europeia, 
e  o valor das exportações agroalimentares da UE ascende a  mais de 120 mil milhões de euros 
por ano.

A comissária Violeta Bulc participa 
numa demonstração de um veículo 
autoconduzido na Innovation Expo, 
em Amesterdão, Países Baixos, 
em 14 de abril de 2016.

Jean-Claude Juncker, presidente da 
Comissão Europeia (ao centro), recebe 
uma delegação de produtores de 
laticínios, em 15 de novembro de 2016, 
em St. Vith, Bélgica.

https://ec.europa.eu/fisheries/inseparable/pt/medfish4ever
http://ec.europa.eu/transport/themes/infrastructure/ten-t-guidelines/project-funding/doc/cef/2015-cef-selected-proposals.pdf
http://ec.europa.eu/transport/themes/infrastructure/ten-t-guidelines/project-funding/cef_en.htm
http://ec.europa.eu/transport/themes/infrastructure/ten-t-guidelines/corridors/index_en.htm
http://ec.europa.eu/transport/themes/infrastructure/ten-t-guidelines/corridors/index_en.htm
http://ec.europa.eu/transport/modes/air/sesar/deployment_en.htm
http://ec.europa.eu/transport/modes/air/sesar/deployment_en.htm
http://ec.europa.eu/agriculture/events/2015/outlook-conference/brochure-jobs-growth_en.pdf
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-2525_pt.htm
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Com um orçamento anual de cerca de 59 mil milhões de euros, a política agrícola comum sustenta 
o setor, proporcionando apoio aos rendimentos agrícolas, aos agricultores para que possam produzir 
benefícios ambientais e a outras atividades tendentes a aumentar a competitividade do setor, a uti-
lização racional dos recursos e a vida nas zonas rurais.

Os pagamentos diretos anuais aos agricultores asseguram um nível básico de proteção do rendi-
mento agrícola contra os riscos específicos a que a agricultura está exposta.

Em março de 2016, a Comissão pôs em ação medidas excecionais para reforçar a situação dos pro-
dutores pecuários. Em julho, anunciou um pacote de 500 milhões de euros para reduzir a produção 
leiteira e apoiar os produtores de leite e os agricultores noutros setores da pecuária. Foram ainda con-
cedidos outros apoios ao setor das frutas e produtos hortícolas, que foi afetado pelo embargo russo.

Em janeiro, a  Comissão criou o  grupo de trabalho para os mercados agrícolas, ao qual incumbe 
apresentar recomendações com vista a melhorar o funcionamento da cadeia de abastecimento ali-
mentar e proporcionar aos agricultores boas perspetivas de estabilidade económica e crescimento. 
O grupo apresentou o seu relatório em novembro. Foi criado um observatório do mercado da carne, 
com o objetivo de melhorar a transparência do mercado nos setores da carne de bovino e suíno, 
ajudar os operadores a  interpretar os sinais do mercado e a responder de forma mais adequada 
à sua volatilidade.

Em conjunto com outros membros da Comissão, o comissário Phil Hogan pôs em prática uma ação 
concertada para eliminar os obstáculos não pautais ao comércio em países terceiros que repre-
sentam um mercado potencial para os produtos da UE. Os esforços empreendidos asseguraram 
a abertura dos mercados da China, da Colômbia, do Japão e dos Estados Unidos a determinadas 
exportações da UE em 2016. As missões comerciais de alto nível visaram também novos mercados 
promissores na Indonésia, no México e no Vietname.

Novas competências, melhor proteção, mais emprego
para os jovens

O financiamento da UE, em especial ao abrigo do Fundo Social Europeu, destina-se a apoiar a melho-
ria das competências de oito milhões de trabalhadores da UE entre 2014 e 2020. Com um orçamento 
de 14,7 mil milhões de euros, o programa Erasmus+ dará a mais de 4 milhões de pessoas oportu-
nidades de estudo, formação, aquisição de experiência e voluntariado no estrangeiro. O programa 
contempla ainda a concessão de apoio a atividades que auxiliem os Estados-Membros a modernizar 
e transformar os seus sistemas de ensino e formação.

Em maio, foi lançada a plataforma europeia de luta contra o trabalho não declarado, que tem por 
objetivo transformar o trabalho não declarado em trabalho declarado. A plataforma garante proteção 

Os comissários Violeta Bulc e Phil 
Hogan e Dejan Židan, o ministro 
esloveno da Agricultura, da 
Alimentação e da Silvicultura (à 
direita) visitam Kmetija Pustotnik, 
uma exploração de laticínios que 
promove o consumo de produtos locais, 
em Gorenja vas-Poljane, Eslovénia, 
14 de julho de 2016.

http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-806_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-2563_pt.htm
http://ec.europa.eu/agriculture/agri-markets-task-force_pt
https://ec.europa.eu/agriculture/sites/agriculture/files/agri-markets-task-force/improving-markets-outcomes_en.pdf
http://ec.europa.eu/agriculture/market-observatory/meat_pt
http://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/node_pt
http://ec.europa.eu/avservices/video/player.cfm?sitelang=en&ref=I126660
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social a milhões de pessoas na UE que são prejudicadas por formas de trabalho precárias, entre 
as quais se incluem as relações de trabalho dependente dissimuladas sob a forma de trabalho por 
conta própria.

Em junho, a Comissão lançou uma agenda para as novas competências na Europa com 10 ações 
para melhorar a qualidade das qualificações e a sua relevância para o mercado de trabalho, que 
incluem uma iniciativa destinada a auxiliar os adultos pouco qualificados a melhorar a sua literacia, 
numeracia e literacia digital e/ou ajudá-los a progredir para que possam obter um diploma de ensino 
secundário ou equivalente.

A UE continuou a apoiar a implantação da Garantia para a Juventude nos Estados-Membros, a fim 
de combater o desemprego dos jovens. Em outubro, um relatório intercalar revelou de que forma 
a Garantia para a Juventude de 2013, apoiada conjuntamente pela Iniciativa para o Emprego dos 
Jovens, o Fundo Social Europeu e fontes de financiamento nacionais, foi decisiva para obter resul-
tados concretos no terreno. Três anos após o seu lançamento em 2013, há menos 1,4 milhões de 
jovens desempregados na UE. Cerca de 9 milhões de jovens conseguiram obter um emprego, um 
estágio ou um curso de aprendizagem. A Garantia abriu caminho à realização de reformas estrutu-
rais radicais em muitos Estados-Membros e ajudou a criar parcerias entre empresas e instituições de 
ensino. A fim de assegurar a aplicação integral e duradoura da Garantia para a Juventude, a Comis-
são apresentou uma proposta no sentido de prosseguir a Iniciativa para o Emprego dos Jovens até 
2020 e ampliar os seus recursos. A Comissão anunciou ainda a criação do EramusPro, um novo pro-
grama de mobilidade de longa duração (6 a 12 meses) destinado especificamente a aprendizes, que 
funcionará no âmbito no atual programa Erasmus+ para apoiar aprendizagem em contexto laboral 
no estrangeiro.

A comissária Marianne Thyssen num 
encontro com alunos de uma escola 
de ensino profissional de Atenas, na 
Grécia, em 21 de abril de 2016.

A Garantia para a Juventude e a Iniciativa 
para o Emprego dos Jovens.

http://ec.europa.eu/social/main.jsp?langId=pt&catId=89&newsId=2556&furtherNews=yes
http://ec.europa.eu/avservices/video/player.cfm?sitelang=en&ref=I126660
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Interligar as pessoas

Com um orçamento de 2,2 mil milhões de euros, o  Erasmus+ — o programa da UE na área da 
educação, formação, juventude e  desporto  — permitiu que, em 2016, cerca de 497  000 jovens 
estudassem, recebessem formação e participassem em ações de voluntariado e em intercâmbios 
no estrangeiro. Do mesmo modo, 141 000 docentes de estabelecimentos de ensino e membros de 
organizações de juventude puderam melhorar as suas competências através de períodos de ensino 
e formação fora do seu país de origem. Em 2016, o programa disponibilizou mais de 400 milhões 
de euros do orçamento global para projetos de cooperação, entre os quais se incluem projetos que 
visam a promoção da cidadania e dos valores comuns da liberdade, tolerância e não-discriminação 
através da educação.

Corpo Europeu de Solidariedade

Em dezembro, três meses depois de ter sido anunciado pelo presidente Juncker no seu discurso 
sobre o estado da União, a Comissão lançou o Corpo Europeu de Solidariedade. Os jovens com idade 
entre os 17 e os 30 anos podem inscrever-se em novas oportunidades de voluntariado e, assim, dar 
um contributo significativo à sociedade em toda a UE e adquirir experiência e competências. Terão 
a oportunidade de participar num projeto de voluntariado ou serão colocados num estágio, programa 
de aprendizagem ou emprego por um período de 2 a 12 meses. Os participantes poderão envol-
ver-se em atividades em domínios como a educação, a saúde, a integração social, a assistência na 
distribuição de alimentos, a construção de abrigos, o apoio e a integração de migrantes e refugiados, 
a proteção do ambiente e a prevenção das catástrofes naturais. No final de dezembro, estavam já 
inscritos mais de 18 000 jovens.

Política económica e orçamental

A coordenação das políticas económicas na UE é organizada anualmente num ciclo designado por 
Semestre Europeu, lançado no final de cada ano com a publicação da análise anual do crescimento 
e uma série de recomendações sobre a política económica da área do euro. Em fevereiro de 2016, 
a Comissão publicou os relatórios por país, nos quais se analisam os desafios económicos e sociais 
de cada Estado-Membro. Com base nestes relatórios, tiveram lugar discussões com os Estados-
Membros sobre as suas opções políticas antes da apresentação, em abril, dos respetivos programas 
nacionais de reformas e planos orçamentais a médio prazo. No final da primavera, com base nestes 
relatórios, a Comissão apresentou as suas recomendações específicas por país.

Estas recomendações dão orientações aos Estados-Membros sobre como impulsionar o crescimento 
e o emprego — com mais ênfase nas reformas que favorecem o crescimento em domínios como 
a investigação e a inovação — e, simultaneamente, assegurar a solidez das finanças públicas. Em 
2016, foram também dirigidas recomendações específicas a Chipre, dado que este país voltou a estar 
integralmente abrangido pelo quadro de governação económica na primavera após o termo do seu 
programa de ajustamento macroeconómico.

No domínio orçamental, as recomendações formuladas pela Comissão em 2016 mostraram que 
o Pacto de Estabilidade e Crescimento pode ser aplicado de forma flexível mas judiciosa. Na sua 
avaliação dos planos orçamentais a médio prazo dos Estados-Membros, a Comissão teve em conta 
as especificidades das despesas relacionadas com circunstâncias excecionais, alheias ao controlo dos 
governos (por exemplo, a crise dos refugiados e luta contra o terrorismo). Espanha e Portugal tive-
ram mais tempo para corrigir a situação de défice excessivo e o Conselho adotou a recomendação 
da Comissão no sentido de anular a multa que seria devida em virtude da execução orçamental de 
ambos os países no passado. Este ano ficou também marcado pelos progressos registados no domí-
nio dos défices excessivos, já que se reduziu para seis o número de Estados Membros em situação de 
défice excessivo, uma redução assinalável em relação aos 24 Estados-Membros que estavam nessa 

http://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/node_pt
https://ec.europa.eu/priorities/state-union-2016_pt
http://ec.europa.eu/europe2020/making-it-happen/country-specific-recommendations/index_pt.htm
http://ec.europa.eu/europe2020/making-it-happen/country-specific-recommendations/index_pt.htm
http://ec.europa.eu/economy_finance/economic_governance/sgp/corrective_arm/index_en.htm
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situação em 2011. Três Estados-Membros corrigiram os seus défices excessivos em 2015, pelo que 
os respetivos procedimentos por défices excessivos foram formalmente revogados pelo Conselho em 
junho de 2016.

No que diz respeito especificamente à área do euro, a Comissão defendeu uma orientação orçamen-
tal claramente mais positiva para toda a zona monetária a fim de evitar o risco de «fraco cresci-
mento, baixa inflação» e de apoiar a política monetária do Banco Central Europeu.

A Comissão avaliou ainda se os projetos de planos orçamentais dos Estados-Membros da área do euro 
para 2017 estavam em conformidade com as disposições do Pacto de Estabilidade e Crescimento. 
Em vários casos, a Comissão considerou que os ajustamentos orçamentais planeados ficavam — ou 
corriam o risco de ficar — aquém do que é exigido pelo Pacto de Estabilidade e Crescimento.

No que se refere ao acompanhamento dos desequilíbrios macroeconómicos, a Comissão concluiu 
que 13 Estados-Membros ainda registam desequilíbrios ou mesmo desequilíbrios excessivos. Para 
além de assinalar os progressos realizados para corrigir os desequilíbrios, a Comissão tornou mais 
clara e transparente a execução do procedimento, reduzindo para o efeito o número de categorias 
de desequilíbrios de seis para quatro e dando maior ênfase ao emprego e a considerações de ordem 
social no Semestre Europeu.

Continuação do apoio aos Estados-Membros da UE

Prosseguiram as negociações no Parlamento e no Conselho sobre o Programa de Apoio às Refor-
mas Estruturais proposto pela Comissão em novembro de 2015.

Chipre concluiu com êxito o seu programa de ajustamento económico de três anos no final de 
março de 2016. Através do Serviço de Apoio à Reforma Estrutural, a Comissão manteve o seu 
apoio às autoridades cipriotas na aplicação de reformas estruturais e administrativas favoráveis 
ao crescimento.

Ao longo de 2016, registaram-se progressos assinaláveis a nível da aplicação do programa grego, 
concebido para criar as condições necessárias para restaurar a confiança e estabelecer as bases 
de uma retoma económica duradoura na Grécia. A primeira avaliação do programa foi concluída, 
possibilitando assim o pagamento da segunda parcela de financiamento, num montante de 10,3 
mil milhões de euros. Esta segunda parcela foi desembolsada em várias fases, tendo o último 
pagamento sido aprovado em outubro. A Comissão apoiou os trabalhos do Eurogrupo que, em 
maio, apresentou uma decisão sobre medidas de controlo da dívida, cuja aplicação se fará de 
forma gradual. No início de dezembro, teve lugar um primeiro debate sobre medidas de dívida 
a curto prazo. No que diz respeito à execução do programa, fizeram-se bons progressos com vista 
à conclusão da segunda avaliação.

Finanças públicas sólidas.

https://ec.europa.eu/info/publications/2017-european-semester-communication-fiscal-stance_pt
https://ec.europa.eu/info/publications/2017-european-semester-communication-fiscal-stance_pt
http://ec.europa.eu/economy_finance/graphs/2016-03-09_macroec_imb_gov_deficits_en.htm
http://ec.europa.eu/economy_finance/graphs/2016-03-09_macroec_imb_gov_deficits_en.htm
http://ec.europa.eu/economy_finance/assistance_eu_ms/cyprus/index_en.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-15-6070_en.htm
http://ec.europa.eu/avservices/play.cfm?ref=I114361&videolang=EN&devurl=http://ec.europa.eu/avservices/video/player/config.cfm%22%20id=%22videoplayerI114361%22%20width=%22670%22%20height=%22378%22%20frameborder=%220%22%20scrolling=%22no%22%20webkitAllowFullScreen=%22true%22%20mozallowfullscreen=%22true%22%20allowFullScreen=%22true%22
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A Grécia beneficiou ainda de apoio económico através do Plano de Investimento para a Europa. Em 
maio, foi assinado com a Grécia um primeiro acordo, apoiado pelo Fundo Europeu para Investimen-
tos Estratégicos. Nesta ocasião, o Fundo Europeu de Investimento assinou três acordos com bancos 
ou fundos intermediários gregos que visam conceder investimento adicional a microempresas e a 
pequenas e médias empresas na Grécia.

Alargar o apoio para além das fronteiras da UE

A Comissão concedeu apoio à Geórgia, ao Quirguistão, à Jordânia, à Tunísia e à Ucrânia através de 
programas de assistência macrofinanceira. Estes programas têm por objetivo auxiliar os países que 
são próximos da UE em termos geográficos, económicos e políticos, a fim de que possam restabe-
lecer uma situação financeira externa sustentável, incentivando simultaneamente os ajustamentos 
económicos e  as reformas estruturais. Os programas complementam o  financiamento do Fundo 
Monetário Internacional.

Em setembro, a Comissão propôs um novo Plano de Investimento Externo Europeu, que impulsio-
nará o  investimento nos países africanos e nos países abrangidos pela Política de Vizinhança da 
UE e contribuirá para dar resposta às causas profundas da migração. O plano pretende apoiar as 
infraestruturas sociais e as pequenas empresas, incidindo em especial na criação de emprego, por 
meio da eliminação dos obstáculos ao investimento privado. Com um volume de 3,35 mil milhões de 
euros provenientes do orçamento da UE e do Fundo Europeu de Desenvolvimento, o plano irá apoiar 
garantias inovadoras e instrumentos semelhantes em prol do investimento privado.

O plano permitirá mobilizar até 44 mil milhões de euros em investimentos. Se os Estados-Membros 
e outros parceiros igualarem a contribuição da UE, o montante total poderá duplicar e atingir 88 mil 
milhões de euros.

Um orçamento da UE centrado nos resultados

Em 2016, a Comissão registou progressos no âmbito da iniciativa «orçamento da UE centrado nos 
resultados», que se destina a assegurar que os recursos são utilizados da melhor maneira em bene-
fício dos cidadãos e  que todos os projetos financiados pela UE produzem vantagens claras com 
a melhor relação qualidade-preço.

O orçamento da UE continuou a ser investido em função das prioridades políticas da Comissão, isto 
é, estimular o crescimento, o emprego e a competitividade e dar respostas rápidas e eficazes em 
situações de emergência.

Em 2016, a base de dados dos projetos de sucesso financiados pelo orçamento da UE, disponível no 
sítio web da Comissão, contava já com mais de 1 000 projetos.

A vice-presidente da Comissão 
Kristalina Georgieva (2014-2016) 
faz uma alocução na conferência 
subordinada ao tema «Um orçamento 
da UE centrado nos resultados», 
que teve lugar em Bruxelas, em 
27 de setembro de 2016.

http://ec.europa.eu/economy_finance/international/neighbourhood_policy/ukraine_en.htm
http://ec.europa.eu/budget/euprojects/search-projects_en
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Por ocasião do discurso que o presidente Juncker proferiu em setembro sobre o estado da União, 
a Comissão apresentou a sua revisão intercalar do quadro financeiro plurianual (2014-2020), acom-
panhada de um pacote de propostas legislativas com os seguintes objetivos:

‣‣ facultar meios financeiros adicionais para responder de forma eficaz à migração e aos riscos de 
segurança e fomentar o crescimento económico, a criação de emprego e a competitividade;

‣‣ aumentar a flexibilidade do orçamento da UE e a sua capacidade para reagir com rapidez 
e eficácia a circunstâncias imprevistas;

‣‣ simplificar as regras financeiras e, desta forma, reduzir os encargos administrativos suportados 
pelos beneficiários dos fundos da UE.
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CAPÍTULO 2

A estratégia para o mercado 
único digital visa eliminar os 
obstáculos que impedem as 
pessoas na UE de usufruir 
de vários bens e serviços em 
linha. Estes obstáculos também 
impedem que as empresas 
presentes na Internet e as 
empresas em fase de arranque 
não possam tirar todo o partido 
do crescimento digital. Em 
2016, a Comissão apresentou 
a quase totalidade das suas 
propostas para a realização 
do mercado único digital, 
prevendo-se a apresentação 
das propostas que ainda falta 
adotar no início de 2017. 
A Comissão apresentou novas 
regras para ajudar as pessoas 
e as empresas a comprar 
e vender produtos e serviços 
em linha mais facilmente 
e expôs planos para garantir 
um mercado em linha mais 
equitativo e mais transparente. 
Delineou igualmente uma 
estratégia para ajudar 
a indústria, as empresas, os 

investigadores e as autoridades 
públicas a tirarem o máximo 
partido das novas tecnologias.

Para aumentar a confiança 
no mundo digital, a Comissão 
lançou no mês de julho uma 
importante parceria com 
a indústria no domínio da 
cibersegurança. Os artistas, 
os criadores e a diversidade 
cultural da UE estiveram em 
destaque durante todo o ano 
de comemorações dos 25 anos 
do programa MEDIA da UE. 
Além disso, a modernização 
das regras da UE em matéria 
de direitos de autor e de 
radiodifusão criaram mais 
oportunidades para a inovação 
e para os conteúdos criativos 
em linha e além-fronteiras.

No discurso de setembro sobre 
o estado da União, o presidente 
Juncker anunciou a iniciativa 
WiFi4EU, um plano dotado de 
120 milhões de euros para 
levar a wi-fi gratuita a parques, 

praças, bibliotecas e edifícios 
públicos nas cidades e vilas 
de toda a UE. Além disso, 
a Comissão pretende que todos 
os agregados familiares da UE 
tenham acesso a uma ligação 
à Internet de, pelo menos, 
100 megabits por segundo que 
possa ser melhorada para uma 
velocidade da ordem do gigabit.

«Temos de aproveitar melhor 
as grandes oportunidades 
oferecidas pelas tecnologias 
digitais, que não conhecem 
fronteiras. Para o efeito, 
precisamos de ter a coragem 
de quebrar as barreiras 
nacionais em matéria 
de regulamentação das 
telecomunicações, de direitos 
de autor e de proteção 
dos dados, bem como em 
matéria de gestão das ondas 
hertzianas e de aplicação do 
direito da concorrência.»

Jean-Claude Juncker, orientações 
políticas, 15 de julho de 2014

Um mercado único 
digital conectado

O vice-presidente da Comissão Andrus 
Ansip (ao centro) testa tecnologias sem 

fios de próxima geração no Congresso 
Mundial de Tecnologia Móvel de 2016 
que decorreu em Barcelona, Espanha, 

em 22 de fevereiro de 2016.

https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/news/factsheet-wifi4eu
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4G

Dentro em breve, 
90% dos empregos 
exigirão competências 
digitais

Apenas 59% da 
população da UE tem 

acesso a redes 4G

Atualmente, 52% das 
aquisições transfronteiras 
potenciais estão bloqueadas

As pequenas empresas 
poderão poupar 
9 000 euros 
em honorários jurídicos 
e custos de tradução por 
mercado graças 
à harmonização das 
legislações nacionais na UE.

Mais de 11 mil 
milhões de euros 

em poupanças
para os consumi-

dores nas suas 
compras em linha

Melhorar o acesso a bens e serviços

Novas regras no comércio eletrónico para ajudar as pessoas e as empresas

Em maio de 2016, a Comissão apresentou medidas para os consumidores e as empresas poderem 
comprar e vender produtos e serviços em linha mais facilmente em toda a UE. A Comissão apresen-
tou uma proposta de Regulamento relativo ao bloqueio geográfico, para que as pessoas que com-
pram produtos e serviços noutro Estado-Membro da UE não sejam objeto de discriminação.

Os particulares e as pequenas empresas queixam-se frequentemente de que os encargos elevados 
e os problemas com a entrega de encomendas os impedem de vender ou comprar mais em toda 
a UE. O regulamento adotado pela Comissão em maio visa aumentar a transparência dos preços e a 
supervisão regulamentar. Para aumentar a confiança dos consumidores, a Comissão pretende atua-
lizar o regulamento relativo à cooperação no domínio da defesa do consumidor.

POR QUE RAZÃO PRECISAMOS DE UM MERCADO ÚNICO DIGITAL?

Pacote legislativo sobre o comércio 
eletrónico: rumo a um mercado único da UE.

http://ec.europa.eu/DocsRoom/documents/16742?locale=pt
http://ec.europa.eu/growth/tools-databases/newsroom/cf/itemdetail.cfm?item_id=8610&lang=pt
http://ec.europa.eu/consumers/consumer_rights/unfair-trade/docs/cpc-revision-proposal_pt.pdf
http://ec.europa.eu/consumers/consumer_rights/unfair-trade/docs/cpc-revision-proposal_pt.pdf
http://ec.europa.eu/avservices/video/player.cfm?sitelang=en&ref=I120668
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Investigar o comércio eletrónico

A Comissão recolheu elementos de prova de quase 1 800 empresas ativas no comércio eletrónico 
de bens de consumo e de conteúdos digitais e analisou cerca de 8 000 contratos de distribuição. 
Em março, as conclusões preliminares revelaram que o bloqueio geográfico é uma prática genera-
lizada no comércio eletrónico em toda a UE, em particular no que se refere aos conteúdos digitais. 
Em setembro, a Comissão publicou um relatório preliminar que confirmou o rápido crescimento do 
comércio eletrónico na UE — mais de metade dos adultos da UE encomendou bens ou serviços em 
linha em 2015. O relatório identificou práticas comerciais suscetíveis de restringir a concorrência e de 
limitar a escolha dos consumidores. O relatório final está previsto para 2017.

Simplificar as regras em matéria de IVA

O atual sistema de IVA para o comércio eletrónico transfronteiras é complexo e oneroso tanto para 
os Estados-Membros como para as empresas. Para as empresas, estima-se que o custo médio anual 
das entregas de bens noutro Estado-Membro seja de 8 000 euros por Estado-Membro. Além disso, 
as empresas da UE estão em desvantagem concorrencial, uma vez que os fornecedores de países 
terceiros podem entregar bens isentos de IVA aos consumidores da UE ao abrigo da isenção para 
a importação de pequenas encomendas. A complexidade do sistema também dificulta a garantia do 
cumprimento pelos Estados-Membros, originando perdas estimadas em cerca de 5 mil milhões de 
euros por ano.

No âmbito da estratégia para o mercado único digital, a Comissão apresentou um pacote legislativo 
de modernização e simplificação do IVA no comércio eletrónico transfronteiras, em especial para as 
pequenas e médias empresas. Irá abolir a necessidade de as empresas que vendem a consumidores 
de outros Estados-Membros se registarem para efeitos do IVA nos Estados-Membros dos clientes. 
Uma outra proposta irá assegurar que as publicações eletrónicas possam beneficiar das mesmas 
taxas reduzidas que as publicações em papel.

Regras modernas para os direitos de autor na UE

Atualmente, segundo o Eurobarómetro (o serviço de sondagens da opinião pública da Comissão), 
73% dos jovens da UE ouvem música, veem séries de TV e filmes ou jogam jogos em linha. Quase 
20% tentaram aceder a serviços de conteúdos noutro Estado-Membro, mas as empresas de radiodi-
fusão experimentam dificuldades para satisfazer esta procura crescente. Para aumentar as possibili-
dades de escolha e o acesso aos conteúdos, a Comissão propôs um regulamento destinado a tornar 
mais fácil para as empresas de radiodifusão a aquisição dos direitos junto dos respetivos titulares. 
Além disso, o regulamento simplifica a transmissão de programas em linha noutros Estados-Mem-
bros e permite a canais de outros países serem incluídos nos pacotes para os consumidores.

Este regulamento é completado por uma proposta de nova diretiva sobre os direitos de autor. O pro-
jeto de diretiva visa ajudar os museus, os arquivos e outras instituições a digitalizar e disponibilizar 
além-fronteiras livros e filmes que estão protegidos por direitos de autor mas que já não estão dis-
poníveis ao público.

Os estudantes e os professores pretendem utilizar materiais e tecnologias digitais mas quase um 
quarto dos professores é confrontado com restrições relacionadas com os direitos de autor nas suas 
atividades digitais no ensino. A diretiva relativa aos direitos de autor que é proposta permitirá aos 
estabelecimentos de ensino utilizar materiais para ilustrar o ensino através de ferramentas digitais 
e em cursos em linha além-fronteiras. Tornará, assim, mais fácil para os investigadores utilizarem 
tecnologias de exploração de texto e dados para analisar grandes conjuntos de dados. O projeto de 
diretiva inclui igualmente uma nova exceção obrigatória a nível da UE, de modo a que as instituições 
que gerem o património cultural possam preservar as obras em formato digital.

Ainda de acordo com o Eurobarómetro, 57% dos cidadãos da UE leem as suas notícias em linha 
a partir das redes sociais, dos motores de pesquisa ou dos agregadores de notícias e 31% ouvem 
música em sítios em linha de partilha de vídeos ou de música. A era digital trouxe uma maior esco-
lha aos consumidores e públicos mais vastos e novas oportunidades aos titulares dos direitos, aos 

http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-922_pt.htm
http://ec.europa.eu/competition/antitrust/sector_inquiry_preliminary_report_en.pdf
https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/news/proposal-regulation-laying-down-rules-exercise-copyright-and-related-rights-applicable-certain
https://ec.europa.eu/digital-single-market/news-redirect/34290
http://ec.europa.eu/research/index.cfm?pg=newsalert&year=2016&na=na-140916.
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autores e aos editores, mas não é fácil para muitos receber uma remuneração justa ou negociar com 
as plataformas em linha, nomeadamente as de partilha de vídeos. A proposta de diretiva relativa aos 
direitos de autor visa criar um mercado mais justo e mais sustentável através da clarificação das 
obrigações das plataformas em linha. Irá também reforçar a posição dos titulares de direitos para 
negociarem e serem remunerados, sem deixar de reconhecer o importante papel que os editores de 
imprensa desempenham no investimento e na criação de conteúdos jornalísticos de qualidade.

Criar as condições adequadas

Adeus às tarifas de itinerância (roaming)

Em abril de 2016, as chamadas, as mensagens de texto e a navegação em linha a partir de outro 
Estado-Membro passaram a ser mais baratas, tendo as pessoas apenas de pagar um pequeno mon-
tante para além dos preços praticados nos seus países: até 0,05 euros por minuto nas chamadas 
efetuadas, 0,02 euros por SMS enviado e 0,05 euros por MB de dados usados (excluindo IVA) com 
os seus dispositivos móveis. A partir de 15 de junho de 2017, as pessoas que vivem na UE dirão um 
adeus definitivo às tarifas de itinerância sempre que viajarem periodicamente na União.

Durante o ano, a Comissão apresentou várias medidas para alcançar este objetivo através de uma 
proposta para regulamentar as tarifas de itinerância grossistas (os preços que os operadores cobram 
uns aos outros pela utilização das respetivas redes) e as regras para fazer com que a abolição das 
tarifas de itinerância abrangesse todas as pessoas que vivem na UE. Todos os viajantes da UE irão 
beneficiar da «itinerância sem olhar à distância» ao pagar o mesmo preço pelas chamadas, SMS 
e dados nas redes móveis quando viajam para fora do seu país (país de residência ou com o qual têm 
laços estáveis). Em abril entraram em vigor novas regras que, pela primeira vez, garantem o princípio 
da neutralidade da rede no direito da UE.

Mais e melhor conectividade à Internet

Em 2020, o tráfego de Internet móvel será oito vezes superior ao que é hoje. Em 2016, a Comissão 
Europeia apresentou um conjunto de importantes iniciativas legislativas e políticas para dar resposta 
a esta procura crescente. Em fevereiro, a Comissão propôs uma melhor coordenação das radiofre-
quências na banda dos 700 mega-hertz com o objetivo de melhorar o acesso à Internet móvel e per-
mitir o funcionamento em todo o continente de veículos conectados, cuidados de saúde à distância 
e outros serviços inovadores.

Em setembro, a Comissão propôs uma revisão das regras da UE aplicáveis às telecomunicações 
e novos planos para responder às crescentes necessidades de conectividade das pessoas na UE. 
A Comissão tem os seguintes três objetivos.

Roaming: um grande dia de uma longa 
batalha.

https://ec.europa.eu/digital-single-market/news-redirect/32131
http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-16-4396_en.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-16-4396_en.htm
https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/open-internet-net-neutrality
https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/open-internet-net-neutrality
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-1873_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-1873_pt.htm
https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/news/commission-paves-way-more-and-better-internet-connectivity-all-citizens-and-businesses
https://www.europarltv.europa.eu/programme/society/roaming-a-big-day-in-a-long-battle
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‣‣ Todas as escolas, universidades, centros de investigação, plataformas de transporte, hospitais, 
serviços públicos e empresas devem ter acesso a conectividade da ordem do gigabit (permitindo 
aos utilizadores descarregar/carregar 1 gigabit de dados por segundo) até 2025.

‣‣ Todos os agregados familiares da UE devem ter acesso a uma ligação que ofereça um débito 
de descarregamento de, pelo menos, 100 megabits por segundo que possa ser atualizada para 
gigabits por segundo até 2025.

‣‣ Todas as zonas urbanas devem ter cobertura ininterrupta 5G, a quinta geração de sistemas de 
comunicação sem fios, até 2025. A conectividade 5G deve estar disponível comercialmente em, 
pelo menos, uma das grandes cidades de cada Estado-Membro até 2020.

Estes objetivos só podem ser alcançados com investimentos elevados. O novo Código Europeu das 
Comunicações Eletrónicas inclui regras que tornam mais atrativo para as empresas o investimento 
em novas infraestruturas de última geração em toda a UE, tanto a nível local como a nível transfron-
teiriço, mantendo ao mesmo tempo uma concorrência efetiva. A Comissão apresentou igualmente 
um plano para a implantação de redes 5G em toda a UE. No seu discurso de 2016 sobre o estado 
da União, o presidente Juncker apresentou a  iniciativa WiFi4EU, um investimento de 120 milhões 
de euros para promover o acesso à conectividade sem fios nos locais públicos. Ligações de Wi-Fi 
gratuitas passariam a estar disponíveis em parques, praças, bibliotecas e edifícios públicos de modo 
a servir os cidadãos e as instituições investidas de uma missão de serviço público.

Em abril, a necessidade de as administrações públicas e a indústria trabalharem em conjunto para 
melhorar a  infraestrutura de transporte de dados foi sublinhada na Declaração de Amesterdão, 
a  qual resultou do debate entre os ministros dos Transportes de todos os 28 Estados-Membros 
da UE. O Conselho da União Europeia, a Comissão Europeia, os Estados-Membros e a indústria dos 
transportes comprometeram-se a elaborar regras e regulamentação que permitam a utilização de 
veículos autónomos nas estradas da UE.

Novas regras da UE para o audiovisual e a diversidade cultural

Hoje em dia, as pessoas veem cada vez mais programas através de serviços de vídeo a pedido (como 
o Netflix) e plataformas de partilha de vídeos (como o YouTube), e tanto o fazem sozinhas nos res-
petivos telemóveis inteligentes como em família na televisão. Para responder a esta nova realidade, 
a Comissão apresentou em maio uma proposta de atualização da diretiva relativa aos serviços de 
comunicação social audiovisual.

A nova legislação visa alcançar um melhor equilíbrio entre as regras atualmente aplicáveis às empre-
sas de radiodifusão tradicionais, aos fornecedores de vídeo a pedido e às plataformas de partilha de 
vídeos, especialmente no que se refere à proteção das crianças. Irá reforçar a diversidade cultural da 
UE — os fornecedores de vídeo a pedido terão de assegurar uma quota mínima de 20% de conteúdos 
europeus nos respetivos catálogos.

Plataformas

Em maio, a Comissão apresentou os resultados de uma avaliação exaustiva do papel social e eco-
nómico das plataformas, tais como os mercados em linha, os motores de pesquisa, os sistemas 
de pagamento, os meios de comunicação social e os sítios de partilha de vídeos e de conteúdos. 
A Comissão definiu uma abordagem baseada em princípios para resolver os problemas assinalados 
durante a avaliação. Nela se incluía o compromisso de os serviços digitais comparáveis deverem 
seguir as mesmas regras ou regras semelhantes. As plataformas em linha devem comportar-se 
de forma responsável, em particular através de esforços voluntários da parte da indústria, como 
o código de conduta sobre os discursos de incitação ao ódio em linha.

Reforçar a cibersegurança

De acordo com o Inquérito sobre o estado global da segurança da informação de 2017, mais de 80% 
das empresas da UE tiveram pelo menos um incidente de cibersegurança ao longo do último ano. 

https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/news/proposed-directive-establishing-european-electronic-communications-code
https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/news/proposed-directive-establishing-european-electronic-communications-code
https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/towards-5g
https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/news/factsheet-wifi4eu
https://english.eu2016.nl/documents/publications/2016/04/14/declaration-of-amsterdam
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-1873_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-1873_pt.htm
https://ec.europa.eu/digital-single-market/news-redirect/31569
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-1937_pt.htm
http://www.pwc.com/gx/en/issues/cyber-security/information-security-survey.html
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Isto compromete a confiança no mercado único digital e o seu crescimento. Em julho, a Comissão 
lançou uma nova parceria público-privada sobre cibersegurança, a fim de promover a cooperação 
nas fases iniciais do processo de investigação e de inovação e criar soluções de cibersegurança para 
vários setores, como a energia, a saúde, os transportes e as finanças. Esta é uma de várias iniciativas 
destinadas a melhor equipar a UE contra ciberataques e a reforçar a competitividade do seu setor 
da cibersegurança. Estas iniciativas tomam por base as primeiras regras à escala da UE em matéria 
de cibersegurança: a diretiva relativa à segurança das redes e dos sistemas informáticos, que foi 
adotada pelo Parlamento e pelo Conselho em julho.

Melhorar a proteção da vida privada em linha

Durante o  verão, a Comissão realizou uma consulta pública sobre a  revisão e a atualização das 
regras da UE relativas à privacidade eletrónica, que, juntamente com o Regulamento Geral sobre 
a Proteção de Dados, irá assegurar uma melhor proteção das comunicações eletrónicas (chamadas 
telefónicas, chamadas pela web, correio eletrónico, etc.) dos cidadãos da UE.

Maximizar o potencial de crescimento

Digitalizar a indústria da UE

De acordo com estudos recentes, a digitalização de produtos e serviços pode trazer mais de 110 mil 
milhões de euros de receitas anuais à indústria da UE durante os próximos 5 anos.

Em abril, a Comissão revelou planos para ajudar a indústria da UE, as pequenas e médias empre-
sas, os investigadores e as autoridades públicas a tirarem o máximo partido das novas tecnologias. 
A Comissão pretende apoiar e  ligar entre si as iniciativas nacionais em curso para a digitalização 
da indústria e concentrar os investimentos nas parcerias entre os setores público e privado da UE. 
Por exemplo, a Comissão vai investir 500 milhões de euros numa rede pan-UE de polos de inovação 
digital onde as empresas possam obter aconselhamento e testar inovações digitais.

Milhares de milhões de dispositivos conectados — incluindo telefones, computadores e sensores — 
devem poder comunicar de forma segura e  sem descontinuidades, independentemente do fabri-
cante, das características técnicas e do país de origem. Para isso, necessitam de uma língua comum. 
A Comissão pretende acelerar o processo de normalização, por exemplo dando ênfase à tecnologia 
5G, à computação em nuvem, à Internet dos objetos, às tecnologias dos dados e à cibersegurança.

Os particulares e as empresas ainda não estão a beneficiar plenamente dos serviços públicos digitais 
que deveriam estar disponíveis sem descontinuidades em toda a UE. O plano de ação para a admi-
nistração pública em linha 2016-2020 define 20 medidas para modernizar os serviços públicos digi-
tais e fazer da UE um lugar melhor para viver, trabalhar e investir. Isto inclui a criação de um portal 
digital único para assegurar um acesso convivial às informações, aos procedimentos eletrónicos 
e aos serviços de aconselhamento em toda a UE. Uma consulta pública realizada em 2016 permitirá 
desenvolver este tema.

A Comissão apresentou também um plano para serviços baseados na computação em nuvem 
e infraestruturas de dados de craveira mundial para que a ciência, as empresas e os serviços públi-
cos possam participar na revolução dos grandes volumes de dados. A Comissão irá criar uma nuvem 
europeia para a ciência aberta. Esta iniciativa facultará a cerca de 1,7 milhões de investigadores 
e a 70 milhões de profissionais europeus da área da ciência e da tecnologia um quadro virtual para 
a armazenagem, a gestão, a análise e a reutilização de grandes volumes de dados no domínio da 
investigação. Para facilitar o arranque, a Comissão irá adotar como regra a partir de 2017 o acesso 
aberto a todos os dados científicos produzidos pelo programa Horizonte 2020. A nuvem para a ciên-
cia aberta assentará na infraestrutura de dados europeia, a qual combinará redes de elevada largura 
de banda, sistemas de armazenamento em grande escala e a capacidade de supercomputadores 
para aceder e processar grandes conjuntos de dados armazenados na nuvem.

https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/cybersecurity-industry
http://europa.eu/rapid/press-release_STATEMENT-16-2424_en.htm
https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/news/summary-report-public-consultation-evaluation-and-review-eprivacy-directive
https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/digital-innovation-hubs
https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/digital-innovation-hubs
https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/standards-digitising-european-industry
https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/egovernment-action-plan-digitising-european-industry
https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/egovernment-action-plan-digitising-european-industry
http://ec.europa.eu/growth/tools-databases/newsroom/cf/itemdetail.cfm?item_id=8896&lang=pt
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-1408_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-1408_pt.htm
https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/glossary
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Competências digitais

De acordo com estudos efetuados pela Direção-Geral das Redes de Comunicação, Conteúdos e Tec-
nologias da Comissão, em 2016, 47% da população da UE possuem competências digitais reduzidas 
ou nulas, mas no futuro próximo 90% dos postos de trabalho e a maior parte da vida quotidiana 
dos cidadãos exigirão algum nível de saber-fazer digital. No âmbito da nova agenda de competên-
cias para a Europa, a Comissão instou os governos dos Estados-Membros a intensificarem os seus 
esforços, por exemplo introduzindo as competências digitais em todos os níveis da educação e da 
formação. Em dezembro foi lançada a coligação para a criação de competências e emprego na área 
digital, que reúne os Estados-Membros e as partes interessadas nas áreas da educação, do emprego 
e da indústria, para constituir uma reserva alargada de talentos digitais e assegurar que os indivíduos 
e a mão de obra na UE dispõem das competências digitais adequadas.

Incentivar a cultura e a criatividade da UE no mundo digital

O mercado único digital conectado cria enormes oportunidades de crescimento para os setores cultu-
rais e criativos da UE. Todavia, estes setores também enfrentam desafios num contexto em mudança 
permanente, nomeadamente como encontrar financiamento. Em junho, a Comissão, juntamente com 
o Fundo Europeu de Investimento, lançou um mecanismo de garantia de empréstimo de 121 milhões 
de euros para apoiar mais de 10 000 pequenas e médias empresas em setores que incluem o audio-
visual, os festivais, a música, o património cultural, o design, as artes performativas, a edição, a rádio 
e as artes plásticas.

Em 2016 celebrou-se o  25.º aniversário do programa MEDIA da UE, que faz parte do programa 
Europa Criativa, o principal programa da UE dedicado aos setores culturais e criativos. Desde 1991 
o programa MEDIA investiu mais de 2,4 mil milhões de euros na criatividade e na diversidade cultural 
na UE. Anualmente, o programa apoia cerca de 2 000 filmes, séries de televisão e outros projetos 
europeus. O programa MEDIA contribuiu para a formação de mais de 20 000 produtores, realizado-
res e argumentistas, permitindo-lhes adaptarem-se às novas tecnologias. O programa MEDIA tem 
ajudado as audiências do cinema europeu a crescer. De acordo com um estudo da Comissão sobre 
o programa MEDIA, 33% de todos os bilhetes de cinema vendidos na UE em 2014 foram-no para 
filmes europeus, contra 25% em 2010.

O programa MEDIA investe desde 1991 
num setor audiovisual forte que possa 
difundir a grande diversidade cultural 
da UE. O programa contribui para que 
os talentos da União Europeia possam 
trabalhar em conjunto, ultrapassando as 
fronteiras.

http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-2039_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-2039_pt.htm
https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/digital-skills-jobs-coalition
https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/digital-skills-jobs-coalition
http://www.eif.org/what_we_do/guarantees/cultural_creative_sectors_guarantee_facility/index.htm
http://www.eif.org/what_we_do/guarantees/cultural_creative_sectors_guarantee_facility/index.htm
https://ec.europa.eu/programmes/creative-europe/
http://ec.europa.eu/avservices/video/player.cfm?sitelang=en&ref=I121080
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«Os atuais acontecimentos 
geopolíticos recordaram-nos 
bruscamente que a Europa 
depende demasiado das 
suas importações de gás 
e de petróleo. Pretendo, 
por conseguinte, reformar 
e reorganizar a política 
energética europeia no 
quadro de uma nova União 
Europeia da Energia.»

Jean-Claude Juncker, orientações 
políticas, 15 de julho de 2014

No início de 2016, 
a União Europeia assumiu 
o compromisso de garantir aos 
seus cidadãos e empresas um 
aprovisionamento energético 
seguro e a preços acessíveis 
e lutar contra as causas das 
alterações climáticas por meio 
da sua União da Energia e de 
políticas climáticas viradas 
para o futuro.

Ao longo do ano, a UE procurou 
manter a dinâmica política 
criada pelo Acordo de Paris, que 
entrou legalmente em vigor 
em novembro, 30 dias depois 
de a ratificação da UE lhe dar 
o ímpeto de que precisava para 
cumprir os critérios necessários 
à sua entrada em vigor. Em 
julho, a Comissão apresentou 
os objetivos de redução das 
emissões de gases com efeito 
de estufa aos quais os Estados-
-Membros estarão vinculados 
no período de 2021 a 2030 
nos setores dos transportes, 
da construção, da agricultura, 

dos resíduos, do uso das terras 
e da silvicultura. A Comissão 
apresentou igualmente 
uma estratégia europeia de 
mobilidade hipocarbónica 
e prosseguiu os trabalhos com 
vista a regular as emissões da 
aviação internacional.

Em novembro, a Comissão 
apresentou o pacote «energias 
limpas para todos os 
europeus», cujas propostas 
legislativas em áreas como 
a eficiência energética, as 
energias renováveis, o mercado 
interno e a governação 
contribuirão para a transição 
para a energia limpa e para 
maximizar o investimento, 
o emprego e o crescimento 
na UE.

CAPÍTULO 3

Uma União da Energia 
resiliente, com uma 
política climática virada 
para o futuro

Maroš Šefčovič, vice-presidente da 
Comissão, Giovanni La Via, deputado 
do Parlamento Europeu, Jean-Claude 

Juncker, presidente da Comissão 
Europeia, Ségolène Royal, ministra 

francesa do Ambiente, da Energia e do 
Mar, Ban Ki-moon, secretário-geral das 

Nações Unidas, Martin Schulz, presidente 
do Parlamento Europeu, o comissário 

Miguel Arias Cañete e Ivan Korčok, 
secretário de Estado do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros e dos Assuntos 
Europeus da Eslováquia, na cerimónia 

de assinatura da ratificação pela UE 
do Acordo de Paris sobre as alterações 
climáticas, em Estrasburgo, França, em 

4 de outubro de 2016.

http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-3589_en.htm
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Energia limpa para todos os europeus

A transição mundial para a energia limpa está em curso e é irreversível. Mais do que se adaptar a esta 
transição, a União Europeia quer assumir a sua liderança. É esta a sua responsabilidade mundial.

Em 2015, as energias limpas atraíram a nível mundial investimentos superiores a 300 mil milhões 
de euros. A UE está bem posicionada para fazer bom uso das suas políticas de investigação, desen-
volvimento e inovação e transformar esta transição numa oportunidade de promover o crescimento 
e o emprego. Ao mobilizar até um máximo de 177 mil milhões de euros de investimento público 
e privado por ano a partir de 2021, o pacote de energia limpa pode gerar um crescimento de 1% do 
produto interno bruto durante a próxima década e criar 900 000 novos postos de trabalho.

Eficiência energética

A energia mais barata e mais limpa é a que não é, de todo, consumida. É por este motivo que, em 
2016, a Comissão apresentou medidas novas e inovadoras de eficiência energética, que visam:

‣‣ definir um quadro para melhorar a eficiência energética em geral;

‣‣ melhorar a eficiência energética dos edifícios;

‣‣ melhorar o desempenho energético dos produtos (conceção ecológica) e a informação aos 
consumidores (rotulagem energética);

‣‣ financiar a eficiência energética ao abrigo da iniciativa sobre financiamento inteligente para 
edifícios inteligentes.

Para apoiar estas propostas, a Comissão estabeleceu, para 2030, um novo objetivo vinculativo de 
eficiência energética de 30% a nível da UE. Estes objetivos ambiciosos de eficiência energética são 
concebidos para reduzir a dependência dos Estados-Membros em relação às importações de energia, 
impulsionar a economia local, aumentar a competitividade e criar mais emprego verde.

€144 
mil

milhões 2,4
milhões

4,0
milhões

40%

Fonte: EurObserv’ER. Fonte: Serviço de Estudos do Parlamento Europeu. Fonte: Comissão Europeia.

A energia limpa é o crescimento do futuro

Em 2014, o setor das energias 
renováveis da UE gerou um 
volume de negócios de cerca de 
143,6 mil milhões de euros

2,4 milhões de pessoas que vivem 
na UE trabalham em setores que 
asseguram produtos e serviços 
relacionados com a eficiência 
energética. Mais de 1 milhão de 
pessoas trabalha no setor das 
energias renováveis, que poderá 
gerar mais 3 milhões de postos 
de trabalho até 2020

As empresas da UE detêm 40% de 
todas as patentes no domínio 
das tecnologias renováveis

TRANSIÇÃO PARA UMA ECONOMIA LIMPA
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Líder mundial em energias renováveis

As energias renováveis serão determinantes para a  transição para um sistema energético limpo. 
A UE estabeleceu o seu próprio objetivo de, até 2030, aumentar coletivamente a quota de energias 
renováveis no consumo de energia final para, no mínimo, 27%. A proposta para uma nova diretiva 
sobre fontes de energia renováveis dará mais segurança aos investidores e garantirá condições equi-
tativas para todas as tecnologias. As propostas da Comissão procuram criar as condições ideais para 
que as energias renováveis possam vingar e para que na UE prospere um mercado propício à energia 
limpa. O setor já emprega mais de um milhão de pessoas e gera um volume de negócios anual de 
cerca de 144 mil milhões de euros.

Entre 2009 e 2015, os preços da tecnologia solar e eólica diminuíram respetivamente 80% e 30-40%. 
Graças a esta redução dos custos há cada vez mais consumidores a produzir a sua própria energia 
renovável. A revisão da diretiva reforçará os direitos dos consumidores que pretendem produzir a sua 
própria eletricidade, para consumo próprio ou para revenda à rede pública.

Condições justas para os consumidores

Os consumidores, que estão no centro da União da Energia, poderão realizar as atividades comuns 
de todos os dias — sejam elas o pagamento de contas, a mudança de fornecedores ou a celebração 
de um novo contrato ao mudar de casa — com mais facilidade, rapidez e fiabilidade graças a uma 
melhor gestão das informações digitais que lhes são destinadas. Terão acesso a informações fiáveis 
e claras sobre as melhores ofertas no mercado através de instrumentos certificados de comparação 
de preços na Internet, que os auxiliarão a escolher com conhecimento de causa.

Os consumidores poderão também mudar de fornecedores com mais facilidade graças a uma pro-
posta que visa limitar a cobrança de taxas em caso de mudança. Na UE, a diferença média entre 
as tarifas normais do fornecedor estabelecido e a oferta mais barata no mercado ultrapassa os 
50 euros por ano.

Se assim o desejarem, os consumidores poderão solicitar ao seu fornecedor de energia um contador 
inteligente e usufruir de energia a preços de mercado, já que as novas tecnologias lhes dão a pos-
sibilidade de consumir mais quando a energia é mais barata e reduzir o consumo quando os preços 
são mais altos. Desta forma, os consumidores terão mais controlo sobre o que gastam em serviços 
energéticos.

Segurança energética, solidariedade e confiança

O pacote apresentado em fevereiro de 2016 sobre a segurança do abastecimento de energia tem 
por base os progressos alcançados pela UE nos últimos anos para manter sob controlo os riscos de 
segurança energética. O pacote, que se inspira nos resultados dos testes de esforço ao sistema de 
gás efetuados em 2014, orienta-se predominantemente para o gás, mas aborda igualmente os acor-
dos intergovernamentais em matéria de energia, aquecimento e arrefecimento.

Os colegisladores adotaram a proposta da Comissão relativa aos acordos intergovernamentais em 
dezembro, apenas 9 meses após a apresentação da proposta inicial. Com as novas regras, a Comis-
são poderá garantir que nenhum acordo sobre energia porá em perigo a segurança do aprovisiona-
mento num Estado-Membro ou impedirá o funcionamento do mercado de energia da UE.

Em março, a UE reforçou os laços com a Índia, uma potência mundial e um parceiro fundamental 
para a UE no domínio da energia. A declaração conjunta sobre segurança energética e a luta contra 
as alterações climáticas são passos importantes para estabelecer uma parceria duradoura no domí-
nio da energia limpa e sustentável com uma das maiores economias em rápido crescimento.

http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-307_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-1142_en.htm
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Um mercado da UE plenamente integrado

2016 foi um ano importante para os projetos de infraestruturas energéticas da UE, para os quais 
o Mecanismo Interligar a Europa disponibilizou um montante de 800 milhões de euros, um auxílio 
indispensável para captar o investimento adicional que permita eliminar os obstáculos ao livre fluxo 
de energia.

Na primavera, foram assinadas duas convenções de subvenção num montante de 5,6 milhões de 
euros para a realização de estudos sobre a construção do gasoduto Midcat que, uma vez concluído, 
contribuirá para ligar os mercados de gás da Península Ibérica ao resto da Europa. A construção de 
140 km de linha elétrica na Bulgária — que beneficiou de financiamento num montante de 29,9 
milhões de euros — intensificará o acesso das energias renováveis à rede e aumentará a capacidade 
da rede de eletricidade do país.

Em outubro, foi assinada uma convenção de subvenção para um investimento de 187 milhões de 
euros no gasoduto Balticconnector — a primeira interligação de gás entre a Finlândia e a Estónia. 
Quando o gás começar a circular em 2020, este projeto unirá a região oriental do mar Báltico ao 
restante mercado de energia da UE.

Ao longo de 2016, o Plano de Investimento para a Europa foi um instrumento fundamental para 
a conclusão da União da Energia. O Fundo Europeu para Investimentos Estratégicos continuou a criar 
emprego e a incentivar investimentos na economia real. O fundo prosseguiu o seu apoio a investi-
mentos inteligentes e visionários em eficiência energética, energias renováveis, inovação e infraes-
truturas energéticas modernas.

Foram disponibilizados 69 mil milhões de euros de fundos da Política de Coesão para investimentos 
que contribuam para a realização dos objetivos da União da Energia no período de 2014 a 2020.

Acelerar o ritmo da inovação no domínio das energias limpas

No final do ano, a Comissão expôs os seus planos para acelerar o ritmo da inovação no domínio das 
energias limpas. A sua estratégia contém uma série de medidas concretas destinadas a acelerar 
e intensificar a adoção de soluções hipocarbónicas inovadoras para que, neste domínio, a UE se torne 
mais competitiva a nível mundial.

Em junho, a Comissão aderiu à Missão Inovação, uma iniciativa mundial sobre energia limpa, e subs-
creveu o  documento-quadro da reunião ministerial sobre energias limpas em nome da UE, com 
o objetivo de facilitar a cooperação multilateral no domínio da inovação. Diversos planos de ação 
foram ainda acordados na reunião ministerial do G20 sobre energia que se realizou na China.

Taavi Veskimägi, presidente do Conselho de 
Administração da Elering, Andreas Boschen, chefe da 
Direção «Mecanismo Interligar a Europa» da Agência 
de Execução para a Inovação e as Redes, e Herkko 
Plit, presidente do Conselho de Administração da 
Baltic Connector Oy, assinam um acordo relativo ao 
investimento no gasoduto Balticconnector - a primeira 
interligação de gás entre a Finlândia e a Estónia -, na 
presença de Taavi Rõivas, primeiro-ministro da Estónia, 
Jean-Claude Juncker, presidente da Comissão Europeia, e 
Juha Sipilä, primeiro-ministro da Finlândia, em Bruxelas, 
em 21 de outubro de 2016.

http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-2063_en.htm
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Em 2016, foram lançados quatro Prémios Horizonte, que visam incentivar a  inovação e as novas 
soluções para os desafios da inovação no domínio da energia. Os prémios, cujo valor total ascende 
a 6,75 milhões de euros, são financiados ao abrigo do Horizonte 2020, o programa de investigação 
e inovação da UE. Destinam-se a premiar as abordagens inovadoras propostas para integrar a ener-
gia solar em edifícios históricos, utilizar energias renováveis nos hospitais, conceber produtos que 
reduzam as emissões por meio da reutilização do dióxido de carbono e criar o motor da próxima 
geração mais ecológico de sempre.

Ao longo do ano, as relações com os principais parceiros da UE no setor da energia continuaram a ser 
uma prioridade. Em junho, a Comissão participou na reunião ministerial do G20 sobre energia que se 
realizou em Pequim, onde teve a oportunidade de debater com os parceiros internacionais questões 
relacionadas com a inovação em tecnologias energéticas, as energias renováveis, a eficiência ener-
gética, o acesso à energia e o papel do sistema energético na aplicação do Acordo de Paris sobre as 
alterações climáticas. Em julho, por ocasião da Cimeira UE-China, foi assinado o roteiro sobre a coo-
peração energética UE-China.

Descarbonização da economia

Levar por diante o Acordo de Paris sobre as alterações climáticas

Em outubro de 2014, os líderes da UE acordaram numa meta de redução de emissões vinculativa, 
a nível de toda a economia, de pelo menos 40% até 2030, em relação aos níveis de 1990. Foi este 
o contributo da UE para o Acordo de Paris sobre as alterações climáticas que seria assinado em 
dezembro de 2015.

Em abril de 2016, 175 partes — um número recorde no primeiro dia da assinatura de um acordo 
internacional — deixaram bem claro o seu empenho político em traduzir na prática os compromissos 
assumidos em Paris.

O vice-presidente da Comissão, Maroš 
Šefčovič, e o comissário Miguel Arias 
Cañete na conferência de imprensa 
conjunta sobre o pacote de energia 
limpa que teve lugar em Bruxelas, em 
30 de novembro de 2016.

O diretor do projeto «Infraestrutura de 
luz extrema» faz uma apresentação 
da infraestrutura ao comissário Carlos 
Moedas (à direita), em Măgurele, 
Roménia, em 11 de outubro de 2016.

http://ec.europa.eu/research/index.cfm?pg=newsalert&year=2016&na=na-050716-2
http://ec.europa.eu/research/horizonprize/index.cfm?prize=photovoltaics
http://ec.europa.eu/research/horizonprize/index.cfm?prize=photovoltaics
http://ec.europa.eu/research/horizonprize/index.cfm?prize=lowcarbon
http://ec.europa.eu/research/horizonprize/index.cfm?prize=co2reuse
https://ec.europa.eu/research/horizonprize/index.cfm?prize=clean-engine
https://ec.europa.eu/research/horizonprize/index.cfm?prize=clean-engine
https://ec.europa.eu/energy/en/news/eu-china-agree-boost-energy-cooperation
https://ec.europa.eu/energy/en/news/eu-china-agree-boost-energy-cooperation
http://ec.europa.eu/clima/news/articles/news_2014102401_pt
http://ec.europa.eu/clima/news/articles/news_2014102401_pt


34 A UE EM 2016

Foi a UE que conduziu as negociações para o primeiro acordo juridicamente vinculativo sobre o clima 
a nível mundial e conseguiu estabelecer uma ampla coligação de países desenvolvidos e de países 
em desenvolvimento que tornaram possível a celebração de um acordo em Paris, pelo que fez todo 
o sentido que tenha sido a rápida ratificação do acordo pela UE, em outubro, a permitir a sua entrada 
em vigor a nível mundial logo no mês seguinte. O acordo também já foi, ou vai ser ratificado indivi-
dualmente por cada Estado-Membro.

Em novembro, os países voltaram a reunir-se por ocasião da Conferência das Nações Unidas sobre 
Alterações Climáticas que se realizou em Marraquexe, a fim de prosseguir os trabalhos de elaboração 
do conjunto pormenorizado de regras para pôr em prática o Acordo de Paris sobre as alterações cli-
máticas. Os chefes de Estado e de Governo subscreveram a Proclamação de Ação de Marraquexe, um 
apelo ao compromisso político ao mais alto nível para lutar contra as alterações climáticas que fez 
passar uma mensagem de unidade e firme determinação de todos os países em cumprir os objetivos 
de Paris e efetuar a transição para uma economia mundial hipocarbónica.

Realizaram-se progressos no que respeita aos principais elementos do pacote de Paris, nomeada-
mente sobre o acesso ao financiamento, a assistência tecnológica, e a promoção e o reforço das 
competências e dos processos necessários para que os países em desenvolvimento possam executar 
os seus planos nacionais em matéria de clima.

Execução do Acordo de Paris sobre as alterações climáticas na UE

Ainda antes da conferência de Paris, os trabalhos para tornar realidade o compromisso assumido 
pela UE tiveram início com uma proposta de revisão do sistema de comércio de emissões da UE, 
o seu principal instrumento para reduzir as emissões. Para complementar esta proposta, a Comissão 
apresentou em julho de 2016 os objetivos de redução das emissões de gases com efeito de estufa 
aos quais os Estados-Membros estarão vinculados no período de 2021 a 2030 nos setores dos trans-
portes, da construção, da agricultura, dos resíduos, do uso das terras e da silvicultura.

Uma ação climática ambiciosa cria oportunidades de negócio e abre novos mercados à inovação e à 
utilização de tecnologias hipocarbónicas. A Comissão integrou ainda o uso das terras e a silvicultura 
nos esforços de redução das emissões da UE até 2030, porque se, por um lado, o setor emite gases 
com efeito de estufa, por outro também pode eliminar o dióxido de carbono da atmosfera, já que as 
florestas da UE absorvem o equivalente a quase 10% do total das emissões anuais de gases com 
efeito de estufa da UE.

Em julho, a Comissão apresentou a estratégia europeia de mobilidade hipocarbónica que traça o rumo 
para o desenvolvimento de medidas à escala europeia sobre veículos com baixo nível de emissões ou 
taxas nulas de emissão e combustíveis alternativos com baixas emissões. Esta estratégia expõe as 
iniciativas previstas para os próximos anos e assinala as áreas em que estão a ser estudadas opções.

Prosseguiram os trabalhos para reforçar a relação existente entre a descarbonização, a transição 
para a economia circular, a qualidade do ar e o ambiente. A aplicação do plano de ação para a eco-
nomia circular  — que pode reduzir as emissões anuais de gases com efeito de estufa em 2% 

O Parlamento Europeu aprova a ratificação 
do Acordo de Paris sobre as alterações 
climáticas.

http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-3841_en.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-3841_en.htm
http://unfccc.int/files/meetings/marrakech_nov_2016/application/pdf/marrakech_action_proclamation.pdf
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-15-5358_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-16-2499_en.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-16-2499_en.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-16-2496_en.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-16-2496_en.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-16-2497_en.htm
http://ec.europa.eu/environment/circular-economy/index_en.htm
http://ec.europa.eu/environment/circular-economy/index_en.htm
https://www.europarltv.europa.eu/programme/world/ep-approves-ratification-of-paris-climate-agreement
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a 4% — deu já passos promissores. Também a aplicação do pacote relativo à política de ar limpo, que 
foi objeto de um acordo interinstitucional em junho de 2016, trará grandes vantagens para enfrentar 
o problema das alterações climáticas. Para que se possa concretizar a transição para uma economia 
circular eficiente na utilização dos recursos e sem emissões de carbono, recorreu-se igualmente ao 
Plano de Investimento para a Europa, no âmbito do qual 5% do Fundo Europeu para Investimentos 
Estratégicos serão consagrados ao ambiente e à eficiência na utilização dos recursos.

Aproveitar o impulso do Acordo de Paris sobre as alterações climáticas

Em outubro, as Partes no Protocolo de Montreal, cujos esforços de eliminação gradual das substân-
cias que empobrecem a camada de ozono se saldaram num êxito, chegaram a acordo em Quigali, no 
Ruanda, para incluir no seu âmbito de atuação o controlo dos hidrofluorocarbonetos com efeito de 
estufa utilizados nos sistemas de refrigeração e de ar condicionado. Trata-se de uma forma rápida 
e rentável de concretizar os objetivos estabelecidos no Acordo de Paris sobre as alterações climá-
ticas para o período anterior a 2020. A Alteração de Quigali exige que os países desenvolvidos, em 
primeiro lugar, e em seguida os países em desenvolvimento limitem gradualmente a produção e o 
consumo de hidrofluorocarbonetos. A UE lidera atualmente os esforços para limitar a utilização de 
hidrofluorocarbonetos. Até 2030, as emissões destes gases na UE serão reduzidas em dois terços 
relativamente aos níveis atuais.

  
 

Participação na medida mundial baseada no mercado

Um sistema baseado na dimensão do mercado e não em critérios geográficos

Participação voluntária a partir de 2021

Participação obrigatória a partir de 2027

Estados isentos

A medida mundial baseada no mercado abrangerá (de 2020 a 2035) cerca de  80% 
de todas as emissões da aviação internacional, com vista a obter um crescimento neutro 
das emissões de carbono para além dos níveis já estabelecidos para 2020.

PRIMEIRO ACORDO MUNDIAL PARA REDUZIR AS  
EMISSÕES DA AVIAÇÃO INTERNACIONAL

http://ec.europa.eu/environment/air/clean_air_policy.htm
https://www.europarltv.europa.eu/programme/world/ep-approves-ratification-of-paris-climate-agreement
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Ainda no mês de outubro, a Organização da Aviação Civil Internacional, com a participação ativa da 
UE, chegou a um acordo histórico sobre as emissões de dióxido de carbono da aviação internacional. 
A chamada medida mundial baseada no mercado tem por objetivo estabilizar as emissões da avia-
ção internacional nos níveis de 2020 e obrigar as companhias aéreas a compensar o aumento das 
suas emissões de dióxido de carbono para além desse limiar. O regime deverá ter início em 2021, 
com uma primeira fase baseada na participação voluntária. Na segunda fase (2027-2035) a parti-
cipação será obrigatória, exceto no caso dos países com níveis reduzidos de atividades da aviação. 
Desta forma, cerca de 80% das emissões necessárias para concretizar o objetivo da neutralidade 
carbónica a partir de 2020 serão compensadas entre 2021 e 2035.

A UE e os seus Estados-Membros estão entre os mais firmes defensores da redução das emissões de 
gases com efeito de estufa no setor marítimo. Na reunião do Comité para a Proteção do Meio Mari-
nho da Organização Marítima Internacional que se realizou em outubro, chegou-se a acordo quanto 
a um sistema obrigatório à escala mundial para a recolha de dados sobre o consumo de combustível 
dos navios. Na prática, a partir de 2019, os navios acima de uma determinada capacidade terão de 
compilar dados sobre o consumo de combustível e a eficiência energética e transmiti-los ao Estado 
do pavilhão.

http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-3326_en.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-3545_en.htm
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CAPÍTULO 4

O mercado único é uma das 
maiores conquistas da UE e o 
seu maior trunfo nestes tempos 
de crescente globalização. Ao 
permitir que as pessoas, os bens, 
os serviços e os capitais circu-
lem mais livremente, o mercado 
único cria novas oportunidades 
para os cidadãos, os trabalha-
dores, as empresas e os consu-
midores, e gera o emprego e o 
crescimento de que a UE tanto 
necessita. Os trabalhos pros-
seguiram em 2016, em conso-
nância com a Estratégia para 
o Mercado Único de 2015.

Em março, a Comissão apresen-
tou uma revisão específica da 
Diretiva relativa ao destacamen-
to de trabalhadores, que abran-
geu os trabalhadores enviados 
pelo respetivo empregador para 
trabalhar temporariamente num 
outro Estado-Membro. Em junho, 
a Comissão emitiu um parecer 
sobre a forma como a legis-
lação da UE deve ser aplicada 
à economia colaborativa. Outras 

iniciativas incluíram a Iniciativa 
a favor das empresas em fase 
de arranque e em expansão e a 
Carteira Profissional Europeia.

Em abril, entraram em vigor 
novas regras da UE que mu-
daram a forma como os Esta-
dos-Membros e as autoridades 
públicas despendem uma parte 
significativa dos 1,9 mil milhões 
de euros destinados anualmente 
aos contratos públicos. 

Reforçar a base industrial da UE 
continuou a ser uma prioridade. 
A Comissão apresentou propos-
tas legislativas para garantir 
que os fabricantes de automó-
veis cumprem rigorosamente 
todos os requisitos da UE em 
matéria de segurança, ambiente 
e produção. Foi criado um novo 
grupo de alto nível para a indús-
tria automóvel, designado GEAR 
2030, com o intuito de reforçar 
a competitividade da indústria 
automóvel e a liderança tecno-
lógica.

Uma Comunicação descreve 
a forma como o setor siderúrgi-
co europeu poderá vir a superar 
os seus desafios com a ajuda 
da UE.

A Comissão continuou a assen-
tar os alicerces da União dos 
Mercados de Capitais com base 
no Plano de Ação de 2015.

O combate à elisão fiscal con-
tinuou a ser uma prioridade 
importante em 2016. Em janeiro, 
a Comissão apresentou o Paco-
te Antielisão Fiscal, que inclui 
duas propostas legislativas que 
foram adotadas pelo Conselho. 
Em abril, a Comissão apresentou 
uma proposta sobre a apresen-
tação, por parte das empresas 
multinacionais, de relatórios 
públicos por país, a que se se-
guiu, em outubro, um importante 
pacote de reforma do imposto 
sobre as sociedades.

«O mercado interno da 
Europa é o seu melhor trunfo 
nestes tempos de crescente 
mundialização. Pretendo, por 
conseguinte, que a próxima 
Comissão se apoie na força 
do nosso mercado único 
e explore plenamente o seu 
potencial em todas as suas 
dimensões.»

Jean-Claude Juncker, orientações 
políticas, 15 de julho de 2014

Um mercado interno 
mais aprofundado e mais 
equitativo, dotado de uma 
base industrial reforçada

A comissária Margrethe Vestager numa 
conferência de imprensa realizada em 

Bruxelas, em 29 de agosto de 2016, na 
sequência da decisão da Comissão de 
que a Irlanda teria de recuperar mais 

de 13 mil milhões de euros em auxílios 
estatais ilegais concedidos à Apple.

https://ec.europa.eu/growth/single-market/strategy_pt
https://ec.europa.eu/growth/single-market/strategy_pt
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-466_en.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-466_en.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-466_en.htm
https://ec.europa.eu/growth/single-market/services/collaborative-economy_pt
https://ec.europa.eu/growth/single-market/services/free-movement-professionals/european-professional-card_pt
http://ec.europa.eu/growth/tools-databases/newsroom/cf/itemdetail.cfm?item_id=8640&lang=pt
http://ec.europa.eu/growth/tools-databases/newsroom/cf/itemdetail.cfm?item_id=8640&lang=pt
http://ec.europa.eu/DocsRoom/documents/15947?locale=pt
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O mercado único

Numa comunicação apresentada em junho, a Comissão esclareceu a forma como a atual legislação da 
UE se aplica à economia colaborativa, abrangendo aspetos como os requisitos de acesso ao mercado, 
a responsabilidade e a defesa do consumidor.

As normas reduzem os custos, promovem a inovação e permitem a interoperabilidade entre diferentes 
dispositivos e serviços, além de ajudarem as empresas a aceder aos mercados. Em junho, a Comissão 
apresentou um pacote de iniciativas destinadas a modernizar e melhorar o sistema europeu de norma-
lização, à luz da evolução tecnológica, das prioridades políticas e das tendências mundiais.

Facilitar a mobilidade dos profissionais e dos trabalhadores

Um dos objetivos da Estratégia para o Mercado Único é permitir aos cidadãos da UE trabalhar no Estado-
-Membro da sua escolha. A Carteira Profissional Europeia simplifica os procedimentos morosos que os 
profissionais têm de realizar antes de serem autorizados a trabalhar noutro Estado-Membro. A Carteira 
só se tornou disponível em janeiro de 2016 para cinco profissões (enfermeiros responsáveis por cuida-
dos gerais, fisioterapeutas,farmacêuticos, agentes imobiliários e guias de montanha), prevendo-se um 
eventual alargamento a outras profissões no futuro.

Em março, a  Comissão apresentou uma revisão específica da Diretiva relativa ao destacamento de 
trabalhadores, que abrangeu os trabalhadores enviados pelo respetivo empregador para trabalhar 
temporariamente num outro Estado-Membro. A  revisão introduz alterações em três áreas principais: 
a  remuneração dos trabalhadores destacados, inclusivamente em situações de subcontratação; as 
regras aplicáveis aos trabalhadores disponibilizados por agências de trabalho temporário; e os destaca-
mentos de longa duração.

Maior eficiência da contratação pública

A partir de abril, foram introduzidas novas regras que mudaram a forma como as autoridades públi-
cas da UE gastam uma parte significativa dos 1,9 mil milhões de euros do orçamento anual destinado 
aos contratos públicos. A legislação nacional tem de estar em conformidade com as três diretivas em 
matéria de contratos públicos e concessões, que tornam mais fácil e menos oneroso para as pequenas 
e médias empresas concorrer à adjudicação de contratos públicos, asseguram uma utilização mais efi-
ciente dos dinheiros públicos e respeitam os princípios de transparência e de concorrência da UE. Além 
disso, as regras também permitem ter em conta aspetos ambientais, sociais e de inovação.

Reforçar a base industrial da UE

Em abril, a Comissão propôs um conjunto de medidas para apoiar e ligar entre si iniciativas nacionais 
que visem a digitalização da indústria e dos serviços conexos, bem como para estimular o investimento.

Em junho foi criada, à  escala da UE, a  plataforma temática de especialização inteligente dedicada 
à modernização industrial com o propósito de apoiar a cooperação entre regiões, clusters de empresas, 
redes de empresas e parceiros industriais e de desenvolver projetos de investimento ambiciosos que 
possam beneficiar dos programas da UE, do Plano de Investimento para a Europa e de fundos privados.

Foram introduzidos métodos de ensaio mais rigorosos e mais realistas para as emissões tanto de óxido 
de azoto como de dióxido de carbono dos veículos automóveis. Além disso, a Comissão apresentou pro-
postas legislativas para a revisão do sistema de colocação de automóveis no mercado. O regulamento 

http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-2001_en.htm
https://ec.europa.eu/growth/single-market/services/free-movement-professionals/european-professional-card_pt
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-466_en.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-466_en.htm
https://ec.europa.eu/growth/single-market/public-procurement/rules-implementation_pt
https://ec.europa.eu/growth/single-market/public-procurement/rules-implementation_pt
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-1407_en.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-167_pt.htm
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proposto visa tornar os ensaios de veículos mais independentes, aumentar a vigilância dos veículos em 
utilização e reforçar a supervisão por parte da UE.

Em julho, a Comissão publicou a Estratégia Europeia de Mobilidade Hipocarbónica, cujo objetivo é for-
mular medidas a nível da UE em matéria de veículos com baixo nível de emissões e com taxas nulas 
de emissões, bem como em matéria de combustíveis com baixas emissões.

Todos os anos,

mais de 250 000 entidades públicas 
da UE gastam mais de 

para adquirir serviços, obras e fornecimentos
14% do produto interno bruto 

Um sistema de contratos públicos eficaz garante que 
o dinheiro dos contribuintes é gasto da melhor forma possível

• garantir condições equitativas para 
as empresas da UE que participam 
nos concursos públicos tanto na 
União como no estrangeiro

• apoiar a modernização 
e o profissionalismo dos 
adquirentes públicos

• criar e aplicar regras que 
garantam contratos públicos 
abertos, justos e competitivos

A fim de assegurar um mercado interno de contratos públicos mais 
integrado, a Comissão Europeia envida esforços para:

CONTRATOS PÚBLICOS NA UE

O comissário Günther Oettinger 
observa atentamente uma máquina 
numa feira comercial realizada em 
Hanôver, Alemanha, em 25 de abril 
de 2016.

http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-16-2497_en.htm
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Para que a indústria automóvel da UE se possa manter competitiva e enfrentar os desafios do futuro, 
foi criado um novo grupo de alto nível para a indústria automóvel, o GEAR 2030, cuja função é anali-
sar os desafios do futuro, como a condução autónoma, os automóveis conectados e os veículos com 
taxas de emissões nulas.

O setor siderúrgico representa 1,3% do produto interno bruto da UE e desempenha um papel impor-
tante em muitos outros setores industriais, como a  indústria automóvel. Apesar dos significativos 
esforços envidados no sentido de inovar e modernizar este setor, a posição competitiva da Europa 
no mercado mundial do aço tem vindo a deteriorar-se nos últimos anos. O excedente de produção 
de aço em países terceiros como a China deu azo a  práticas comerciais desleais, que distorcem 
o  mercado mundial. Em março, a  Comissão apresentou uma comunicação sobre os importantes 
desafios com que este setor se depara. A Comissão prevê adotar um leque de medidas que incluem 
a instituição de medidas antidumping provisórias, a adoção de um sistema de vigilância prévia para 
os produtos siderúrgicos, a  disponibilização de meios financeiros para apoiar a modernização da 
indústria siderúrgica e a promoção de uma mão-de-obra altamente qualificada.

Proteger a propriedade intelectual

A Estratégia para o Mercado Único destacou o papel que a proteção da propriedade intelectual desem-
penha na promoção da inovação e da criatividade, gerando emprego e melhorando a competitividade.

A Comissão lançou uma avaliação do atual quadro jurídico em matéria de aplicação dos direitos de 
propriedade intelectual. A abordagem da Comissão consiste em garantir que as medidas legais e as 
vias de recurso existentes são adequadas à sua finalidade, em especial nos casos transfronteiras 
e no ambiente em linha. A tónica está a ser colocada nas infrações praticadas à escala comercial 
e na abordagem «sigam a pista do dinheiro»; a ideia é privar de fluxos de receitas os infratores que 
atuam à escala comercial em vez de perseguir judicialmente os indivíduos que desrespeitam os DPI. 
Em junho, com o apoio da Comissão, foi assinado por plataformas Internet, proprietários de marcas 
e sindicatos um acordo voluntário relativo à venda em linha de produtos de contrafação.

As empresas da UE beneficiam igualmente da reforma do sistema de marcas, que entrou em vigor 
em março e lhes facilitou o acesso à proteção da marca UE. A reforma introduziu custos mais baixos 
e novas regras para a deposição de novos tipos de marcas, diminuiu o tempo de registo e implemen-
tou meios mais eficazes de combate à contrafação.

Em novembro, com um forte apoio do Parlamento Europeu e dos Estados-Membros, a Comissão 
emitiu uma clarificação relativamente a  determinadas disposições da Diretiva «Biotecnologia», 
segundo a qual os produtos derivados de processos essencialmente biológicos não devem ser objeto 
de patente.

A comissária Elżbieta Bieńkowska 
ouve uma apresentação sobre as 
tecnologias desenvolvidas pelo 
Instituto Frauenhofer de optoeletrónica, 
engenharia de sistemas e interpretação 
de imagens numa feira comercial 
realizada em Hanôver, Alemanha, em 
25 de abril de 2016.

http://ec.europa.eu/growth/tools-databases/newsroom/cf/itemdetail.cfm?item_id=8640&lang=pt
http://ec.europa.eu/DocsRoom/documents/14007?locale=pt
https://ec.europa.eu/growth/industry/intellectual-property/patents/biotechnological-inventions_pt
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Melhorar os serviços prestados aos passageiros 
dos serviços ferroviários

Em abril, o Parlamento e o Conselho chegaram a acordo sobre medidas que visam tornar os cami-
nhos-de-ferro da UE mais inovadores e competitivos. O quarto pacote ferroviário irá gradualmente 
abrir à concorrência os mercados nacionais de transporte ferroviário de passageiros, o que favo-
recerá a emergência de novos modelos comerciais e permitirá que os consumidores tenham mais 
escolha (aumento da frequência, serviços de melhor qualidade e tarifas mais baixas).

 

Infraestruturas

Cidadãos

 

Serviços portuários

75% do comércio externo
da UE é realizado por via marítima

Mais investimento e emprego

Melhor acesso ao mercado e prestação 
de um serviço de maior qualidade

Utilização mais eficaz dos fundos 
públicos e concorrência leal

Mais transparência na utilização dos fundos 
públicos e melhor governação

As novas regras vão explorar o potencial económico de 329 portos principais 
na UE e ajudar a manter 3 milhões de postos de trabalho.

Proprietários de mercadorias

Operadores logísticos

MELHORAR OS PORTOS MARÍTIMOS PARA UMA ECONOMIA MAIS FORTE

Quarto pacote ferroviário.

http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-16-1383_en.htm
http://ec.europa.eu/avservices/video/player.cfm?ref=I119049&videolang=EN&devurl=http://ec.europa.eu/avservices/video/player/config.cfm


42 A UE EM 2016

Reforçar os portos

Em junho, o Parlamento e o Conselho chegaram a acordo sobre um quadro europeu comum para os 
portos marítimos. O regulamento relativo aos portos garantirá a transparência financeira e uma utili-
zação ótima dos recursos, o que aumentará a confiança dos investidores, assegurará a concorrência 
leal e estimulará o investimento. Mais investimento resultará em mais empregos e mais prosperi-
dade. O setor emprega atualmente 469 000 pessoas e ajuda a manter três milhões de postos de tra-
balho. O regulamento irá garantir a prestação de serviços de alta qualidade nos portos da União e dar 
a estes uma maior autonomia, por exemplo para definir as taxas de utilização das infraestruturas.

Concorrência sem distorções

A política de concorrência contribui para o bom funcionamento do mercado único, no qual as empre-
sas competem com base nos seus méritos e as eficiências se repercutem nos consumidores da UE. 
As empresas saudáveis que enfrentam uma forte concorrência nos mercados nacionais estão mais 
bem preparadas para competir no mercado mundial.

A luta contra os cartéis é uma forma de manter forte a concorrência. Em julho, a Comissão estabe-
leceu que cinco fabricantes de camiões se tinham concertado, durante 14 anos, para fixarem preços 
e fazerem repercutir sobre outrem os custos de cumprimento das normas mais rigorosas em matéria 
de emissões. Foram-lhes aplicadas multas no valor recorde de 2,9 mil milhões de euros.

As regras antitrust também garantem que o comportamento de uma empresa em posição dominante 
não distorce a concorrência num determinado mercado. Durante o ano, a Comissão teve em curso 
três inquéritos contra o Google, por alegado abuso da sua posição dominante.

Um controlo rigoroso dos auxílios estatais promoveu a  competitividade e  a inovação em 2016. 
O objetivo era evitar a concessão de fundos públicos a empresas em dificuldade, permitindo o surgi-
mento de mais empresas inovadoras.

A Comissão publicou igualmente uma Comunicação sobre o âmbito dos auxílios estatais da UE em 
matéria de controlo da despesa pública. A intenção é ajudar as autoridades públicas e as empresas 
a perceber em que circunstâncias as medidas de apoio público não constituem auxílio estatal e não 
estão sujeitas às regras em matéria de auxílios estatais.

Em janeiro, a Comissão concluiu que a Bélgica infringiu as regras da UE em matéria de auxílios 
estatais ao conferir a  determinadas empresas multinacionais vantagens fiscais substanciais no 
valor de, pelo menos, 700 milhões de euros. As concorrentes não multinacionais de menores dimen-
sões ficaram assim em situação de desvantagem. Pelo menos 35 empresas multinacionais, na sua 
maior parte da UE, terão agora de restituir à Bélgica os impostos em falta. Em agosto, a Comissão 

O comissário Pierre Moscovici e Eric 
Wiebes, secretário de Estado das 
Finanças dos Países Baixos, numa 
visita às infraestruturas aduaneiras 
do porto de Roterdão, Países 
Baixos, em 31 de maio de 2016.

http://ec.europa.eu/transport/modes/maritime/news/2016-06-27-ports_en.htm
http://ec.europa.eu/transport/modes/maritime/news/2016-06-27-ports_en.htm
http://ec.europa.eu/competition/state_aid/modernisation/notice_aid_en.html
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estabeleceu que a Irlanda tinha concedido benefícios fiscais indevidos de até 13 mil milhões de euros 
à Apple — o equivalente a uma subvenção substancial não disponível para outras empresas. Três 
outros processos, envolvendo o tratamento fiscal dado pelo Luxemburgo à Amazon, à McDonald’s e à 
GDF Suez (Engie), estavam em curso no final do ano.

Um dos objetivos do direito da concorrência da Comissão é evitar que as concentrações prejudiquem 
a competitividade dos mercados. A grande maioria das concentrações notificadas em 2016 não sus-
citou problemas de concorrência, tendo sido autorizadas após uma análise de rotina. No entanto, em 
maio a Comissão decidiu proibir o projeto de aquisição da Telefónica UK pela Hutchison, pois tinha 
sérias suspeitas de que os clientes de serviços móveis no Reino Unido tivessem tido menos hipóteses 
de escolha e pago preços mais elevados em resultado da aquisição, e que o acordo tivesse prejudi-
cado a inovação no setor das comunicações móveis.

Transparência e combate à elisão fiscal

Em janeiro, a Comissão adotou o Pacote Antielisão Fiscal, que insta os Estados-Membros a tomar 
uma posição mais firme e coordenada contra as empresas que procuram evitar o pagamento da sua 
justa parte de impostos, bem como a aplicar as normas internacionais contra a erosão da base tribu-
tável e a transferência de lucros. São as seguintes as principais características da proposta:

‣‣ medidas juridicamente vinculativas para bloquear os métodos mais frequentemente utilizados 
pelas empresas para não pagar impostos (a proposta de Diretiva Antielisão Fiscal);

‣‣ uma proposta sobre a comunicação por país, entre as autoridades fiscais dos Estados-Membros, 
de informações de natureza fiscal relativas às empresas multinacionais que operam na UE 
(alteração da Diretiva relativa à cooperação administrativa);

‣‣ uma recomendação sobre a prevenção de práticas abusivas em matéria de convenções fiscais;

‣‣ medidas destinadas a promover a boa governação à escala internacional, incluindo um novo 
processo da UE para a elaboração de listas de países terceiros que se recusam a respeitar 
as normas.

A Diretiva Antielisão Fiscal foi adotada pelo Conselho em julho. Os Estados-Membros têm de trans-
por as novas regras para a legislação nacional até ao final de 2018 e aplicá-las a partir de janeiro 
de 2019. As novas regras sobre a comunicação de informações por país entre as autoridades fiscais 
foram acordadas pelo Conselho em março, e os Estados-Membros têm de as transpor para o direito 
nacional até meados de 2017.

Foram assinados acordos com Andorra e com o Mónaco nos termos dos quais, a partir de 2018, os 
Estados-Membros da UE e estes dois países vizinhos procederão à troca automática de informações 
sobre as contas financeiras dos residentes da outra parte.

Justiça fiscal: a Comissão apresenta 
novas medidas contra a elisão fiscal 
por parte das empresas.

http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-159_pt.htm
http://europa.eu/!xw67CF
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Em abril, a Comissão propôs que as grandes empresas multinacionais que operam no mercado único 
da UE e que têm um volume de negócios superior a 750 milhões de euros sejam obrigadas a divul-
gar publicamente os montantes de imposto sobre o rendimento das sociedades pagos por país. As 
regras propostas irão assegurar uma maior transparência na tributação das empresas e permitirão 
aos cidadãos avaliar as estratégias fiscais das empresas multinacionais e a contribuição destas para 
o bem-estar geral.

Também em abril, a Comissão apresentou medidas destinadas a modernizar o IVA na UE. O Plano 
de Ação é o primeiro passo para a criação de uma zona única de IVA na UE equipada para combater 
a fraude, apoiar as empresas e contribuir para a economia digital e o comércio eletrónico.

Em julho, a Comissão apresentou as próximas etapas para reforçar a transparência fiscal e o com-
bate à evasão e à elisão fiscais a nível internacional e da UE. As iniciativas apresentadas visam col-
matar as lacunas do quadro fiscal que permitem a existência de abusos fiscais transfronteiras e de 
fluxos financeiros ilícitos.

Em setembro, a Comissão apresentou um «painel de indicadores» (económicos, financeiros, de esta-
bilidade e de boa governação fiscal) para ajudar os Estados-Membros a identificar as jurisdições de 
países terceiros a que deve ser dada prioridade na elaboração da lista comum da UE. Os Estados- 
-Membros realizaram progressos consideráveis no sentido da criação de uma primeira lista comum 
da UE de jurisdições de países terceiros que se recusam a respeitar as normas internacionais da boa 
governação fiscal.

Em outubro, a Comissão adotou um vasto pacote de reforma do imposto sobre as sociedades que 
inclui três novas propostas: a criação de um regime fiscal mais moderno e mais justo para as empre-
sas; a eliminação das lacunas existentes entre Estados-Membros da UE e países terceiros; e a ela-
boração de regras de resolução de litígios para minimizar os problemas relacionados com a dupla 
tributação das empresas.

Mais concretamente, o pacote inclui o  relançamento da matéria coletável comum consolidada do 
imposto sobre as sociedades, que irá transformar radicalmente a forma como as empresas são tri-
butadas no mercado único, garantindo um regime de imposto sobre as sociedades mais justo, mais 
competitivo e mais favorável ao crescimento. A matéria coletável comum consolidada contém igual-
mente novos elementos que são importantes para melhorar as capacidades de combate à elisão 
fiscal e de promoção do crescimento.

Além disso, a Comissão propôs um sistema melhorado de resolução de litígios em matéria de dupla 
tributação na UE, que adapta os mecanismos já existentes a fim de melhor satisfazer as necessida-
des das empresas para as quais a dupla tributação constitui um grande obstáculo.

O pacote de reforma do imposto sobre as sociedades integra igualmente uma proposta para o alar-
gamento das normas internas da UE contra as assimetrias híbridas com países terceiros, normas 
essas que já tinham sido acordadas anteriormente.

O comissário Jonathan Hill (2014-
-2016) apresenta a proposta de 
transparência fiscal dos poderes 
públicos ao Parlamento Europeu 
em Estrasburgo, França, em 12 de 
abril de 2016.

http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-1022_en.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-1022_en.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-3471_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-3471_pt.htm
http://ec.europa.eu/taxation_customs/business/company-tax/resolution-double-taxation-disputes_en
http://ec.europa.eu/taxation_customs/business/company-tax/resolution-double-taxation-disputes_en
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Assegurar que os mercados financeiros funcionam em 
prol dos consumidores

As empresas do setor financeiro devem tirar o máximo partido das economias de escala num mer-
cado da UE verdadeiramente integrado, sendo que os serviços em linha oferecem novas oportunida-
des e soluções inovadoras.

Os Estados-Membros deviam ter transposto a Diretiva relativa ao crédito hipotecário até março de 
2016. No final do ano, 19 Estados-Membros tinham transposto a diretiva na íntegra. As novas regras 
irão assegurar que os consumidores que adquirem um imóvel ou contraem um empréstimo dando 
como garantia a própria casa estão devidamente informados e protegidos contra os riscos. A diretiva 
deverá promover a concorrência nos mercados de crédito hipotecário e oferecer novas oportunidades 
comerciais tanto aos mutuantes como aos intermediários, o que levará, no futuro, a  reduções de 
custos que irão beneficiar diretamente os consumidores.

Em setembro, os Estados-Membros estavam igualmente obrigados a aplicar a Diretiva relativa às 
contas de pagamento, que estabelece para todos os consumidores o direito de acesso aos serviços 
associados a  uma conta de pagamento de base, independentemente da sua situação financeira. 
Apenas 14 Estados-Membros (Bulgária, República Checa, Dinamarca, Alemanha, Estónia, Irlanda, 
Lituânia, Hungria, Malta, Áustria, Polónia, Eslovénia, Eslováquia e Reino Unido) o tinham feito até ao 
final do ano. A França e a Finlândia tinham notificado medidas de transposição parciais.

Criação de uma união dos mercados de capitais

A Comissão continuou a construir a união dos mercados de capitais com base no Plano de Ação para 
a Criação de uma União dos Mercados de Capitais adotado em 2015. Apresentou uma comunicação 
sobre a aceleração da execução do plano de ação e o desenvolvimento de novas prioridades, nas 
quais se inclui um produto pan-europeu de pensões individuais.

A primeira medida, que entrou em vigor em abril de 2016, torna o investimento em infraestruturas 
mais atrativo para as companhias de seguros que estão bem equipadas para conceder o financia-
mento de longo prazo necessário.

Em julho, a Comissão propôs alterações à legislação vigente para incentivar um aumento da ade-
são aos fundos europeus de capital de risco e aos fundos europeus de empreendedorismo social, 
tornando mais fácil e mais atrativo para os investidores privados o investimento em empresas de 
pequena dimensão e em crescimento.

Em setembro, a Comissão anunciou uma estratégia mais ampla para o financiamento sustentável, 
com o objetivo de apoiar o investimento em tecnologias limpas. Em novembro, a Comissão disponibi-
lizou até 300 milhões de euros em investimentos conjuntos para a criação de um fundo de fundos de 
capital de risco pan-europeu em grande escala, com o objetivo de reforçar a capacidade da indústria 
do capital de risco da UE para oferecer retornos atraentes aos investidores institucionais e alargar 
o alcance deste canal a um grupo mais vasto de Estados-Membros.

Ainda em novembro, a Comissão apresentou uma proposta legislativa sobre a reestruturação das 
empresas e a concessão de uma segunda oportunidade, cujo objetivo consiste em permitir que os 
empresários honestos beneficiem de uma segunda oportunidade após a falência, contribuindo assim 
para um ambiente empresarial dinâmico e para a promoção da inovação.

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32014L0017
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32014L0092
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32014L0092
http://ec.europa.eu/finance/capital-markets-union/index_en.htm
http://ec.europa.eu/finance/investment/venture_capital/index_en.htm
http://ec.europa.eu/finance/investment/social_investment_funds/index_en.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-3802_pt.htm
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«Nos próximos cinco 
anos, tenciono prosseguir 
a reforma da nossa União 
Económica e Monetária a fim 
de preservar a estabilidade 
da nossa moeda única 
e melhorar a convergência 
das políticas económicas, 
orçamentais e de mercado do 
trabalho entre os Estados-
-Membros que partilham 
a moeda única.»

Jean-Claude Juncker, orientações 
políticas, 15 de julho de 2014

Uma União Económica 
e Monetária concretizada 
fará com que a integração 
económica traga as vantagens 
de uma maior dimensão, 
eficiência interna e solidez 
para a economia de toda 
a UE e as economias de cada 
Estado-Membro, o que, por seu 
turno, trará oportunidades de 
estabilidade económica, maior 
crescimento e mais emprego: 
resultados com benefícios 
diretos para os cidadãos da UE. 
Embora ainda se tenham de 
realizar muitos progressos, os 
trabalhos tendentes a concluir 
a União Económica e Monetária 
avançaram a bom ritmo 
através de várias iniciativas da 
Comissão Europeia em 2016.

Reduzir ainda mais o número 
de pessoas expostas ao risco 
de exclusão social e apoiar 
a tendência de diminuição 
do desemprego continuam 
a ser os principais desafios. 
O desemprego, na área do euro, 

embora ainda seja demasiado 
elevado, atingiu, em novembro, 
9,8%, o valor mais baixo em 
7 anos.

Além disso, a UE continuou 
a desenvolver esforços no 
sentido da conclusão da união 
bancária enquanto elemento 
essencial da União Económica 
e Monetária.

Foram feitos progressos 
ao longo de 2016 na 
racionalização dos 
procedimentos do Semestre 
Europeu, o ciclo da UE de 
coordenação das políticas 
económicas e orçamentais. 
As recomendações adotadas 
durante o processo do 
Semestre Europeu de 2016 
fornecem orientações a todos 
os Estados-Membros e à 
área do euro no seu conjunto, 
tendo como objetivo promover 
políticas e reformas que criem 
mais postos de trabalho, 
reforcem a justiça social e a 

convergência e fomentem 
o crescimento ao apoiarem 
estratégias de investimento.

O ciclo do Semestre Europeu 
de 2017 foi lançado em 
meados de novembro. 
A Comissão reiterou o seu 
apelo aos Estados-Membros 
para que redobrem os seus 
esforços em conformidade 
com os princípios do «triângulo 
virtuoso» de fomentar 
o investimento, prosseguir 
as reformas estruturais 
e assegurar políticas 
orçamentais responsáveis 
colocando a tónica numa 
relação equitativa e justa 
entre o indivíduo e a 
sociedade e estimulando mais 
crescimento inclusivo.

CAPÍTULO 5

Uma União Económica 
e Monetária mais 
aprofundada 
e mais justa

O vice-presidente da Comissão Valdis 
Dombrovskis concede uma entrevista 
na Bolsa de Nova Iorque, nos Estados 

Unidos, em 5 de outubro de 2016.

https://ec.europa.eu/info/strategy/european-semester_pt
https://ec.europa.eu/info/strategy/european-semester_pt
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Controlar os auxílios estatais e garantir uma concorrência leal

O controlo dos auxílios estatais é papel primordial para garantir condições equitativas de concorrên-
cia no âmbito da União Bancária. Desde o início da crise financeira em 2008, 113 bancos na UE que, 
em termos de ativos, representam cerca de 30% do sistema bancário da UE, foram objeto de rees-
truturação, que teve de obedecer aos requisitos em matéria de auxílios estatais, dado esses bancos 
terem recebido dinheiros públicos. Os Estados-Membros apoiaram os bancos, injetando para o efeito 
655,3 mil milhões de euros em capital (4,5% do produto interno bruto da UE em 2015) e facultando 
1 293,1 mil milhões de euros, o equivalente a 9,2% do produto interno bruto, em garantias e outros 
mecanismos de apoio à liquidez. O auxílio foi concedido para garantir as poupanças dos cidadãos, 
evitar falências incontroladas e prevenir o subsequente colapso do sistema bancário em todo o conti-
nente. Desde então, a maioria dos bancos que beneficiou de auxílio durante a crise recuperou, depois 
de ter aplicado uma parte considerável dos seus planos de reestruturação. Os bancos, cujos modelos 
de negócios não puderam ser recuperados (42 de 113 bancos), foram liquidados de forma ordenada.

= área do euro
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Em julho, a Comissão encerrou a sua investigação antitrust sobre swaps de derivados de crédito, 
depois de os fornecedores de dados Markit e da Associação Internacional de Swaps e Derivados 
terem assumido compromissos vinculativos. As duas entidades irão licenciar, por um período de 
10 anos, dados essenciais e direitos de propriedade intelectual para intercâmbios em condições jus-
tas, razoáveis e não discriminatórias. Esta medida irá contribuir para que a negociação de swaps de 
derivados de crédito seja mais segura e menos onerosa para os investidores.

Em março, a Comissão anunciou, a título preliminar, que o regulamento de isenção por categoria no 
setor dos seguros não deveria ser prorrogado. Esta posição preliminar foi subsequentemente apro-
vada em dezembro, na sequência de uma avaliação de impacto. O regulamento irá, portanto, caducar 
em março de 2017.

De acordo com o Banco Central Europeu, os pagamentos por cartão representaram, em 2014, 46% 
dos pagamentos eletrónicos na UE. As taxas de intercâmbio multilaterais, acordadas conjuntamente 
pelos bancos e impostas aos retalhistas pela aceitação de cartões, podem resultar em preços mais 
elevados para os consumidores. O  regulamento relativo às taxas de intercâmbio, que entrou em 
vigor no final de 2015, deu resposta a esta questão ao limitar estas taxas a níveis concorrenciais. 
Um segundo conjunto de regras, ao abrigo do regulamento, que entrou em vigor em junho de 2016, 
tornou os custos de pagamento mais transparentes para os retalhistas e os consumidores, permi-
tindo-lhes fazer escolhas eficientes.

Paralelamente, a Comissão prosseguiu os seus processos antitrust contra as taxas de intercâmbio 
multilaterais acordadas pelas empresas Visa e MasterCard para as transações inter-regionais, que 
não são abrangidas pelo regulamento relativo às taxas de intercâmbio. Estas são as comissões que 
os comerciantes devem pagar para aceitar pagamentos efetuados com cartões emitidos fora do 
Espaço Económico Europeu.

Em junho, o Tribunal Geral confirmou as conclusões da Comissão de que o Groupement des Cartes 
Bancaires (que gere o sistema de pagamento por cartão «CB» em França) tinha restringido a concor-
rência no mercado de emissão francês, ao dificultar a entrada de novos operadores. O acórdão do 
Tribunal Geral pode ser objeto de recurso.

Novos Conselhos para reforçar o processo de aprofundamento

A governação económica da UE foi reforçada através da criação de um Conselho Orçamental Euro-
peu independente com funções consultivas. Pondo em prática a proposta contida no relatório dos 
cinco presidentes — um documento elaborado pelo presidente da Comissão e os seus homólogos 
do Parlamento Europeu, do Banco Central Europeu, do Eurogrupo e da Cimeira do Euro — e com 
base na decisão da Comissão de outubro de 2015, o Conselho tornou-se operacional em novembro 
de 2016. Tem como papel avaliar a execução do quadro orçamental da UE e aconselhar a Comissão 
sobre a orientação orçamental adequada para o conjunto da área do euro. O Conselho também está 

O vice-presidente da Comissão Valdis 
Dombrovskis num encontro com Mario 
Draghi, presidente do Banco Central 
Europeu, em Bruxelas, em 8 de junho 
de 2016.

https://ec.europa.eu/commission/sites/beta-political/files/5-presidents-report_pt.pdf
https://ec.europa.eu/commission/sites/beta-political/files/5-presidents-report_pt.pdf
http://europarltv.europa.eu/en/player.aspx?pid=e7cf60c7-15b4-41fe-b8a1-a5bf00dfc4d2


Capítulo 5 — Uma União Económica e Monetária mais aprofundada e mais justa 49

a cooperar com os conselhos orçamentais nacionais dos Estados-Membros e presta aconselhamento 
especializado a pedido do presidente Juncker.

O Conselho é  independente, sendo composto por especialistas de alta craveira que disponibilizam 
conhecimentos especializados nos respetivos domínios de especialização, nomeados após consultas 
com os Estados-Membros, os conselhos orçamentais nacionais e o Banco Central Europeu.

Em setembro, o Conselho recomendou aos Estados-Membros da área do euro que criassem ou iden-
tificassem conselhos nacionais da produtividade, o que representa mais um passo na aplicação do 
relatório dos cinco presidentes. Estes conselhos deverão analisar as evoluções e as políticas no domí-
nio da produtividade e da competitividade e contribuir para promover a apropriação e a execução das 
reformas necessárias a nível nacional. Desta forma, promoverão um crescimento económico susten-
tado e a convergência. Os conselhos publicarão regularmente relatórios sobre as respetivas análises.

União Bancária

A UE prosseguiu os seus esforços no sentido da conclusão da União Bancária enquanto elemento 
essencial de uma União Económica e Monetária robusta e dinâmica. A União Bancária foi concebida 
para assegurar que os bancos da área do euro são mais fortes e mais bem supervisionados. Na 
eventualidade de surgirem problemas será possível resolvê-los mais facilmente e sem recorrer ao 
dinheiro dos contribuintes.

O Mecanismo Único de Resolução, um outro elemento essencial da União Bancária, tornou-se plena-
mente operacional em janeiro. O Mecanismo Único de Resolução é um complemento fundamental do 
Mecanismo Único de Supervisão tutelado pelo Banco Central Europeu a fim de assegurar uma super-
visão bancária e de uma gestão da crises mais integradas na União Bancária. O Mecanismo Único de 
Resolução reforça a capacidade de resistência do sistema financeiro e ajuda a evitar futuras crises 
na União Bancária, garantindo que os bancos são objeto de resolução de forma eficaz e atempada.

Prosseguiram igualmente as negociações no Parlamento Europeu e no Conselho relativamente ao 
terceiro pilar da União Bancária, o Sistema Europeu de Seguro de Depósitos, que tem por base os 
atuais sistemas nacionais de garantia de depósitos. O Sistema Europeu de Seguro de Depósitos, 
financiado pelos bancos, proporcionaria uma rede de segurança adicional aos aforradores em toda 
a UE. Melhoraria a partilha de riscos no setor bancário, repartindo-a por um maior número de insti-
tuições, diminuindo assim a vulnerabilidade face a grandes choques locais.

Concomitantemente com os trabalhos sobre o Sistema Europeu de Seguro de Depósitos, os Esta-
dos-Membros reconheceram que há que adotar medidas adicionais em termos de redução e  de 
partilha de riscos no setor financeiro, a fim de dar resposta a uma série de desafios remanescentes.d 
As regras propostas pela Comissão em matéria de capacidade total de absorção das perdas são 
concebidas para ajudar a garantir que são os credores dos bancos, e não os contribuintes, que são 
chamados a pagar pelos problemas dos bancos.

Último pilar da União Bancária: criar um 
fundo para garantir as poupanças.

http://europarltv.europa.eu/en/player.aspx?pid=e7cf60c7-15b4-41fe-b8a1-a5bf00dfc4d2
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Além disso, no final de 2016, a maioria dos Estados-Membros tinha transposto e consagrado no 
direito nacional as disposições jurídicas pertinentes do conjunto único de regras, garantindo assim 
uma regulamentação ainda mais coerente e uma supervisão de elevada qualidade na União Bancá-
ria. Todos os Estados-Membros, à exceção de oito, tinham adotado a diretiva relativa à recuperação 
e resolução bancárias, que cria instrumentos harmonizados e melhorados para lidar com as crises 
no setor bancário, enquanto 20 Estados-Membros também tinham aplicado integralmente a diretiva 
relativa ao sistema de garantia de depósitos, assegurando assim a proteção das poupanças dos 
cidadãos da UE no seu território.

Mercados financeiros

Os índices de referência são vitais para o funcionamento dos mercados financeiros. O regulamento 
relativo aos índices de referência, que entrou em vigor em junho, melhora o  funcionamento e  a 
governação dos índices de referência e assegura que estes não podem ser objeto de manipulação. As 
novas regras irão ajudar a proteger os investidores e os consumidores.

Em novembro, a Comissão propôs novas regras para os principais operadores no mercado financeiro, 
a fim de assegurar que tanto as contrapartes centrais como as autoridades nacionais na UE dispõem 
dos meios e estão em condições de atuar de forma decisiva caso ocorra um cenário de crise. As 
contrapartes centrais atuam como a contraparte para ambas as partes de uma transação num ins-
trumento financeiro. O principal objetivo da proposta é garantir que as funções essenciais das contra-
partes centrais sejam preservadas, ao mesmo tempo que se mantém a estabilidade financeira e se 
evita que os custos associados à reestruturação e a resolução de contrapartes centrais em situação 
de insolvência se repercutam nos contribuintes.

No mesmo mês, a Comissão propôs alterações ao regulamento e à diretiva relativos aos requisitos 
de fundos próprios, que especificam requisitos prudenciais para as instituições, bem como regras em 
matéria de governação e supervisão das instituições, respetivamente. Propôs ainda a alteração da 
diretiva relativa à recuperação e resolução bancárias e do regulamento relativo ao Mecanismo Único 
de Resolução, que especificam as regras aplicáveis à  recuperação e  resolução de instituições em 
situação de insolvência e cria o Mecanismo Único de Resolução. As alterações incluem medidas que 
irão reforçar a capacidade de resistência do setor bancário da UE, aumentando assim a confiança 
dos mercados no mesmo.

Garantir que tudo funciona

Durante o  ano, a Comissão anunciou o  seguimento dado às conclusões principais e  as próximas 
etapas resultantes da consulta pública sobre o quadro regulamentar da UE em matéria de servi-
ços financeiros. Trata-se de uma iniciativa destinada a  recolher as impressões dos interessados 
e avaliar o impacto cumulativo e a interação das atuais regras no domínio financeiro. A Comissão 
pretende centrar esforços, entre outros, na eliminação dos obstáculos regulamentares desnecessá-
rios ao financiamento bancário e ao financiamento de pequenas e médias empresas e no reforço 
da proporcionalidade das regras nos seguintes setores: bancário, mercados de derivados, gestão 
de seguros e de ativos e notação de risco. Outras medidas, algumas das quais já foram propostas, 
permitirão reduzir os encargos regulamentares desnecessários, tais como os requisitos em matéria 
de relatos para fins de supervisão e de divulgação pública para o setor financeiro da UE. A Comissão 
tem a intenção de tornar as regras mais coerentes e orientadas para o futuro e solucionar interações 
incoerentes e lacunas no quadro regulamentar da UE.
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Consulta pública sobre o Pilar Europeu dos Direitos Sociais

Em março, a Comissão Europeia apresentou um primeiro esboço, a título preliminar, do que deverá 
ser o Pilar Europeu dos Direitos Sociais. Como referido pelo presidente Juncker no seu discurso sobre 
o estado da União, em setembro de 2015, «temos de intensificar os trabalhos com vista a um mer-
cado de trabalho equitativo e com uma dimensão verdadeiramente pan-europeia (...) no quadro dos 
esforços envidados neste contexto, quero desenvolver um Pilar Europeu dos Direitos Sociais, que 
tome em consideração a situação em mutação das sociedades europeias e do mundo do trabalho. 
E que possa servir de bússola ao processo de convergência renovada na área do euro». No seu dis-
curso de 2016, o presidente Juncker reiterou o seu compromisso relativamente ao Pilar Europeu dos 
Direitos Sociais, afirmando que a UE não está a ser suficientemente social e que a Comissão conti-
nuará a envidar esforços, com energia e entusiasmo, para alterar esta situação.

O Pilar irá identificar uma série de princípios fundamentais em matéria de acesso ao emprego, con-
dições de trabalho e proteção social, centrando-se nos novos desafios como o envelhecimento, a glo-
balização, a mutação tecnológica e a divergência social na União Económica e Monetária.

A Comissão encetou, ao longo de 2016, um debate com outras instituições da UE e com as auto-
ridades nacionais, os parceiros sociais, a sociedade civil, o mundo académico e os cidadãos sobre 
o conteúdo e o papel do pilar, a fim de se avançar para uma União Económica e Monetária mais apro-
fundada e justa. Os resultados deste debate serão repercutidos numa iniciativa que será publicada 
na primavera de 2017.

O Pilar deve ter por base, e completar, as regras sociais da UE, com o objetivo de orientar as políticas 
em vários domínios essenciais para o funcionamento correto e equitativo dos mercados de trabalho 
e dos sistemas de segurança social. Assim que estiver criado, o pilar deverá passar a ser o quadro de 
referência para acompanhar o desempenho nas esferas social e de emprego dos Estados-Membros 
participantes, fomentar as reformas a nível nacional e, mais especificamente, orientar o processo 
renovado de convergência na área do euro.

DIREITOS
SOCIAIS

EMPREGOS 

Proteção social adequada 
e sustentável

Condições de trabalho justas

Igualdade de oportunidades 
e acesso ao mercado de 
trabalhor

O PILAR EUROPEU DOS DIREITOS SOCIAIS: TRÊS PRIORIDADES

http://europa.eu/rapid/press-release_SPEECH-15-5614_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_SPEECH-15-5614_pt.htm
http://ec.europa.eu/priorities/deeper-and-fairer-economic-and-monetary-union_en
http://ec.europa.eu/priorities/deeper-and-fairer-economic-and-monetary-union_en
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Um novo começo para o diálogo social

Em junho, a Comissão assinou uma declaração sobre «Um novo começo para o diálogo social», em 
conjunto com a Presidência neerlandesa do Conselho da União Europeia, os parceiros sociais inter-
profissionais europeus (Confederação Europeia dos Sindicatos, BusinessEurope, a União Europeia do 
Artesanato e das Pequenas e Médias Empresas e o Centro Europeu dos Empregadores e Empresas que 
prestam Serviços Públicos). A declaração faz parte da iniciativa um novo começo para o diálogo social 
lançada pelo presidente Juncker numa conferência de alto nível realizada em março de 2015, em 
conjunto com os parceiros sociais europeus, nacionais e setoriais e com as outras instituições da UE.

A declaração sublinha o papel fundamental do diálogo social europeu como uma componente impor-
tante da elaboração das políticas sociais e de emprego da UE.

A Comissão continuará a associar os parceiros sociais na elaboração das políticas e da legislação da 
UE, bem como na governação económica e no Semestre Europeu. Os Estados-Membros acordaram 
em associar estreitamente os parceiros sociais na conceção e na execução de reformas e políticas 
e em melhorar o diálogo social a nível nacional. Os Estados-Membros também se comprometeram 
a associar os parceiros sociais nacionais no decurso do Semestre Europeu, a fim de contribuírem para 
que as recomendações específicas por país sejam aplicadas com êxito.

A estratégia «Europa 2020», o Semestre Europeu e o capital
humano

Os trabalhadores qualificados são um dos principais motores do crescimento económico, da competi-
tividade e do emprego a longo prazo. A Comunicação da Comissão intitulada «Melhorar e modernizar 
a educação» veio dar ainda maior ênfase a este importante elo., A UE, para poder ser competitiva 
numa economia global, tem de dispor de um capital humano de qualidade. Investir nas pessoas 
através de sistemas de educação e de formação de elevado desempenho e eficientes constitui uma 
condição prévia para a prosperidade a longo prazo. A mão de obra altamente qualificada da UE é a 
força motora da investigação e do desenvolvimento e  transpõe novas ideias para a  inovação. Os 
conhecimentos e as competências adquiridos no sistema de ensino, ajudam a garantir emprego e um 
rendimento estável, reduzindo o risco de pobreza e a exclusão social.

Consequentemente, as reformas dos sistemas de ensino e de formação são uma prioridade impor-
tante na maioria dos Estados-Membros, ocupando também um lugar de destaque no Semestre Euro-
peu de 2016, no âmbito do qual se elevou a 21 o número de Estados-Membros que foi objeto de 
recomendações específicas por país no domínio do ensino e da formação.

Semestre Europeu: a ferramenta para 
manter os Estados-Membros longe da zona 
de perigo.

http://ec.europa.eu/social/BlobServlet?docId=16099&langId=en
http://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=88&langId=en&eventsId=1028
https://ec.europa.eu/education/news/20161202-communication-improving-modernising-education-for-all_en
https://ec.europa.eu/education/news/20161202-communication-improving-modernising-education-for-all_en
https://ec.europa.eu/info/strategy/european-semester_pt
https://ec.europa.eu/info/strategy/european-semester_pt
http://europarltv.europa.eu/en/player.aspx?pid=74b56a39-0354-4376-95fc-a62400a839ac
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CAPÍTULO 6

O comércio livre torna 
a economia da UE mais 
forte, cria emprego, dá mais 
escolha e poder de compra aos 
consumidores da UE e ajuda 
as empresas a competir no 
estrangeiro.

Em 2016, as exportações para 
países terceiros garantiram 
a manutenção de mais de 31 
milhões de postos de trabalho 
na UE.

O fluxo das relações comerciais 
entre a UE e os EUA é o 
maior do mundo. Todos os 
dias são efetuadas trocas 
de bens e serviços no valor 
de 2 mil milhões de euros, 
pelo que cada obstáculo ao 
comércio que eliminarmos pode 
conduzir a ganhos económicos 
significativos.

No entanto, o acordo de 
parceria transatlântica de 
comércio e investimento — 
uma das dez prioridades 

da Comissão Europeia — 
não vai ser celebrado 
a qualquer preço. A UE vai 
garantir a independência das 
autoridades reguladoras, 
o princípio da precaução 
e o direito de legislar de 
cada governo, para garantir 
a proteção dos seus cidadãos 
e do ambiente.

A UE está pronta a colaborar 
com o novo governo dos 
Estados Unidos quando se 
retomarem as negociações 
após a pausa que naturalmente 
se seguiu às eleições 
presidenciais de novembro.

No decurso de 2016, a UE 
defendeu a manutenção do 
sistema comercial global e a 
sua adaptação permanente 
a um mundo em rápida 
evolução, tendo trabalhado 
ativamente no âmbito da 
Organização Mundial do 
Comércio para assegurar que 
a economia mundial se mantém 

aberta ao comércio de uma 
forma que reflete e respeita as 
necessidades e preocupações 
dos países em desenvolvimento. 
Através da sua política 
comercial, a UE procurou ainda 
garantir o respeito das regras 
do comércio internacional 
por todos os intervenientes 
e fazer do comércio uma força 
motriz do desenvolvimento 
sustentável.

A UE entende que o comércio 
livre deve ser equitativo, motivo 
pelo qual tomou medidas 
importantes em 2016 para 
adotar sólidos instrumentos de 
defesa comercial.

«Sob a minha presidência, 
a Comissão negociará um 
acordo comercial razoável 
e equilibrado com os Estados 
Unidos da América, num 
espírito de transparência e de 
procura de vantagens mútuas 
e recíprocas … Serei também 
muito claro: não sacrificarei 
as normas europeias de 
segurança, de saúde, as 
normas sociais, as normas de 
proteção de dados ou a nossa 
diversidade cultural no altar 
do comércio livre.»

Jean-Claude Juncker, orientações 
políticas, 15 de julho de 2014

Um acordo de 
comércio livre razoável 
e equilibrado com os 
Estados Unidos

Barack Obama, presidente dos Estados 
Unidos, e Jean-Claude Juncker, 

presidente da Comissão Europeia, na 
conferência de imprensa conjunta 

por ocasião da Cimeira da NATO que 
se realizou em Varsóvia, na Polónia, 

em 8 de julho de 2016.

http://ec.europa.eu/trade/policy/eu-and-wto/
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O comércio como motor do crescimento e do emprego

A União Europeia é uma das economias mais abertas do mundo. O comércio livre torna a sua econo-
mia mais forte, cria emprego, dá mais escolha e poder de compra aos cidadãos enquanto consumi-
dores e ajuda as empresas da UE a competir no estrangeiro.

Todos os dias, a UE exporta e importa mercadorias no valor de centenas de milhões de euros. A UE 
é o maior exportador mundial de bens e serviços e representa o principal mercado de exportação para 
cerca de 80 países. Em conjunto, os 28 Estados-Membros são responsáveis por 16% das importa-
ções e exportações mundiais.

Em outubro, na Cimeira UE-Canadá realizada em Bruxelas, foi assinado o Acordo Económico e Comer-
cial Global com o Canadá, o melhor e o mais avançado acordo da UE até à data, que constituirá um 
marco de referência para todos os acordos no futuro. Este acordo comercial bilateral inclui os capí-
tulos mais ambiciosos de sempre em matéria de desenvolvimento sustentável, trabalho e ambiente. 

«
»

Promover e proteger 
o investimento

Assegurar uma boa 
cooperação no futuro

Proteger a democracia, 
os consumidores e o ambiente

Dar às empresas da UE a possibilidade 
de concorrer aos contratos públicos 

no Canadá

Reforçar a cooperação sobre 
questões de regulamentação

Simplificar o comércio de serviços

Proteger os inovadores e os produtos 
tradicionais da UE

Contribuir para gerar crescimento 
e postos de trabalho a nível nacional

Pôr fim aos direitos aduaneiros

O nosso novo acordo comercial com o Canadá é o melhor e o mais avançado acordo jamais 
negociado pela União Europeia. Para além de trazer novas oportunidades às empresas e aos 
cidadãos, introduz uma nova abordagem para a proteção do investimento, marcada pela 
transparência e a imparcialidade.

Presidente Juncker, cimeira do G20, 4 de setembro de 2016.

ACORDO COMERCIAL UE-CANADÁ — 
UM MARCO NA EVOLUÇÃO DOS ACORDOS COMERCIAIS DA UE

Jean-Claude Juncker, presidente da Comissão Europeia, 
Chrystia Freeland, ministra do Comércio Externo do Canadá, 
Justin Trudeau, primeiro-ministro do Canadá, Donald Tusk, 
presidente do Conselho Europeu, a comissária Cecilia 
Malmström, Martin Schulz, presidente do Parlamento 
Europeu, Federica Mogherini, alta-representante da União/ 
/vice-presidente da Comissão, e Robert Fico, primeiro- 
-ministro da Eslováquia, na cerimónia de assinatura do 
acordo de parceria estratégica e do acordo económico e 
comercial global entre a UE e o Canadá, em Bruxelas, em 30 
de outubro de 2016.
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O acordo irá beneficiar tanto os grandes como os pequenos exportadores e criará oportunidades para 
as empresas europeias e canadianas, bem como para os respetivos trabalhadores e os consumidores.

A UE prosseguiu igualmente as negociações de outros acordos de comércio livre, com o objetivo 
de contribuir para a criação de emprego e de crescimento, em prol dos seus cidadãos e das suas 
empresas. Em 2016, por exemplo, prosseguiram as negociações com o Japão e encetaram-se novas 
negociações com a Indonésia e a Tunísia, tendo ainda a UE tomado parte nas negociações multila-
terais com diversos membros da Organização Mundial do Comércio, com vista a um acordo sobre 
o comércio de serviços e um acordo sobre bens ambientais.

Rumo a um tribunal multilateral permanente de investimentos

A UE quer que as empresas invistam com confiança, sabendo que dispõem de proteção caso algo 
corra mal. A Comissão integrou nas negociações da parceria transatlântica de comércio e  inves-
timento uma proposta relativa a um sistema de tribunais de investimento semelhante ao que já 
estabeleceu no âmbito dos acordos comerciais com o Canadá e o Vietname e que tenciona propor 
em futuras negociações. Assente nos mesmos elementos estruturais dos tribunais nacionais e inter-
nacionais, o sistema judicial em matéria de investimento consagra o direito de regular dos governos 
e assegura a transparência e a responsabilização.

O comércio livre tem de ser justo

A UE entende que o comércio livre deve ser justo. Com base neste princípio, tomou medidas impor-
tantes ao longo do ano para dispor de sólidos instrumentos de defesa comercial que garantam con-
dições equitativas para os produtores da UE e permitam dar uma resposta adequada à concorrência 
desleal de países terceiros que causou a perda de milhares de postos de trabalho, em especial na 
indústria siderúrgica.

A Comissão, que tem recorrido ao máximo a estes instrumentos, instituiu um número sem preceden-
tes de medidas antidumping e de compensação — 41 medidas sobre produtos siderúrgicos, 18 das 
quais sobre produtos originários da China.

Pondo fim a um impasse que durou anos, o Conselho adotou finalmente a sua posição de negociação 
sobre a proposta de modernização dos instrumentos de defesa comercial da UE, possibilitando assim 
o arranque da fase final das negociações com o Parlamento Europeu e a Comissão. Esta proposta, 
apresentada pela Comissão, pretende tornar os instrumentos de defesa comercial da UE mais rápi-
dos e transparentes, melhorar a eficácia da sua aplicação e, em determinados casos, permitir a ins-
tituição de direitos mais elevados.

Ainda neste domínio, foi apresentada uma proposta relativa ao método de cálculo do dumping no 
caso das importações provenientes de países onde existem distorções de mercado ou onde o Estado 
tem uma influência decisiva na economia. Pretende-se assegurar que a UE dispõe de instrumentos 
de defesa comercial que lhe permitam fazer face às atuais realidades do contexto comercial interna-
cional, no pleno respeito das obrigações internacionais que lhe incumbem no âmbito da Organização 
Mundial do Comércio.
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Negociações comerciais entre a UE os Estados Unidos: 
o que está em jogo

Melhorar o acesso ao mercado dos EUA

Em 2016, a UE continuou a negociar melhores condições de acesso ao mercado dos EUA para todas 
as empresas da UE, independentemente da sua dimensão, quer pela eliminação dos direitos adua-
neiros e de outros obstáculos ao comércio, quer facilitando novas oportunidade de comércio e inves-
timento em domínios diferentes.

A parceria transatlântica de comércio e  investimento poderia contribuir para gerar crescimento 
e emprego, reduzir os preços e dar aos cidadãos uma escolha mais alargada de bens e serviços 
garantindo, ao mesmo tempo, a preservação dos elevados níveis de proteção assegurados atual-
mente pela UE. Ademais, poderia auxiliar a UE e os EUA a proteger e reforçar valores comuns como 
a democracia e o Estado de direito.

Ao abrigo da parceria transatlântica de comércio e  investimento, as empresas da UE poderiam 
aumentar as suas exportações para os Estados Unidos e importar mais quantidades dos produtos ou 
serviços de que necessitam para fabricar os seus produtos finais. Embora os serviços representem 
cerca de três quartos da economia da UE, as empresas europeias ainda se deparam com obstáculos 
quando tentam vender os seus serviços no mercado dos EUA. Segundo o Eurostat, este país adquire 
15% das exportações agrícolas da UE, principalmente produtos de elevado valor acrescentado. A UE 
gostaria que estas exportações aumentassem ainda mais graças à parceria, no âmbito da qual pre-
tende também que as empresas da UE possam concorrer aos contratos públicos dos EUA em igual-
dade de circunstâncias com as empresas norte-americanas.

Cooperação regulamentar — Reduzir a burocracia e os custos sem fazer concessões

A UE optou por uma abordagem inédita no quadro deste acordo comercial, para permitir que as 
autoridades reguladoras da UE e dos EUA colaborassem muito mais estreitamente do que fazem 
hoje em dia. Para poderem exportar para os Estados Unidos, as empresas da UE têm de cumprir 
a regulamentação dos EUA e satisfazer as suas normas. Ora, frequentemente, estas regras e nor-
mas garantem o mesmo nível de segurança e qualidade mas variam no que se refere aos elementos 
técnicos. Veja-se, por exemplo, as diferenças de cor da cablagem ou das tomadas utilizadas nas 
duas margens do Atlântico. Em certos casos, as verificações dos requisitos técnicos acabam por 
repetir desnecessariamente os controlos que foram já efetuados no outro lado do Atlântico, o que se 
pode revelar dispendioso, sobretudo para as empresas de menor dimensão e para os consumidores. 
A colaboração estreita no domínio regulamentar poderá reduzir estes custos e, ao mesmo tempo, 
preservar os níveis rigorosos da UE em matéria de proteção das pessoas e do ambiente.

Regras comerciais para exportar, importar e investir em condições mais fáceis 
e mais justas

A fim de auxiliar todas as empresas europeias a  tirar pleno partido da parceria transatlântica de 
comércio e investimento, a UE continuou a envidar esforços para adotar novas regras comerciais ou 
desenvolver as regras já existentes.

Ao abrigo do acordo, a UE pretende:

‣‣ garantir que as empresas de menor dimensão tiram pleno partido da parceria;

‣‣ promover a concorrência livre e leal, estabelecendo para o efeito regras destinadas a impedir 
que as empresas se conluiem para fixar preços ou conquistar uma posição dominante no 
mercado, bem como disposições relativas às empresas estatais e aos subsídios;

‣‣ ajudar as empresas a poupar tempo e dinheiro em formalidades aduaneiras;

http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2015/january/tradoc_152998.1 Trade in goods and customs tariffs.pdf
http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2015/january/tradoc_152998.1 Trade in goods and customs tariffs.pdf
http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2015/january/tradoc_153000.3 Public Procurement.pdf
http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2015/january/tradoc_153002.1 RegCo.pdf
http://trade.ec.europa.eu/doclib/press/index.cfm?id=1230#rules
http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2015/january/tradoc_153003.2 TBTs.pdf
http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2015/january/tradoc_153019.6 Competition SoE Subsidies merged.pdf
http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2015/january/tradoc_153016.3 CTF.pdf
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‣‣ dar às empresas o acesso à energia sustentável e às matérias-primas de que necessitam;

‣‣ proteger a propriedade intelectual das empresas da UE;

‣‣ estabelecer o desenvolvimento sustentável como ponto fulcral do acordo.

No âmbito da parceria, como em qualquer outro dos seus acordos comerciais, a UE protegerá os 
serviços de utilidade pública a todos os níveis da administração, inclusive a nível local. A parceria não 
obrigará os países a liberalizar, desregulamentar ou privatizar os serviços públicos a nível nacional ou 
local, entre os quais a saúde pública, o ensino público, os transportes públicos, e a recolha, depuração, 
distribuição e gestão de água.

Como decorreram as negociações comerciais entre a UE 
os Estados Unidos

A Comissão negociou a parceria transatlântica de comércio e investimento com base num mandato 
aprovado por unanimidade pelos governos de todos os Estados-Membros da UE. As negociações 
tiveram início em junho de 2013. Em 2016, tiveram lugar quatro rondas de negociações. As nego-
ciações intensificaram-se e, no decurso do ano, a  comissária responsável pelo Comércio, Cecilia 
Malmström, teve oportunidade de se encontrar nove vezes com o seu homólogo norte-americano, 
Michael Froman. Foram alcançados progressos numa série de domínios. No entanto, a UE fez sempre 
questão de frisar que a obtenção de um bom acordo era mais importante do que a mera conclusão 
das negociações em tempo recorde.

No sítio web reservado para o efeito, a Comissão continuou a publicar as suas propostas de textos 
legislativos — as propostas legislativas iniciais da UE nas áreas de negociação da parceria — em 
domínios como os serviços e a cooperação regulamentar. Em paralelo, publicou no seu sítio web 
relatórios pormenorizados sobre cada ronda de negociações. Além disso, a Comissão publicou várias 
dezenas de documentos sobre a parceria, alguns dos quais em todas as línguas oficiais da UE, entre 
os quais se destacam as brochuras, que explicam numa linguagem acessível os objetivos e o poten-
cial teor do acordo. Estes esforços prosseguiram em paralelo com o desenrolar das negociações, dan-
do-lhes assim uma transparência até agora inaudita em negociações de acordos comerciais pela UE.

De acordo com a prática habitual de negociação de um acordo comercial, a Comissão tirou partido 
das reuniões semanais do Comité da Política Comercial do Conselho para manter os governos dos 
Estados-Membros a par da evolução das negociações e, além disso, informou regularmente o Parla-
mento Europeu, nomeadamente a sua Comissão do Comércio Internacional. A comissária responsável 
pelo Comércio, Cecilia Malmström, e os negociadores da parceria compareceram com regularidade 
perante o  Parlamento Europeu e  as respetivas comissões e  tanto os Estados-Membros como os 
deputados do Parlamento Europeu tiveram acesso aos documentos de negociação da parceria, em 
consonância com as práticas que acordaram.

Histórias de sucesso de exportadores: as 
vantagens dos acordos comerciais da UE 
para as empresas e as comunidades.

http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2015/january/tradoc_153015.2 Energy and raw materials.pdf
http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2015/january/tradoc_153020.7 IPR, GIs 2.pdf
http://trade.ec.europa.eu/doclib/html/153013.htm
http://ec.europa.eu/commission/2014-2019/malmstrom_en
http://ec.europa.eu/commission/2014-2019/malmstrom_en
http://ec.europa.eu/trade/policy/in-focus/ttip/documents-and-events/#negotiation-rounds
http://ec.europa.eu/trade/policy/in-focus/ttip/
http://trade.ec.europa.eu/doclib/press/index.cfm?id=1230
http://trade.ec.europa.eu/doclib/press/index.cfm?id=1230
https://bookshop.europa.eu/pt/inside-ttip-pbNG0215971/
http://www.consilium.europa.eu/pt/council-eu/preparatory-bodies/trade-policy-committee/
http://www.europarl.europa.eu/aboutparliament/pt
http://www.europarl.europa.eu/aboutparliament/pt
http://www.europarl.europa.eu/committees/pt/inta/home.html
http://ec.europa.eu/avservices/video/player.cfm?sitelang=en&ref=I126778
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Assegurou-se, desta forma, o controlo democrático ao longo de todo o processo de negociação. Quer 
os governos dos Estados-Membros quer os deputados do Parlamento Europeu, eleitos por sufrágio 
direto, foram plenamente informados do estado das negociações, bem como das posições negociais 
da UE. O Parlamento Europeu continuou a seguir de muito perto estas conversações.

Por seu turno, a Comissão não se poupou a esforços para divulgar as conversações sobre a proposta 
de acordo e explicar quais os objetivos que a UE procurava concretizar com elas. Do mesmo modo, 
procurou dar resposta às preocupações suscitadas pelos supostos efeitos negativos da parceria. 
Em especial, a Comissão envidou esforços consideráveis tanto para garantir que todas as partes 
interessadas pudessem estabelecer um contacto direto com os negociadores como para publicar 
informações sobre as negociações na Internet. Durante cada ronda de negociações, os negociadores 
da UE e dos EUA organizaram sessões conjuntas de informação com centenas de partes interessadas 
representantes dos mais diversos interesses. A Comissão informou os cidadãos através das redes 
sociais, inclusive por meio de uma conta específica no Twitter que, no final de 2016, era seguida por 
mais de 26 500 pessoas.

No decurso das negociações, a Comissão continuou a recorrer a um grupo consultivo, que foi criado 
para prestar assistência especializada suplementar aos negociadores da UE. Dele fazem parte repre-
sentantes de interesses de um amplo leque de domínios, como o ambiente, a saúde, a defesa do 
consumidor, os direitos dos trabalhadores e diversos setores de atividade.

Após as negociações

Quando se tiver chegado a acordo sobre o texto, a proposta de parceria transatlântica de comércio 
e investimento será publicada na Internet, após o que será apresentada para ratificação através dos 
procedimentos adequados.

http://bookshop.europa.eu/pt/the-top-10-myths-about-ttip-pbNG0614128/?CatalogCategoryID=bWAKABst3G0AAAEjGocY4e5K
http://bookshop.europa.eu/pt/the-top-10-myths-about-ttip-pbNG0614128/?CatalogCategoryID=bWAKABst3G0AAAEjGocY4e5K
http://bookshop.europa.eu/en/the-top-10-myths-about-ttip-pbNG0614128/?CatalogCategoryID=bWAKABst3G0AAAEjGocY4e5K
http://trade.ec.europa.eu/doclib/press/index.cfm?id=1230
https://twitter.com/EU_TTIP_team
http://ec.europa.eu/trade/policy/in-focus/ttip/documents-and-events/#advisory-group
http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2014/january/tradoc_152102.pdf
http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2014/january/tradoc_152102.pdf
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CAPÍTULO 7

Um espaço de 
justiça e de direitos 
fundamentais baseado 
na confiança mútua

«Tenciono utilizar as 
prerrogativas da Comissão 
para fazer respeitar, no nosso 
âmbito de competências, 
os nossos valores comuns, 
o Estado de direito e os 
direitos fundamentais, tendo 
também devidamente em conta 
a diversidade dos contextos 
constitucionais e culturais dos 
28 Estados-Membros.»

Jean-Claude Juncker, orientações 
políticas, 15 de julho de 2014

Em 2016, através da União da 
Segurança, a UE tomou medidas 
urgentes e resolutas contra 
o terrorismo. Registaram- 
-se também progressos nas 
questões relacionadas com 
os direitos dos cidadãos e o 
mercado interno no domínio da 
justiça civil.

A UE enfrenta atualmente uma 
séria ameaça terrorista. Os 
atentados em solo europeu, 
o regresso dos combatentes 
terroristas estrangeiros e o 
caráter evolutivo do terrorismo 
estão a colocar desafios sem 
precedentes aos Estados- 
-Membros da UE.

Por este motivo, a Comissão 
insistiu na necessidade de 
desenvolver uma União da 
Segurança genuína e efetiva 
e, ao longo do ano, foram 
adotadas várias medidas para 
lidar com a ameaça terrorista 
em todos os seus aspetos: 
a prevenção da radicalização, 

inclusive na Internet; 
a criminalização e a deteção 
de viagens para fins terroristas 
e de apoio a terroristas; 
o intercâmbio de informações; 
a luta contra o financiamento 
do terrorismo; a restrição 
do acesso a armas de fogo 
e explosivos; e o apoio a países 
parceiros, sobretudo na bacia 
do Mediterrâneo.

Além disso, a UE adotou novas 
diretivas que visam melhorar 
os direitos processuais dos 
cidadãos envolvidos em 
processos penais. No domínio 
da justiça civil, foi introduzida 
legislação para simplificar 
o direito civil e da família 
em benefício das famílias 
e dos casais.

No que diz respeito ao governo 
das sociedades, foram 
adotadas regras para melhorar 
os direitos dos acionistas. 
A Comissão propôs ainda 
regras mais proporcionadas em 

matéria de remuneração para 
as instituições de crédito e as 
empresas de investimento.

A Comissão tomou ainda 
medidas para reforçar 
a proteção dos direitos 
fundamentais nos domínios da 
proteção de dados, da partilha 
de informações pessoais e dos 
direitos dos consumidores 
e intensificou os esforços 
para promover a igualdade 
entre homens e mulheres, 
lutar contra a discriminação 
e erradicar o tráfico de 
seres humanos.

Flores e velas numa vigília em memória 
das vítimas dos atentados terroristas de 

22 de março de 2016, em Bruxelas.
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Luta contra as ameaças à segurança na UE

Em 2016, a UE lançou uma série de iniciativas para ajudar a neutralizar a ameaça terrorista aquém 
e além fronteiras.

A proposta da Comissão que visa introduzir controlos dos cidadãos da UE nas fronteiras externas 
recorrendo às bases de dados pertinentes foi objeto de um acordo político entre o Parlamento e o 
Conselho no passado mês de dezembro. Neste momento, a realização de controlos sistemáticos de 
cidadãos de países terceiros é já obrigatória.

Em janeiro, foi lançado o Centro Europeu de Luta contra o Terrorismo na sede da Europol, em Haia, 
que visa, sobretudo, promover uma cooperação operacional mais eficiente e melhorar a comunicação 
das informações de segurança entre os Estados-Membros. A Comissão adotou ainda o plano de ação 
contra o financiamento do terrorismo, concebido para impedir o acesso dos terroristas às suas fontes 
de receitas e rastreá-los seguindo as suas atividades financeiras. Em dezembro, a Comissão aprovou 
um pacote de medidas destinadas a reforçar a capacidade da UE para combater o financiamento do 
terrorismo e da criminalidade organizada. As propostas apresentadas pela Comissão irão comple-
tar e reforçar o quadro jurídico da UE em matéria de branqueamento de capitais, fluxos ilícitos de 
dinheiro e reconhecimento mútuo das decisões de congelamento e confisco de bens.

Na sequência da adoção, em 2015, da diretiva relativa à prevenção da utilização do sistema finan-
ceiro para efeitos de branqueamento de capitais ou de financiamento do terrorismo, a Comissão 
reforçou o apoio prestado aos Estados-Membros para que estes assegurassem uma transposição 
mais eficiente da diretiva para o direito nacional. Em julho, a Comissão adotou uma nova proposta de 
alteração da diretiva contra o branqueamento de capitais, no intuito de reforçar ainda mais o quadro 
jurídico da UE na sequência dos atentados terroristas de 2015 e 2016 e das práticas reveladas pelos 
Documentos do Panamá. Ademais, a Comissão intensificou o apoio prestado aos Estados-Membros 

Charles Michel, primeiro-ministro 
da Bélgica (a acender uma vela), 
e Jean-Claude Juncker, presidente 
da Comissão Europeia (ao centro), 
prestam homenagem às vítimas dos 
atentados terroristas em Bruxelas, em 
22 de março de 2016.

Panorama do combate ao terrorismo.

https://www.europol.europa.eu/newsroom/news/europol%E2%80%99s-european-counter-terrorism-centre-strengthens-eu%E2%80%99s-response-to-terror
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-202_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-202_pt.htm
http://europarltv.europa.eu/en/player.aspx?pid=3c4a0d5d-a3b2-4d85-9ac9-a62700f22bec
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para assegurar uma transposição mais eficiente da quarta diretiva contra o branqueamento de capi-
tais, e dotou-os de mais poderes no quadro da luta contra o terrorismo. Em julho, a Comissão adotou 
uma lista de países terceiros cujos regimes de luta contra o branqueamento de capitais e de combate 
ao financiamento do terrorismo apresentam deficiências estratégicas.

Os esforços no sentido de melhorar o intercâmbio de informações, sobretudo para efeitos de apli-
cação da lei, constituíram outra das prioridades. A Comissão deu primazia ao cumprimento do atual 
quadro jurídico de Prüm (um sistema de intercâmbio de informações que permite uma comparação 
automatizada de perfis de ADN, impressões digitais e dados de registo de veículos) e apresentou 
propostas com vista a melhorar o intercâmbio de informações sobre condenações penais no âmbito 
do Sistema Europeu de Informação sobre os Registos Criminais.

Em julho, foi adotada a diretiva relativa ao registo de identificação de passageiros, que impõe às 
transportadoras aéreas a obrigação de transmitir os dados sobre os passageiros de voos interna-
cionais aos Estados-Membros de chegada ou partida. Os dados serão analisados e utilizados para 
efeitos de combate à criminalidade grave e ao terrorismo. A Comissão começou já a trabalhar com 
os Estados-Membros a fim de assegurar a sua rápida implementação.

A adoção final do novo regulamento Europol teve lugar no outono de 2016. Este regulamento reforça 
a responsabilidade, a eficácia e a eficiência da Europol e garante o controlo das suas atividades pelo 
Parlamento Europeu, em conjunto com os parlamentos nacionais.

O Fórum Internet da UE, que decorreu em dezembro, criou um quadro de cooperação entre a indús-
tria da Internet e as forças de segurança para dar resposta ao problema dos conteúdos terroristas 
na Internet, que implicará também um maior envolvimento da sociedade civil na formulação de 

Sistema Europeu de Informação 
sobre os Registos Criminais

Indicadores de risco comuns
• dizem respeito aos combatentes 

terroristas estrangeiros

• apoiam os esforços das autoridades 
fronteiriças nacionais nas suas 
atividades de verificação

• ajudam a evitar que os criminosos 
consigam escapar à identificação 
viajando por outro Estado-Membro

Diretiva relativa ao registo de 
identificação dos passageiros

• adotada em 21 de abril de 2016: 
regula a transmissão, aos 

Estados-Membros, de dados sobre os 
passageiros pelas transportadoras 

aéreas

• integra garantias rigorosas para 
assegurar a proteção da vida privada,

a proteção dos dados
e o respeito pelos direitos fundamentais

• os dados só podem ser tratados para 
efeitos de prevenção, deteção, 

investigação e repressão das infrações 
terroristas e da criminalidade grave 

Reforçar a Europol: Centro 
Europeu de Luta contra

o Terrorismo
• lançado em 1 de janeiro de 2016 para 

facilitar a coordenação
e a cooperação entre as autoridades 

nacionais

• futura plataforma de informações 
dos serviços policiais

Quadro jurídico de Prüm
• ficheiros de análise de ADN

• sistemas de identificação de 
impressões digitais

• dados de registo de veículos

• criado em 2012: interligação eletrónica 
de bases de dados de registos criminais

• está a ser alargado aos nacionais de 
países terceiros

• mais de 100 000 mensagens trocadas 
por mês entre autoridades nacionais

MELHORAR O INTERCÂMBIO DE INFORMAÇÕES E A COOPERAÇÃO OPERACIONAL

http://www.europarl.europa.eu/news/pt/news-room/20150123BKG12902/eu-passenger-name-record-%28pnr%29-directive-an-overview
http://europarltv.europa.eu/en/player.aspx?pid=3c4a0d5d-a3b2-4d85-9ac9-a62700f22bec
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contradiscursos e discursos alternativos. A unidade da UE de sinalização de conteúdos na Internet 
criada no âmbito da Europol contribui para reduzir o volume dos conteúdos terroristas na Internet.

O centro de excelência da rede de sensibilização para a  radicalização foi criado para reforçar 
o  apoio concedido aos profissionais e  prestar serviços de apoio por medida a  Estados-Membros 
e países terceiros.

Em setembro, a Comissão adotou uma comunicação com o objetivo de reforçar a segurança num 
mundo de mobilidade. Em novembro, propôs a criação do sistema europeu de informação e autori-
zação de viagem, que permitirá determinar a elegibilidade de todos os nacionais de países terceiros 
isentos da obrigação de visto para viajarem para o espaço Schengen, e se a viagem em questão 
representa um risco de segurança ou de migração. Este sistema contribuirá, assim, para uma gestão 
mais eficiente das fronteiras externas da UE e uma segurança interna reforçada, facilitando simulta-
neamente a passagem legal das fronteiras Schengen.

No intuito de proteger as minorias e combater a vaga crescente de racismo e xenofobia, a Comissão, 
o Facebook, o Twitter, o YouTube e a Microsoft chegaram a acordo em maio quanto a novo código de 
conduta para lutar contra discursos ilegais de incitação ao ódio na Internet.

Em abril, a Comissão deu início aos trabalhos sobre uma verdadeira União da Segurança na UE, que 
facultará a abordagem comum necessária para responder às ameaças transnacionais. Em dezem-
bro, a Comissão apresentou o terceiro relatório sobre os progressos da União da Segurança, no qual 
descreve o novo pacote relativo ao financiamento do terrorismo, que constitui uma etapa importante 
para cercear os recursos financeiros que sustentam o terrorismo, e acolhe favoravelmente a adoção 
de uma série de propostas destinadas a reforçar a eficácia e eficiência do Sistema de Informação de 

www. Balcão único na Internet
contém informação sobre 
o financiamento da UE a projetos 
que promovem a tolerância 
e combatem o racismo, a xenofobia 
e a discriminação

O racismo, a xenofobia e outras 
formas de intolerância têm vindo 
a aumentar e a propagar-se com 
enorme rapidez por toda a UE

Lançamento de um grupo 
de alto nível
lutar contra o racismo, 
a xenofobia e outras formas de 
intolerância

A Comissão Europeia, o Facebook, 
o Twitter, o YouTube e a Microso� 
divulgaram em maio de 2016 um 
novo código de conduta para lutar 
contra discursos ilegais de incitação 
ao ódio na Internet

COMBATER A INCITAÇÃO AO ÓDIO E À DISCRIMINAÇÃO, TANTO NA INTERNET 
COMO NOUTROS MEIOS

https://ec.europa.eu/home-affairs/what-we-do/networks/radicalisation_awareness_network_en
http://ec.europa.eu/news/2016/10/20161012_en.htm
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Schengen. O relatório sublinha ainda os bons progressos registados em dossiês legislativos da UE 
essenciais para combater o terrorismo e a criminalidade organizada e reforçar a segurança nas suas 
fronteiras. O Parlamento Europeu e o Conselho chegaram a um acordo político sobre a diretiva rela-
tiva à luta contra o terrorismo, a revisão da diretiva relativa às armas de fogo e a revisão do Código 
das Fronteiras Schengen para permitir um controlo sistemático dos cidadãos da UE.

Velar pelo respeito do Estado de direito

Ao longo do ano, a Comissão prosseguiu os seus esforços para promover e velar pelo respeito do 
Estado de direito na União Europeia.

A Comissão continuou a incentivar os Estados-Membros para que melhorassem a qualidade, inde-
pendência e  a eficiência dos seus sistemas judiciais nacionais, porque os sistemas judiciais que 
funcionam bem favorecem o crescimento económico e a defesa dos direitos fundamentais. O Pai-
nel de avaliação da Justiça na UE de 2016 adotado pela Comissão mostra que, apesar das ten-
dências globalmente positivas, certos Estados-Membros continuam a enfrentar desafios específicos 
neste domínio.

Em julho, a Comissão aprovou uma recomendação relativa ao Estado de direito na Polónia, na qual 
expõe as suas preocupações sobre a  situação e  formula recomendações sobre a  forma de lhes 
dar resposta. Convicta de que há uma ameaça sistémica ao Estado de direito na Polónia, a Comis-
são avaliou a situação global e concluiu que subsistem questões preocupantes relacionadas com 
o Estado de direito neste país. Assim sendo, em dezembro, a Comissão propôs novas recomendações 
concretas às autoridades polacas sobre a forma de dar resposta a estas preocupações.

Koen Lenaerts, presidente do Tribunal 
de Justiça da União Europeia, é 
recebido pela comissária Vĕra Jourová 
em Bruxelas, em 28 de abril de 2016.

O primeiro vice-presidente da 
Comissão, Frans Timmermans, numa 
alocução ao Parlamento Europeu sobre 
os desenvolvimentos recentes na 
Polónia e o seu impacto nos direitos 
fundamentais, Estrasburgo, França, 
13 de setembro de 2016.

http://ec.europa.eu/justice/effective-justice/scoreboard/index_en.htm
http://ec.europa.eu/justice/effective-justice/scoreboard/index_en.htm
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Justiça penal

Melhorar os direitos processuais e a cooperação judiciária

O Parlamento Europeu e o Conselho adotaram três novas diretivas sobre a proteção dos direitos 
processuais dos suspeitos e arguidos:

‣‣ a diretiva relativa ao reforço da presunção de inocência e do direito de comparecer em tribunal 
em processo penal;

‣‣ a diretiva relativa a garantias processuais para os menores suspeitos ou arguidos em 
processo penal;

‣‣ a diretiva relativa ao apoio judiciário para suspeitos e arguidos em processo penal e para as 
pessoas procuradas em processos de execução de mandados de detenção europeus.

No domínio da cooperação judiciária em matéria penal, a UE concluiu a revisão do acordo de 2010 
com os Estados Unidos sobre auxílio judiciário mútuo em matéria penal e definiu medidas destinadas 
a reforçar e acelerar a cooperação.

Por último, os Estados-Membros acordaram em envidar esforços para melhorar o acesso a elemen-
tos de prova digitais em investigações criminais, em conformidade com as conclusões do Conselho 
sobre a melhoria da justiça penal no ciberespaço adotadas em junho.

Justiça civil

Simplificar o direito civil e da família

Em 2016, a UE adotou legislação que auxiliará os casais internacionais a gerir os seus bens e a res-
petiva partilha em caso de divórcio ou morte de um dos parceiros.

A UE aprovou ainda legislação que simplifica a  circulação de determinados documentos públicos 
entre os Estados-Membros. Deixarão de ser necessárias formalidades como a apostila em documen-
tos públicos, por exemplo, certidões de nascimento, e simplificará o processo de obtenção de cópias 
e traduções autenticadas.

A Comissão apresentou uma proposta de alteração das regras da UE que tratam da proteção das 
crianças no contexto de litígios transnacionais relativos à responsabilidade parental, com incidência 
na guarda dos filhos, nos direitos de visita e na subtração de menores. As novas regras acelerarão os 

Primeira diretiva da UE que assegura 
a proteção dos menores em 
processos penais.

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:32016L0343&from=HR
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:32016L0800&from=FR
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/pt/TXT/?uri=CELEX:32016L1919
http://ec.europa.eu/justice/criminal/judicial-cooperation/legal-assistance/index_en.htm
http://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2016/06/09-criminal-activities-cyberspace/
http://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2016/06/09-criminal-activities-cyberspace/
http://ec.europa.eu/justice/civil/family-matters/divorce/index_en.htm
http://ec.europa.eu/justice/civil/judicial-cooperation/document-circulation/index_en.htm
http://ec.europa.eu/justice/civil/judicial-cooperation/document-circulation/index_en.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-2351_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-2351_pt.htm
http://europarltv.europa.eu/en/player.aspx?pid=b373d264-81c3-43b1-b065-a5bb00ec6efc
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procedimentos jurídicos e administrativos e garantirão que o superior interesse da criança é sempre 
tido em conta.

A Comissão apresentou ainda uma proposta legislativa sobre reestruturação precoce e  segunda 
oportunidade, e  outras questões relacionadas com procedimentos de insolvência. Esta iniciativa 
legislativa, que se baseia nos regimes nacionais, pretende eliminar os principais obstáculos à livre 
circulação de capitais.

Melhorar as regras relativas ao governo das sociedades

Em 2016, as negociações entre o  Parlamento Europeu e  o Conselho sobre a  revisão da Diretiva 
«Direitos dos Acionistas» saldaram-se num acordo político que deve agora ser formalmente aprovado 
pelas duas instituições.

No que diz respeito às instituições de crédito e às empresas de investimento, a Comissão efetuou 
uma avaliação das regras em matéria de remuneração da Diretiva «Requisitos de Fundos Próprios», 
na sequência da qual aprovaria uma alteração específica por razões de proporcionalidade.

Direitos fundamentais e sistema judicial

Defender os direitos fundamentais da UE

Em maio, a Comissão publicou o relatório de 2015 sobre a aplicação da Carta dos Direitos Funda-
mentais da União Europeia, no qual explica de que forma os direitos fundamentais foram tidos em 
conta e promovidos no seu trabalho político e legislativo.

O relatório abordou especificamente o primeiro colóquio anual sobre direitos fundamentais, subor-
dinado ao tema «Tolerância e respeito: prevenir e combater o ódio antissemita e antimuçulmano na 
Europa». Deste colóquio emanaram medidas concretas destinadas a lutar contra o racismo, a xeno-
fobia, o discurso de incitamento ao ódio e os crimes de ódio e promover a tolerância, a diversidade 
e a não discriminação.

Na sequência do segundo colóquio anual sobre direitos fundamentais, subordinado ao tema «O plu-
ralismo nos meios de comunicação social e a democracia», a Comissão adotou medidas destinadas 
a proteger os meios de comunicação social das pressões políticas e salvaguardar a sua independên-
cia financeira, bem como a apoiar os jornalistas vítimas de ameaças e discursos de ódio e a acompa-
nhar a situação no que respeita à liberdade de expressão nos Estados-Membros.

Melhorar a proteção dos dados

O pacote de reforma de proteção dos dados, que foi adotado em abril de 2016, entrará em vigor 
em 2018. O  regulamento geral sobre a  proteção dos dados constitui um passo importante para 
reforçar os direitos fundamentais dos cidadãos na era digital. Este regulamento facilitará também 
a atividade das empresas, simplificando as regras que lhes são aplicáveis no mercado único digital. 
Uma legislação única porá fim à atual fragmentação e aos dispendiosos encargos administrativos 
e proporcionará poupanças às empresas. Por seu turno, uma diretiva relativa à proteção de dados 
destinada especificamente ao setor da polícia e da justiça penal garantirá, de modo coerente, um 
elevado grau de proteção dos dados e, por conseguinte, facilitará o intercâmbio de informações e a 
cooperação entre as autoridades policiais e judiciais dos Estados-Membros.

Proteger os dados pessoais dos cidadãos da UE transmitidos às autoridades policiais 
os EUA

Em junho, foi assinado o acordo-quadro UE-EUA relativo à proteção de dados, que estabelece normas 
elevadas para a proteção dos dados pessoais transferidos pelas autoridades policiais. O Parlamento 
Europeu aprovou a celebração do acordo em dezembro.

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=COM:2014:213:FIN
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=COM:2014:213:FIN
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-2627_pt.htm
http://ec.europa.eu/justice/fundamental-rights/files/2015_annual_charter_report_pt.pdf
http://ec.europa.eu/justice/fundamental-rights/files/2015_annual_charter_report_pt.pdf
http://ec.europa.eu/justice/events/colloquium-fundamental-rights-2015/index_en.htm
http://ec.europa.eu/justice/events/colloquium-fundamental-rights-2015/files/fundamental_rights_colloquium_conclusions_pt.pdf
http://ec.europa.eu/justice/data-protection/
http://europarltv.europa.eu/en/player.aspx?pid=b373d264-81c3-43b1-b065-a5bb00ec6efc
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Tornar mais seguras as transferências de dados entre a UE e os EUA

Em julho, a Comissão adotou a decisão que institui o Escudo de Proteção da Privacidade UE-EUA, 
a fim de assegurar a segurança das transferências de dados pessoais da UE para empresas nos 
Estados Unidos. O Escudo de Proteção da Privacidade impõe às empresas obrigações estritas relati-
vamente ao tratamento dos dados pessoais, obrigações claras de salvaguarda e transparência para 
o acesso por parte do governo dos EUA, a proteção efetiva dos direitos individuais e um mecanismo 
de reapreciação conjunta anual.

Direitos dos consumidores

Mais respeito pelas regras de defesa do consumidor no ciberespaço

A Comissão propôs uma revisão do regulamento relativo à  cooperação no domínio da defesa do 
consumidor para adaptar a  legislação europeia de defesa do consumidor à  evolução do mundo 
digital e, desta forma, garantir o seu cumprimento. Os Centros Europeus do Consumidor transmi-
tem regularmente às autoridades fiscalizadoras informações sobre as questões que mais afetam 
os consumidores.

Na cimeira trilateral entre a UE, a China e os EUA sobre a segurança dos produtos de consumo, que 
se realizou em 2016, as autoridades decidiram intensificar a cooperação neste domínio, sobretudo 
no que respeita à segurança dos produtos vendidos na Internet.

Proteção de dados: problemas e soluções.

Giovanni Buttarelli, Autoridade 
Europeia para a Proteção de Dados, 
numa reunião com o comissário 
Julian King, em Bruxelas, em 24 de 
novembro de 2016.

http://ec.europa.eu/consumers/enforcement/cross-border_enforcement_cooperation/index_en.htm
http://ec.europa.eu/consumers/enforcement/cross-border_enforcement_cooperation/index_en.htm
http://ec.europa.eu/consumers/solving_consumer_disputes/non-judicial_redress/ecc-net/index_en.htm
http://europarltv.europa.eu/en/player.aspx?pid=901e7070-4cef-4e8b-ab0a-a5f401113dfb
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Novo instrumento para a resolução de litígios na Internet

Em 2016, a Comissão Europeia lançou a plataforma de resolução de litígios em linha, que pretende 
facilitar a resolução extrajudicial dos litígios entre os consumidores e os comerciantes da UE relacio-
nados com compras na Internet.

Garantir a segurança dos consumidores da UE

Através do sistema de alerta rápido para produtos não alimentares perigosos, é possível proceder a um 
rápido intercâmbio de informações sobre os produtos perigosos que são detetados no mercado bem 
como sobre as medidas tomadas para evitar que estes cheguem aos consumidores. Em 2016, as 31 
autoridades nacionais europeias que participam no sistema e a Comissão Europeia fizeram circular 2 126 
alertas relativos a produtos perigosos, um ligeiro aumento em relação aos 2 072 alertas registados em 
2015. Os alertas disseram sobretudo respeito a  produtos suscetíveis de causar lesões (por exemplo, 
veículos automóveis) ou que apresentam riscos químicos (tais como os brinquedos que contêm ftalatos).

Proteger os consumidores contra práticas comerciais agressivas ou enganadoras

A fim de dotar as autoridades fiscalizadoras nacionais de instrumentos mais adequados para prote-
ger os consumidores tanto na Internet como noutros meios, a Comissão adotou uma versão atuali-
zada das orientações de 2009 sobre a aplicação da diretiva relativa às práticas comerciais desleais. 
O documento tem por objetivo simplificar a aplicação da diretiva.

Igualdade entre homens e mulheres

Promover a igualdade entre homens e mulheres

Em dezembro de 2015, a  Comissão publicou um compromisso estratégico para a  igualdade de 
género, que determinará a orientação da política da Comissão em matéria de igualdade entre homens 
e mulheres até 2019. Em junho de 2016, o Conselho adotou conclusões sobre o compromisso estra-
tégico da Comissão.

Em março, a Comissão propôs ainda a adesão da UE à Convenção do Conselho da Europa para a pre-
venção e o combate à violência contra as mulheres e a violência doméstica que fixa normas juridica-
mente vinculativas para prevenir a violência, proteger as vítimas e punir os agressores.

Ações em matéria de igualdade entre homens e mulheres

O Relatório de 2015 sobre a igualdade entre homens e mulheres mostra que houve alguns progres-
sos a nível do emprego e da tomada de decisões. Não obstante, há ainda grandes disparidades entre 
homens e mulheres a nível dos salários e das pensões.

O comissário Vytenis Andriukaitis 
discursa numa sessão subordinada 
ao tema «Alimentos e bebidas: 
ir ao encontro dos consumidores 
conscientes» no âmbito da 14.a edição 
da Cimeira Europeia das Empresas 
realizada em Bruxelas, em 2 de junho 
de 2016.

https://webgate.ec.europa.eu/odr/main/index.cfm?event=main.home.show&lng=PT
http://ec.europa.eu/consumers/consumers_safety/safety_products/rapex/index_en.htm
http://ec.europa.eu/justice/consumer-marketing/files/ucp_guidance_pt.pdf
https://ec.europa.eu/anti-trafficking/eu-policy/commission-staff-working-document-strategic-engagement-gender-equality-2016-2019_en
https://ec.europa.eu/anti-trafficking/eu-policy/commission-staff-working-document-strategic-engagement-gender-equality-2016-2019_en
http://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2016/06/16-epsco-conclusions-gender-equality/
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-549_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-549_pt.htm
http://ec.europa.eu/justice/gender-equality/files/annual_reports/160422_annual_report_en.pdf
http://europarltv.europa.eu/en/player.aspx?pid=901e7070-4cef-4e8b-ab0a-a5f401113dfb
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A Comissão está empenhada em encontrar soluções para os desafios relacionados com o equilíbrio 
entre a  vida profissional e  a vida privada. Um maior equilíbrio entre a  vida profissional e  a vida 
privada reforçará a igualdade entre homens e mulheres, incentivá-los-á a partilharem as responsa-
bilidades familiares de forma mais equitativa, reforçará a igualdade, reduzirá as disparidades nos 
salários e nas pensões, ajudará a enfrentar os desafios demográficos na UE e dará às empresas 
a possibilidade de recorrer plenamente a todas as pessoas talentosas.

Em 2016, a Comissão concedeu financiamento a atividades de sensibilização e de educação des-
tinadas a prevenir e  combater a violência contra as mulheres, cuja realização ficará a cargo das 
autoridades nacionais.

Lutar contra a discriminação

A Comissão começou a aplicar a lista de ações de promoção da igualdade de pessoas lésbicas, gays, 
bissexuais, transexuais e intersexuais, cujas atividades se estendem aos domínios da não discrimina-
ção, educação, saúde e prevenção dos crimes de ódio e de incitamento ao ódio.

O relatório de 2016 sobre a população cigana identificou problemas graves, em particular a segrega-
ção a nível da habitação e da educação e os desalojamentos forçados de que são vítimas.

Direitos das pessoas com deficiência

Na UE, há cerca de 80 milhões de pessoas afetadas por algum grau de deficiência. A adoção da lei 
europeia de acessibilidade, cujas discussões a nível do Parlamento Europeu e do Conselho tiveram 
início em 2016, tornaria mais acessíveis os serviços e produtos de uso quotidiano, como os telemó-
veis, os transportes e os serviços bancários. Em outubro, o Parlamento Europeu e o Conselho aprova-
ram formalmente as primeiras regras à escala da UE tendentes a tornar os sítios web e as aplicações 
móveis dos organismos do setor público mais acessíveis para as pessoas cegas, surdas ou com defi-
ciência auditiva. Entendem-se por organismos do setor público o Estado, as autoridades regionais ou 
locais, bem como os organismos de direito público, como universidades, bibliotecas e hospitais públi-
cos. No âmbito do pacote «Direitos de Autor», apresentado em setembro, a Comissão propôs legis-
lação para aplicar o Tratado de Marraquexe, a fim de facilitar o acesso a obras publicadas por parte 
das pessoas cegas, com deficiência visual ou com outras dificuldades de acesso ao texto impresso.

Para ajudar as pessoas com deficiência a  viajar mais facilmente de um país da União Europeia 
para outro, a UE lançou a iniciativa relativa ao Cartão Europeu de Deficiente. Este cartão destina-se 
a assegurar a igualdade de acesso a certas vantagens, nomeadamente no domínio da cultura, do 
lazer, do desporto e dos transportes, com base num sistema de reconhecimento mútuo.

Luta contra o tráfico de seres humanos

Em maio, a Comissão apresentou o primeiro relatório sobre os progressos alcançados na luta contra 
o tráfico de seres humanos. Trata-se de um documento fundamental, que contribuirá para aumentar 
o número de investigações e de ações penais, estabelecer mecanismos adequados para a identifica-
ção precoce e a proteção das vítimas e reforçar as medidas de prevenção do tráfico de seres humanos.

A Comissão publicou um estudo sobre a dimensão de género no tráfico de seres humanos, em con-
formidade com o disposto no quadro jurídico e político da UE.

A Comissão tenciona aprofundar os seus conhecimentos sobre a dimensão do género no tráfico de 
seres humanos, as consequências em termos de género das diversas formas de tráfico e as poten-
ciais diferenças entre homens e mulheres no que se refere à vulnerabilidade ao tráfico e ao seu 

http://ec.europa.eu/justice/gender-equality/economic-independence/economic-growth/index_en.htm
http://ec.europa.eu/justice/gender-equality/economic-independence/economic-growth/index_en.htm
http://ec.europa.eu/justice/gender-equality/gender-violence/index_en.htm
http://ec.europa.eu/justice/gender-equality/gender-violence/index_en.htm
http://ec.europa.eu/justice/discrimination/files/lgbti_actionlist_en.pdf
http://ec.europa.eu/justice/discrimination/files/lgbti_actionlist_en.pdf
http://ec.europa.eu/justice/discrimination/files/roma-report-2016_en.pdf
https://ec.europa.eu/digital-single-market/news-redirect/34293
https://ec.europa.eu/digital-single-market/news-redirect/34293
http://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=1139&langId=pt
https://ec.europa.eu/anti-trafficking/eu-policy/first-report-progress-made-fight-against-trafficking-human-beings-2016_en
https://ec.europa.eu/anti-trafficking/eu-policy/first-report-progress-made-fight-against-trafficking-human-beings-2016_en
http://ec.europa.eu/anti-trafficking/node/4946
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impacto sobre ambos. Especificamente, os objetivos e as ações vão abordar: a dimensão de género 
em termos de vulnerabilidade, recrutamento e vitimização; questões de género relacionadas com os 
traficantes e as fontes de procura; e uma análise das respostas políticas e legislativas ao tráfico de 
seres humanos numa perspetiva de género.
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CAPÍTULO 8

Rumo a uma nova 
política migratória

«Os terríveis acontecimentos 
que se desenrolaram 
recentemente no 
Mediterrâneo provaram- 
-nos que a Europa necessita 
de melhorar a gestão do 
fenómeno migratório, em 
todos os seus aspetos. Trata-
-se em primeiro lugar de 
um imperativo humanitário. 
Estou convencido de que 
temos de colaborar com 
espírito de solidariedade.»

Jean-Claude Juncker, orientações 
políticas, 15 de julho de 2014

Em 2015 e 2016, a UE 
conheceu um afluxo sem 
precedentes de refugiados 
e de migrantes. De acordo com 
o Eurostat, mais de 1 milhão de 
pessoas apresentaram pedidos 
de proteção internacional na 
União Europeia, a maior parte 
delas para fugir da guerra e do 
terror na Síria e noutros países.

Em 2016 foram introduzidas 
várias novas medidas para 
fazer face à situação. Estas 
medidas incluíam uma 
concentração de esforços nas 
operações de salvamento 
ao efetuar a vigilância das 
fronteiras com o apoio das 
agências europeias e salvar 
mais vidas no mar; reforçar 
a segurança das fronteiras 
externas da UE, recorrendo, 
nomeadamente à abordagem 
dos «pontos críticos»; 
intensificar os esforços para 
a recolocação e a reinstalação 
de pessoas que necessitam 
de proteção; e elaborar novas 

medidas no domínio da luta 
contra a introdução clandestina 
de migrantes. Além disso, 
a Comissão propôs uma revisão 
à legislação da UE em matéria 
de asilo e intensificou os seus 
esforços no sentido de garantir 
a plena e correta aplicação 
do quadro legislativo vigente 
da UE.

A UE também se debruçou 
sobre a abertura de novos 
canais para a migração legal, 
tendo em vista melhorar 
a capacidade da UE para atrair 
e conservar trabalhadores 
altamente qualificados 
e integrar melhor os nacionais 
de países terceiros, a fim de 
reforçar a competitividade da 
economia da UE e fazer face 
aos desafios demográficos.

2016 foi também o ano do 
reforço da cooperação com 
os países de origem e de 
trânsito para os ajudar a dar 
uma resposta eficaz às causas 

profundas da migração 
irregular.

Por último, através do Fundo 
para o Asilo, a Migração 
e a Integração e do 
Fundo para a Segurança 
Interna, a UE aumentou 
o seu apoio financeiro aos 
Estados-Membros para 
o desenvolvimento de uma 
abordagem comum em matéria 
de migração e uma gestão 
eficiente dos fluxos migratórios.

O comissário Dimitris Avramopoulos 
aquando da instituição da Guarda 

Europeia de Fronteiras e Costeira, em 
Kapitan Andreevo, na Bulgária, em 

6 de outubro de 2016.
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A Agenda Europeia da Migração

Em 2016 a Comissão deu seguimento à Agenda Europeia da Migração, propondo medidas para fazer 
face aos desafios imediatos da atual crise migratória e dos refugiados. A Comissão procurou também 
dotar a UE dos instrumentos necessários para melhorar a gestão da migração a médio e a longo prazo 
nos domínios da imigração ilegal, da gestão das fronteiras, do asilo e da migração legal.

Proteger as pessoas que necessitam de proteção internacional

Em abril, a Comissão publicou uma comunicação em que apresentou opções para a reforma das regras 
da UE vigentes em matéria de migração e asilo.

Com base nas respostas recebidas, a Comissão apresentou em maio um primeiro pacote de propostas 
legislativas sobre a reforma de um aspeto do Sistema Europeu Comum de Asilo, propondo novas regras 
para reformar o sistema de Dublim, que determina o Estado-Membro responsável por um pedido de 
asilo. Ao mesmo tempo, a Comissão propôs transformar o Gabinete Europeu de Apoio em matéria de 
Asilo numa verdadeira agência europeia para o asilo que irá facilitar a aplicação do Sistema Europeu 
Comum de Asilo e melhorar o respetivo funcionamento.

Em julho, a Comissão completou a proposta de revisão do Sistema Europeu Comum de Asilo com um 
segundo conjunto de propostas de revisão dos restantes três atos legislativos que constituem o regime 
de asilo da UE. As reformas simplificam, clarificam e encurtam o processo de asilo, criando um processo 
para os pedidos de asilo na UE mais justo e mais eficiente — generoso para os mais vulneráveis, mas 
severo para quem tentar abusar dele. As reformas também permitirão, por um lado, identificar rapida-
mente as pessoas em situação de real necessidade de proteção internacional, oferecendo-lhes proteção 

O comissário Christos Stylianides visita 
um campo de refugiados em Elaionas, 
na Grécia, em 19 de abril de 2016.

Agenda Europeia da Migração, dois 
anos depois.

http://ec.europa.eu/dgs/home-affairs/what-we-do/policies/european-agenda-migration/background-information/docs/communication_on_the_european_agenda_on_migration_pt.pdf
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-1246_pt.htm
http://ec.europa.eu/avservices/video/player.cfm?ref=I127496&sitelang=en&videolang=EN
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enquanto necessitam e, por outro, repatriar as pessoas que não têm direito a beneficiar de proteção na 
UE. As reformas permitirão ainda assegurar que, independentemente do local de chegada, os requeren-
tes de asilo possam beneficiar das mesmas condições de acolhimento digno.

Em dezembro, a Comissão adotou a sua quarta recomendação sobre as medidas específicas que a Gré-
cia deve tomar para aplicar integralmente as normas da UE em matéria de asilo por força do Regu-
lamento de Dublim. Na recomendação reconhecia-se que, apesar da situação difícil com que estava 
confrontada, a Grécia tinha realizado progressos significativos na criação das estruturas institucionais 
e  jurídicas essenciais para o  bom funcionamento do regime de asilo, existindo boas perspetivas de 
o mesmo estar plenamente operacional num futuro próximo. Foi, por conseguinte, recomendado que as 
transferências para a Grécia ao abrigo do Regulamento de Dublim sejam reatadas gradualmente após 
15 de março de 2017, com base em garantias individuais para cada requerente e excluindo as catego-
rias de migrantes vulneráveis. O objetivo é incentivar os esforços de recolocação e repor a operacionali-
dade plena do sistema de Dublim como elemento essencial para restabelecer o funcionamento normal 
do espaço Schengen numa ótica da futura reforma do sistema.

Recolocação e reinstalação

Em março e outubro, o Conselho Europeu apelou a uma aceleração das recolocações para aliviar a pres-
são extrema sobre a Grécia e a Itália.

O regime temporário de recolocação de emergência foi criado em 2015, com os Estados-Membros 
a comprometerem-se a recolocar 98 255 pessoas a partir da Itália e da Grécia até setembro de 2017. 
Os Estados-Membros acordaram igualmente em 2015 reinstalar mais de 22 000 pessoas provenientes 
de países terceiros com clara necessidade de proteção internacional.

No final de 2016, tinham sido recolocadas 9 602 pessoas — 7 198 da Grécia e 2 404 da Itália — em 
24 Estados participantes. Por outro lado, no início de dezembro, 13 887 pessoas tinham beneficiado de 
vias seguras e legais para a entrada na UE mediante reinstalação em 21 Estados.

Em março, os membros do Conselho Europeu e os seus congéneres turcos aceitaram pôr termo à migra-
ção irregular da Turquia para a UE e substituí-la por canais legais para a reinstalação de refugiados na 
União Europeia. Foi adotada uma Declaração UE-Turquia na qual foi anunciado, entre outras coisas, que 
todos os novos migrantes em situação irregular ou requerentes de asilo que passassem da Turquia para 
as ilhas gregas seriam devolvidos à Turquia após uma avaliação individual do seu pedido de asilo em 
conformidade com o direito internacional e o direito da União Europeia e com base no facto de que rece-
beriam proteção na Turquia. Além disso, por cada sírio devolvido das ilhas gregas à Turquia, outro sírio 
proveniente diretamente da Turquia seria reinstalado na UE. No final do ano, tinham sido reinstalados 
2 672 refugiados sírios provenientes da Turquia ao abrigo deste dispositivo.

Os comissários Tibor Navracsics 
e Dimitris Avramopoulos conversam 
com jovens refugiados e jogadores de 
futebol em Kraainem, Bélgica, em 2 de 
março de 2016.

http://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2016/03/18-eu-turkey-statement/
http://ec.europa.eu/avservices/video/player.cfm?ref=I113607&videolang=EN
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Em setembro, a Comissão anunciou uma redução drástica do número de pessoas que atravessam de 
forma irregular o mar Egeu ou que aí perdem a vida. A partir de junho, chegaram em média 80 pessoas 
por dia, quando em outubro de 2015 eram mais de 10 000 as que chegavam num único dia.

A Comissão trabalhou em conjunto com a Grécia e a Itália para elaborar os procedimentos necessários 
para facilitar as recolocações, incluindo os controlos de segurança adequados dos candidatos à recolo-
cação efetuados com o apoio da Agência Europeia de Guarda de Fronteiras e Costeira e da Europol. Tanto 
em relação à Grécia como à Itália, foi aprovado um Protocolo para a Recolocação em junho de 2016 por 
todos os Estados-Membros da UE, pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados, pela 
Organização Internacional para as Migrações e pelo Gabinete Europeu de Apoio em matéria de Asilo.

Mecanismo em Favor dos Refugiados 
na Turquia

Dos 3 mil milhões de euros foram já 
mobilizados 2,2 mil milhões de euros 
para melhorar as condições dos 
refugiados: saúde, educação, apoio 
socioeconómico e ajuda humanitária

Desde a aplicação da Declaração UE-Turquia,
o número de travessias diárias diminuiu, 

passando das 10 000 verificadas em outubro de 
2015 para uma média de 80.

1 984

2 672

EUROPA6 8

1 984
TURQUIA

Por cada sírio proveniente das ilhas gregas que é readmitido pela 
Turquia, outro sírio proveniente da Turquia é reinstalado na UE

2014 2015 2016

1 984 migrantes irregulares 
repatriados da Grécia para a Turquia

€800 
milhões 

€2,2 mil milhões 
já mobilizados

migrantes irregulares 
repatriados da Grécia

refugiados sírios 
reinstalados

CRIAR ROTAS SEGURAS E LEGAIS PARA OS REQUERENTES DE ASILO

Pessoas recolocadas falam da 
sua experiência.

http://ec.europa.eu/avservices/video/player.cfm?ref=I113607&videolang=EN
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Regresso e readmissão

No quadro das medidas para a  reforma do Sistema Europeu Comum de Asilo, a  Comissão propôs 
o reforço da base de dados de impressões digitais da UE com vista a identificar os requerentes de asilo 
e as pessoas que atravessam ilegalmente as fronteiras. A proposta visava autorizar os Estados-Mem-
bros a armazenar e consultar os dados pertencentes a cidadãos de países terceiros ou apátridas que 
não são requerentes de proteção internacional e que se encontram em situação irregular na UE. Um 
novo regulamento relativo à Guarda Europeia de Fronteiras e Costeira veio reforçar o papel da agência 
no apoio prestado aos Estados-Membros durante as operações de regresso. Além disso, o Conselho 
adotou a proposta da Comissão relativa a um documento de viagem europeu, que introduz um formato 
uniforme com características de segurança reforçadas para facilitar o regresso de nacionais de países 
terceiros em situação irregular.

No âmbito do Mecanismo de Avaliação Schengen, a  Comissão, juntamente com peritos dos países 
Schengen, avaliou os sistemas de regresso em 10 Estados-Membros da UE e países associados entre 
2015 e 2016. A Comissão adotou seis relatórios de avaliação e endereçou ao Conselho recomendações 
para corrigir as deficiências detetadas nos sistemas nacionais de regresso.

O reforço dos regressos e das readmissões constitui também um dos principais objetivos do novo qua-
dro de parceria para a migração, lançado pela Comissão em junho de 2016 a fim de combater as causas 
profundas da migração irregular e para gerir melhor a migração em cooperação com os países terceiros. 
(Para mais informações sobre o quadro de parceria, ver capítulo 9).

A luta contra a introdução clandestina de migrantes

Em fevereiro foi criado na Europol um Centro Europeu contra a  Introdução Clandestina de Migrantes 
e foi alcançado um acordo sobre uma cooperação operacional reforçada entre a Agência Europeia de 
Guarda de Fronteiras e Costeira e a Europol. Este acordo incide na partilha de dados pessoais recolhidos 
em entrevistas livremente aceites pelos migrantes envolvidos em operações conjuntas coordenadas 
pela Agência Europeia de Guarda de Fronteiras e Costeira tendo em vista melhorar a investigação sobre 
os passadores.

Salvar vidas no mar e pôr em prática a abordagem dos
«pontos críticos»

Guarda Europeia de Fronteiras e Costeira

A Agência Europeia de Guarda de Fronteiras e Costeira contribuiu para o salvamento de mais de 169 000 
pessoas em 2016, e isto apenas no Mediterrâneo Central.

No final de 2016, a Guarda Europeia de Fronteiras e Costeira tinha mais de 1 550 agentes no terreno 
a apoiar os Estados-Membros nas fronteiras externas, tendo vindo reforçar as capacidades nacionais já 
existentes de mais de 100 000 guardas de fronteira.

Com base na proposta de dezembro de 2015, foi alcançado um acordo político em junho de 2016 sobre 
o regulamento relativo à Guarda Europeia de Fronteiras e Costeira, que entrou em vigor em outubro. 
A Guarda Europeia de Fronteiras e Costeira é composta por dois pilares — a reforçada Agência Europeia 
de Guarda de Fronteiras e Costeira, constituída a partir da «antiga» agência Frontex, e as autoridades de 
gestão das fronteiras dos Estados-Membros, que incluem as guardas costeiras, na medida em que estas 
têm missões de controlo das fronteiras.

Com o  novo mandato, o  papel e  as atividades da Agência passaram a  ser significativamente mais 
vastos. Desde outubro, foram realizados progressos importantes para tornar a  nova agência plena-
mente operacional, incluindo a constituição de reservas de reação rápida obrigatória para os guardas 
de fronteira e o equipamento e a criação de novas reservas para as equipas de intervenção em matéria 

http://ec.europa.eu/dgs/home-affairs/what-we-do/policies/borders-and-visas/schengen/schengen-evaluation/index_en.htm
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de regresso. Estas reservas podem ser enviadas em apoio aos Estados-Membros, que são quem tem 
o papel e a competência primordiais para reforçar os controlos nas fronteiras externas.

Pontos críticos

A aplicação da abordagem dos «pontos críticos» prosseguiu na Grécia e na Itália no quadro dos esfor-
ços para gerir a crise migratória. A UE e as respetivas agências competentes (o Gabinete Europeu 
de Apoio em matéria de Asilo, a Agência Europeia de Guarda de Fronteiras e Costeira e a Europol) 
prestaram apoio operacional e financeiro, nomeadamente com o destacamento de peritos e agentes 
convidados dos Estados-Membros.

Situados nos principais pontos de chegada nos Estados-Membros mais afetados, como a Itália e a 
Grécia, os pontos críticos são áreas de acolhimento em que todos os que chegam são identificados, 
registados e devidamente encaminhados. A sequência das operações efetuadas nesses pontos críti-
cos e o processo de recolocação incluem igualmente controlos de segurança integrados e sistemá-
ticos e exigem condições de acolhimento adequadas que permitam evitar uma sobrelotação, sendo 
dada especial atenção aos grupos vulneráveis, incluindo as crianças.

A aplicação da abordagem dos pontos críticos é, em primeiro lugar, da responsabilidade do Estado-
Membro em causa. No entanto, desde março de 2016 o pessoal da Europol tem vindo a efetuar 
controlos de segurança secundários nos pontos críticos na Grécia. Para robustecer o processo de 
segurança nas fronteiras externas a Europol criou uma reserva de 116 agentes convidados — peri-
tos destacados pelos serviços nacionais — para ajudar os Estados-Membros em dificuldade. Os dois 
primeiros grupos de agentes convidados foram destacados para pontos críticos da Grécia para apoiar 
o pessoal da Europol. Em 2016 havia cinco pontos críticos operacionais na Grécia e quatro na Itália, 
havendo outros portos de desembarque na Itália que desempenharam funções análogas.

Um melhor controlo das fronteiras externas da UE

Restabelecer Schengen — Um roteiro

Em março, a Comissão apresentou um roteiro pormenorizado das medidas concretas a tomar para 
restabelecer o funcionamento normal do espaço Schengen, tendo em conta que o sistema tinha sido 
seriamente posto à prova pela crise da migração e dos refugiados.

Devido ao elevado número de migrantes em situação irregular e de requerentes de asilo a entrar na 
Grécia, as fronteiras externas da UE na Grécia foram sujeitas a uma pressão extrema, que revelou 
deficiências graves e acarretou consequências para todo o espaço Schengen. Neste contexto, a Gré-
cia foi convidada a adotar e aplicar um plano de ação para dar seguimento às recomendações do 
Conselho e da Comissão, enquanto outros Estados-Membros foram convidados a assumir as suas 
responsabilidades e prestar um apoio imediato à Grécia.

Em maio, o Conselho adotou uma recomendação dirigida a Áustria, Alemanha, Dinamarca, Suécia 
e Noruega que autorizava controlos temporários nas fronteiras internas. Apesar da estabilização pro-
gressiva da situação geral no espaço Schengen, em novembro a Comissão recomendou ao Conselho 
que autorizasse esses países a manter os controlos nas fronteiras internas sob condições estritas 
e por um período de tempo limitado.

Pacote «Fronteiras Inteligentes»

Em abril, a  Comissão propôs um pacote «Fronteiras Inteligentes» com o  objetivo de modernizar 
a gestão das fronteiras externas do espaço Schengen e ajudar os Estados-Membros a lidar com os 
fluxos crescentes de viajantes e, ao mesmo tempo, contribuir para a luta contra o terrorismo e as 
formas graves de criminalidade.

http://ec.europa.eu/dgs/home-affairs/what-we-do/policies/borders-and-visas/schengen/docs/communication-back-to-schengen-roadmap_pt.pdf
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32016D0894
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32016D1989
http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-16-1249_en.htm
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No cerne deste pacote está a instituição do sistema de entrada/saída destinado a modernizar o con-
trolo fronteiriço e a fornecer informações precisas e de forma automatizada aos guardas de fronteira 
durante os controlos fronteiriços. O sistema também permite o acesso às autoridades policiais nacionais 
designadas e à Europol, a fim de contribuir para a prevenção, a deteção e a investigação de infrações 
terroristas e outras infrações penais graves.

Simultaneamente, a Comissão apresentou uma comunicação intitulada «Sistemas de informação mais 
sólidos e mais inteligentes para controlar as fronteiras e garantir a segurança», que define ações para 
melhorar o funcionamento e a interoperabilidade dos sistemas de informação existentes e potenciais 
novos sistemas para colmatar lacunas de informação.

Em novembro, a Comissão propôs a criação de um Sistema Europeu de Informação e Autorização de 
Viagem para reforçar os controlos de segurança aos viajantes isentos da obrigação de visto.

Em dezembro, a Comissão propôs reforçar a eficácia e a eficiência operacionais do Sistema de Informa-
ção de Schengen de modo a melhorar a capacidade do sistema para lutar contra o terrorismo e a crimi-
nalidade transfronteiras, melhorar a gestão das fronteiras e das migrações e assegurar o intercâmbio 
eficaz de informações entre os Estados-Membros com vista a  aumentar a  segurança dos cidadãos 
da UE.

Videoconferências semanais dos dirigentes dos Balcãs Ocidentais

As videoconferências semanais dos dirigentes dos Balcãs Ocidentais permitiram uma estreita coor-
denação e uma melhor partilha das informações entre os Estados-Membros da UE e os seus vizinhos 
imediatos situados ao longo de outra importante rota migratória.

Melhorar os canais para a migração legal

A proposta de revisão do cartão azul, apresentada pela Comissão em junho, visa melhorar a capacidade 
da UE para atrair e conservar trabalhadores altamente qualificados, no intuito de reforçar a competitivi-
dade da sua economia e fazer face aos desafios demográficos. Os titulares do cartão azul beneficiarão 
de maior flexibilidade no acesso ao trabalho altamente qualificado em toda a UE, com a possibilidade de 
uma atividade secundária independente, reagrupamento familiar imediato e um acesso mais rápido ao 
estatuto de residente de longa duração.

Integração dos nacionais de países terceiros

No domínio da integração, a  Comissão adotou em junho um plano de ação sobre a  integração dos 
nacionais de países terceiros O plano de ação destina-se a apoiar os esforços envidados pelos Estados-
-Membros para integrar os nacionais de países terceiros. O plano de ação prevê um quadro estratégico 
comum que deverá ajudar os Estados-Membros à medida que desenvolvem e reforçam as suas políticas 
de integração nacional. Apresenta 50 ações concretas em domínios essenciais como a integração antes 
da partida e após a chegada, a educação, o emprego e a formação profissional, o acesso a serviços 
básicos, a participação ativa e a inclusão social.

Vistos

No início de 2016, a  Comissão apresentou propostas legislativas para passar a  incluir a  Geórgia, 
o Kosovo (esta designação não prejudica as posições relativas ao estatuto e está conforme com a Reso-
lução 1244/1999 do Conselho de Segurança das Nações Unidas e o parecer do Tribunal Internacional 
de Justiça sobre a declaração de independência do Kosovo), a Turquia e a Ucrânia na lista de isenção 
da obrigação de visto para estadas de curta duração na sequência da avaliação positiva dos planos de 

http://ec.europa.eu/dgs/home-affairs/what-we-do/policies/securing-eu-borders/fact-sheets/docs/factsheet_-_entryexit_system_pt.pdf
http://ec.europa.eu/dgs/home-affairs/what-we-do/policies/securing-eu-borders/legal-documents/docs/20160406/communication_on_stronger_and_smart_borders_20160406_en.pdf
http://ec.europa.eu/dgs/home-affairs/what-we-do/policies/securing-eu-borders/legal-documents/docs/20160406/communication_on_stronger_and_smart_borders_20160406_en.pdf
http://ec.europa.eu/dgs/home-affairs/what-we-do/policies/securing-eu-borders/legal-documents/docs/20160406/communication_on_stronger_and_smart_borders_20160406_en.pdf
https://ec.europa.eu/home-affairs/sites/homeaffairs/files/what-we-do/policies/european-agenda-security/legislative-documents/docs/20161116/proposal_etias_en.pdf
https://ec.europa.eu/home-affairs/sites/homeaffairs/files/what-we-do/policies/european-agenda-security/legislative-documents/docs/20161116/proposal_etias_en.pdf
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-4402_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-4402_pt.htm
http://ec.europa.eu/dgs/home-affairs/what-we-do/policies/european-agenda-migration/proposal-implementation-package/docs/20160607/directive_conditions_entry_residence_third-country_nationals_highly_skilled_employment_en.pdf
http://ec.europa.eu/dgs/home-affairs/what-we-do/policies/european-agenda-migration/proposal-implementation-package/docs/20160607/communication_action_plan_integration_third-country_nationals_en.pdf
http://ec.europa.eu/dgs/home-affairs/what-we-do/policies/european-agenda-migration/proposal-implementation-package/docs/20160607/communication_action_plan_integration_third-country_nationals_en.pdf
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ação ou roteiros destes países em matéria de liberalização do regime de vistos. As propostas relativas 
ao Kosovo e à Turquia foram apresentadas no pressuposto de que as autoridades kosovares e turcas 
cumpririam os critérios pendentes dos respetivos roteiros de liberalização do regime de vistos antes da 
adoção das propostas que lhes dizem respeito pelo Parlamento e pelo Conselho. A Comissão propôs 
ainda uma alteração legislativa para reforçar o mecanismo de suspensão, o qual permitirá à UE suspen-
der a isenção de visto para os cidadãos de um país terceiro caso se verifique um aumento significativo 
dos riscos migratórios ou de segurança. O Parlamento Europeu e o Conselho chegaram a um acordo polí-
tico sobre o mecanismo de suspensão revisto e sobre a liberalização do regime de vistos para a Geórgia.

Durante o ano, a UE assinou acordos de isenção de vistos com Quiribáti, ilhas Marshall, Micronésia, Peru, 
ilhas Salomão e Tuvalu.

Em outubro, foram iniciadas negociações com a Tunísia com vista a um acordo destinado a facilitar 
o processo de emissão de vistos de curta duração e para outro acordo que visa estabelecer procedimen-
tos para a readmissão de migrantes em situação irregular.

Em novembro, iniciaram-se negociações com a Jordânia centradas na flexibilização do regime de vistos 
e nos procedimentos de readmissão.

Em 2016, o Governo canadiano anunciou a intenção de suprimir a obrigação de visto para todos os 
nacionais búlgaros e romenos que viajam para o Canadá a partir de dezembro de 2017.

Apoio financeiro para uma gestão eficiente da migração

A UE também aumentou o seu apoio financeiro aos Estados-Membros para o desenvolvimento de 
uma abordagem comum em matéria de migração e de gestão eficiente dos fluxos migratórios, prin-
cipalmente através do Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração e do Fundo para a Segurança 
Interna. A componente de assistência de emergência destes fundos permitiu à UE dar uma resposta 
rápida e flexível aos desafios migratórios disponibilizando verbas adicionais para os Estados-Mem-
bros sujeitos a uma pressão migratória extrema. Em março, a Comissão propôs um Instrumento de 
Apoio de Emergência a utilizar na UE para dar uma resposta mais rápida e mais direcionada às crises 

dos quais dos quais

Situação em 31 de dezembro de 2016

(*) Os seguintes Estados-Membros beneficiaram de ajuda de emergência ao abrigo do Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração: Bélgica, Bulgária, Alemanha, 
Grécia, França, Croácia, Itália, Chipre, Hungria, Países Baixos, Áustria, Eslovénia, Finlândia e Suécia. Os seguintes Estados-Membros beneficiaram de ajuda de 
emergência ao abrigo do Fundo para a Segurança Interna: Bélgica, Bulgária, Grécia, França, Croácia, Itália, Hungria e Eslovénia.

Fonte: Comissão Europeia.

Fundo para a Segurança 
Interna 

Fundo para o Asilo, 
a Migração e a Integração

Financiamento de 
emergência concedido (*) 
€497,6 milhões 

Financiamento para 
2014-2020

€5,7 mil milhões 

Financiamento de 
emergência concedido (*) 
€254,6 milhões 

Financiamento 
para 2014-2020 
€4,1 mil milhões

Fundo para a Segurança Interna ― polícia 
€1,1 mil milhões

Fundo para a Segurança Interna ― fronteiras e vistos 
€3 mil milhões

FINANCIAMENTO AO ABRIGO DO FUNDO PARA O ASILO, A MIGRAÇÃO  
E A INTEGRAÇÃO E DO FUNDO PARA A SEGURANÇA INTERNA, 2014-2020
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graves, incluindo ajudar os Estados-Membros a fazer face ao afluxo de um grande número de refu-
giados. Até 2018, cerca de 700 milhões de euros de fundos da UE serão disponibilizados no quadro 
deste instrumento através de organizações parceiras como as agências das Nações Unidas, a Cruz 
Vermelha e organizações não governamentais. Foram já atribuídos 198 milhões de euros a organiza-
ções para projetos realizados na Grécia, em estreita concertação com as autoridades gregas.

A União Europeia aumentou ainda os orçamentos de 2015 e 2016 do Gabinete Europeu de Apoio em 
matéria de Asilo, da Agência Europeia de Guarda de Fronteiras e Costeira e da Europol, reforçando- 
-lhes a capacidade para responder no terreno aos desafios migratórios.
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CAPÍTULO 9

Uma Europa mais forte 
na cena mundial

«Precisamos de uma Europa 
mais sólida em matéria 
de política externa. A crise 
na Ucrânia e a situação 
preocupante no Médio Oriente 
mostram como é importante que 
a Europa esteja unida na cena 
da política externa.»

Jean-Claude Juncker, orientações 
políticas, 15 de julho de 2014

A UE precisa de uma política 
externa comum vigorosa que 
lhe permita responder de forma 
eficaz aos desafios globais — 
que incluem as crises na sua 
vizinhança —, projetar os seus 
valores e contribuir para a paz 
e a prosperidade no mundo.

Foi com estes objetivos em mente 
que a UE decidiu, em 2016, colo-
car no centro das suas políticas 
externa e de segurança a pro-
moção da paz e da segurança 
internacionais, a cooperação para 
o desenvolvimento, os direitos 
humanos e a resposta às crises 
humanitárias.

A nível internacional, a UE utilizou 
a sua influência diplomática 
e económica para exercer pressão 
no sentido de encontrar soluções 
políticas para os conflitos na Síria, 
na Líbia e na Ucrânia e continuou 
a trabalhar intensamente para 
promover o processo de normali-
zação das relações entre o Koso-
vo e a Sérvia.

Na primavera de 2016, a alta-
-representante da União para os 
Negócios Estrangeiros e a Política 
de Segurança/vice-presidente 
da Comissão, Federica Moghe-
rini, e vários outros comissários 
europeus deslocaram-se ao Irão 
a fim de lançar o debate sobre 
a cooperação em matéria de 
comércio, investimento, energia 
e alterações climáticas e direitos 
humanos.

A estratégia global para a política 
externa e de segurança da UE 
foi apresentada em junho pela 
alta-representante/vice-presiden-
te Federica Mogherini. A estra-
tégia define as prioridades e os 
objetivos que permitirão maxi-
mizar a capacidade da UE para 
fazer face aos desafios interna-
cionais. O acompanhamento em 
matéria de segurança e defesa 
foi particularmente lesto, tendo 
levado à adoção de conclusões 
substanciais pelo Conselho da 
União Europeia em novembro e a 
propostas de cooperação entre 

a UE e a NATO em dezembro. 
Também em novembro, a Comis-
são Europeia propôs um plano de 
ação europeu no domínio da de-
fesa, com o objetivo de criar um 
Fundo Europeu de Defesa. Este 
pacote abrangente em matéria 
de defesa, que inclui tarefas de 
acompanhamento concretas para 
2017, foi adotado pelo Conselho 
Europeu em dezembro.

Durante o ano, a UE começou 
a aplicar os Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável da ONU. 
Foi criado o Fundo Fiduciário de 
Emergência da UE para África 
e foi acordado com cinco países 
africanos o estreitar da coopera-
ção em matéria de migrações.

As crises humanitárias continua-
ram a ter um forte impacto, pelo 
que, em 2016, a UE concedeu aju-
da humanitária num valor superior 
a 2,1 mil milhões de euros para 
alimentos, abrigo, proteção e cui-
dados de saúde a 120 milhões de 
pessoas em mais de 80 países.

A alta-representante da União/vice-
-presidente da Comissão, Federica 

Mogherini, e Jens Stoltenberg, 
secretário-geral da NATO, na 

conferência de imprensa conjunta 
realizada após a reunião de ministros 

dos Negócios Estrangeiros dos países da 
NATO, em 6 de dezembro de 2016.

https://europa.eu/globalstrategy/en/global-strategy-foreign-and-security-policy-european-union
https://europa.eu/globalstrategy/en/global-strategy-foreign-and-security-policy-european-union
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A vizinhança da UE

As relações com os países a sul e a leste da UE revestem-se de uma importância crucial e são regidas 
pela política europeia de vizinhança, que foi revista em 2016. Esta política permite estabelecer, com 
base na boa governação, verdadeiras parcerias entre a UE e os países vizinhos em questões políticas, 
económicas, de segurança e de políticas de migração.

A vizinhança oriental

As políticas da UE no que diz respeito aos países a leste são abrangentes e adaptadas às necessida-
des dos diferentes países. Por conseguinte, têm um grande alcance e incidem num certo número de 
áreas prioritárias — como, por exemplo, o desenvolvimento social e económico, a boa governação e a 
eficiência energética —, tornando mais fácil tanto para as pessoas da UE como para as dos países 
vizinhos da Europa Oriental encontrarem-se, trabalhar, estudar e viajar entre as regiões.

A UE tem acordos de associação, que incluem Zonas de Comércio Livre Abrangentes e Aprofundadas, 
com a Geórgia, a Moldávia e a Ucrânia. Os acordos de associação com a Geórgia e a Moldávia entra-
ram em vigor em julho. Por outro lado, a UE procurou igualmente estreitar as relações com a Arménia, 
o Azerbaijão e a Bielorrússia e registaram-se progressos significativos na aprovação do regime de 
isenção de vistos para os ucranianos e georgianos que visitam a UE.

Uma das prioridades da UE ao longo do ano de 2016 consistiu em apoiar as reformas políticas e eco-
nómicas na Ucrânia, tendo sido prestado a este país um apoio financeiro substancial ao abrigo do 
Instrumento Europeu de Vizinhança (200 milhões de euros para os novos programas que coloquem 
a  tónica na governação transparente e  responsável), além de ajuda humanitária (22,4 milhões de 
euros) e de ajuda macrofinanceira (2,21 mil milhões de euros). Entre Bruxelas e Kiev houve também 
conversações sobre o fornecimento de gás.

A UE continuou a insistir na resolução pacífica do conflito no leste da Ucrânia, preconizando a plena 
aplicação dos acordos de Minsk, além de ter mantido as sanções contra a Rússia pela anexação ilegal 
da Crimeia e de Sebastopol, bem pelo papel que desempenhou na desestabilização da Ucrânia.

Rússia

No início de 2016, os Estados-Membros da UE confirmaram os princípios orientadores da abordagem 
da UE em relação à Rússia, nos quais se incluem a aplicação integral dos acordos de Minsk; o reforço 
das relações com os países parceiros orientais e com outros países vizinhos, particularmente na Ásia 
Central; a consolidação da resiliência interna da UE; o envolvimento seletivo com a Rússia em ques-
tões de interesse para a UE, como a política externa e as questões globais; e  a intensificação do 
apoio da UE à sociedade civil russa e aos contactos entre os cidadãos das duas partes. Na ausência 
da aplicação integral dos acordos de Minsk, as sanções impostas em 2014 em resposta às ações da 
Rússia na Ucrânia continuaram em vigor. O agravar da deterioração dos direitos humanos na Rússia 
e as crescentes restrições impostas à sociedade civil russa continuaram a dominar da agenda da UE.

A vizinhança meridional

Na região da vizinhança meridional da UE, a tónica da política europeia de vizinhança é colocada no 
apoio a determinados países em domínios em que a UE pode dar um contributo positivo e específico.

Merecem especial atenção os países afetados pela crise dos refugiados. A  Comissão prosseguiu 
a aplicação do Fundo Fiduciário regional da UE de resposta à crise síria e lançou atividades ao abrigo 
do Fundo Fiduciário de Emergência da UE para África para dar resposta à crise migratória. Na sequên-
cia da conferência internacional de apoio à Síria e à região, que se realizou em Londres em fevereiro, 
foram assinados acordos com a Jordânia e o Líbano para ajudar estes países a fazer face ao afluxo 
maciço de refugiados sírios. Mais concretamente, a UE incrementou o comércio com a Jordânia para 
ajudar a criar postos de trabalho, em particular para os refugiados sírios que se encontram no interior 
do país.

https://eeas.europa.eu/delegations/ukraine_en
https://ec.europa.eu/neighbourhood-enlargement/neighbourhood/countries/syria/madad_en
http://ec.europa.eu/europeaid/regions/africa/eu-emergency-trust-fund-africa_en
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A Tunísia beneficiou de uma atenção especial em 2016, dado que a UE apoiou a transição democrática 
no país.

Síria

A crise na Síria foi um dos desafios mais sérios que a comunidade internacional teve de enfrentar em 
2016. A UE continuou a envidar esforços diplomáticos e humanitários, em estreita coordenação com as 
Nações Unidas e com o enviado especial das Nações Unidas Staffan de Mistura, e reforçou a assistên-
cia financeira, tendo contribuído com mais de 9 mil milhões de euros desde o início da crise. O empe-
nho da UE foi reafirmado em outubro, na cimeira de líderes dedicada à Síria. A alta-representante/                     
/vice-presidente, Federica Mogherini, tentou igualmente facilitar um acordo regional sobre o futuro do 
país, tendo liderado a iniciativa regional da UE que visa identificar áreas de entendimento para celebrar 
acordos pós-conflito com intervenientes regionais e analisado a margem de manobra para a reconci-
liação e a reconstrução assim que estiver firmemente implementada uma transição política credível.

Líbia

Ao longo do ano, a UE continuou plenamente empenhada na Líbia e na transição do país para uma 
democracia estável e  inclusiva, tendo apoiado os esforços de mediação da ONU nesse processo. 
Atualmente, a UE disponibiliza fundos substanciais para a  realização de projetos e atividades na 
Líbia em seis setores, que correspondem às prioridades da sua cooperação bilateral: sociedade civil; 
governação democrática; saúde; juventude, cidadania ativa e integração socioeconómica; migração 
e proteção; e processo político, de segurança e de mediação.

Os Balcãs Ocidentais e as negociações de alargamento

O processo de alargamento da UE é fundamental para a estabilidade dos Balcãs Ocidentais. Apoiar 
a  segurança e a prosperidade nos Balcãs Ocidentais é um investimento no futuro da região que 
serve o interesse da UE. A Bósnia-Herzegovina apresentou o seu pedido de adesão à UE e o Conselho 
decidiu fazer avançar o processo, enquanto a Albânia, com o apoio da UE, aprovou leis essenciais 
para a reforma do seu sistema judicial, o que deverá melhorar a vida dos albaneses e contribuir para 
aproximar o país à UE. A UE e o Kosovo assinaram um acordo de estabilização e de associação. Na 
antiga República jugoslava da Macedónia, a mediação da UE e de outros intervenientes internacio-
nais redundou na celebração de um acordo que possibilitou que as eleições legislativas de dezembro 
se desenrolassem de forma calma e ordeira.

Também se registaram progressos nas conversações entre o Kosovo e a Sérvia com vista à nor-
malização das relações; paralelamente, as negociações de adesão do Montenegro e da Sérvia à UE 
avançaram a bom ritmo.

Turquia

Em 2016, as relações entre a UE e a Turquia progrediram em muitas áreas, da forma acordada na 
Cimeira UE-Turquia de novembro de 2015. Um dos passos fundamentais foi o acordo celebrado em 

O comissário Johannes Hahn visita 
um supermercado para refugiados 
gerido pelo Programa Alimentar 
Mundial, Turquia, 26 de abril de 2016.

http://www.consilium.europa.eu/en/press/press-releases/2016/10/17-fac-syria-conclusions/
https://eeas.europa.eu/headquarters/headquarters-homepage/7859/western-balkans_en
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março entre a UE e a Turquia, no qual a UE deu destaque à gestão dos fluxos migratórios e ao com-
bate ao contrabando e ao tráfico de seres humanos. Foi criado o mecanismo em favor dos refugiados 
na Turquia, que visa apoiar os refugiados sírios e as comunidades sobrelotadas que os acolhem e é 
responsável pela coordenação de três mil milhões de euros de financiamento para 2016 e 2017.

A UE apoiou a democracia turca após a tentativa de golpe de Estado em julho e instou as autoridades 
do país a pautarem-se pelos mais elevados padrões em matéria de Estado de direito e de direitos 
fundamentais.

Europa Ocidental

Os países da Europa Ocidental não membros da UE têm ligações estreitas à UE: a Noruega e a Suíça 
encontram-se entre os nossos principais parceiros comerciais e de investimento, sendo igualmente 
parceiros importantes no domínio da investigação e  da inovação. Subsistem, no entanto, alguns 
problemas com a Suíça, pois, apesar de ter sido dado um passo na direção certa com a votação, 
em dezembro, pela Assembleia Federal Suíça das alterações à lei dos estrangeiros, não existe ainda 
um acordo-quadro institucional capaz de gerir e atualizar o complexo sistema de acordos setoriais 
necessários para explorar plenamente o potencial das relações bilaterais.

América do Norte

Estados Unidos

Em 2016, as prioridades na relação entre a UE e os Estados Unidos centraram-se na luta contra 
o terrorismo, no reforço do crescimento económico mundial e na crise dos refugiados. Foram estes os 
principais tópicos da agenda da reunião entre Barack Obama, presidente dos Estados Unidos, Donald 
Tusk, presidente do Conselho Europeu, e  Jean-Claude Juncker, presidente da Comissão Europeia, 
realizada em Varsóvia, em julho.

Maroš Šefčovič, vice-presidente 
da Comissão, Federica Mogherini,   
alta-representante da União/vice- 
-presidente da Comissão, John Kerry, 
secretário de Estado dos EUA, e o 
Dr. Ernest Moniz, secretário de Estado 
da Energia dos EUA, na reunião do 
Conselho de Energia UE-EUA que 
decorreu no Departamento de Estado 
dos Estados Unidos em Washington 
DC, Estados Unidos, em 4 de maio 
de 2016.

Visita à Turquia do presidente do 
Parlamento Europeu, Martin Schulz.

http://europarltv.europa.eu/en/player.aspx?pid=92ecd498-cd8b-4906-bfb4-a6740099fbe6
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A Parceria Transatlântica de Comércio e Investimento foi objeto de várias rondas de negociações.

Em junho, a UE e os Estados Unidos assinaram um acordo — o Escudo de Proteção da Privacidade 
UE-EUA — que garante a criação de um quadro em matéria de proteção de dados abrangendo as 
transferências de dados para os Estados Unidos, no âmbito da cooperação policial e judiciária e, em 
dezembro, o Conselho adotou a decisão que autoriza a União Europeia a concluir o acordo.

Em julho, foi adotado o Escudo de Proteção da Privacidade UE-EUA para proteger os dados pessoais 
dos cidadãos e proporcionar clareza às empresas.

Washington e Bruxelas cooperaram igualmente no âmbito da Guarda Europeia de Fronteiras e Cos-
teira e no combate à crise dos refugiados.

Em dezembro, os Estados Unidos e a UE assinaram um acordo de aquisição e prestação mútua de 
serviços com o propósito de prestar apoio logístico às operações militares da outra parte.

Canadá

O ano foi igualmente importante para as relações entre a UE e o Canadá, com a assinatura de dois 
acordos inovadores — o Acordo de Parceria Estratégica e o Acordo Económico e Comercial Global. 
Quando estiverem em vigor, os dois acordos contribuirão para melhorar o quadro da cooperação glo-
bal entre a UE e o Canadá. O Acordo de Parceria Estratégica irá reforçar o diálogo político num vasto 
leque de domínios, incluindo a paz e a segurança internacionais, o desenvolvimento económico e sus-
tentável, a justiça, a liberdade e a segurança, ao passo que o Acordo Económico e Comercial Global 
irá promover o emprego e o crescimento, com vantagens económicas significativas para ambos os 
lados do Atlântico, pois irá gerar comércio e investimento e estabelecer normas globais em matéria 
de proteção dos direitos dos trabalhadores e do ambiente.

China

Em julho foi acordada uma nova estratégia da UE para a China. As relações da UE com a China 
basear-se-ão no respeito dos princípios, serão práticas e pragmáticas e manter-se-ão fiéis aos inte-
resses e valores da UE — em particular às regras e normas internacionais e ao respeito pelos direitos 
humanos.

A Cimeira UE-China realizada em Pequim em julho constituiu uma oportunidade para realizar deba-
tes estratégicos sobre questões de interesse comum, como as reformas económicas e a sobrecapa-
cidade no setor siderúrgico.

Desde 2013, a Agenda Estratégica para a Cooperação UE-China 2020 tem vindo a constituir a base 
para as relações entre as duas partes, estando em curso, desde 2005, um diálogo sobre a política 
do ambiente.

Jean-Claude Juncker, presidente 
da Comissão Europeia, Xi Jinping, 
presidente da China, e Donald Tusk, 
presidente do Conselho Europeu, na 
18.a Cimeira UE-China, que decorreu em 
Pequim, China, em 12 de julho de 2016.

http://ec.europa.eu/trade/policy/in-focus/ceta/
http://europarltv.europa.eu/en/player.aspx?pid=92ecd498-cd8b-4906-bfb4-a6740099fbe6
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Médio Oriente

Irão

No seguimento do histórico acordo nuclear assinado em julho de 2015 entre a comunidade interna-
cional e o Irão, a alta-representante/vice-presidente Federica Mogherini e sete comissários europeus 
visitaram Teerão em abril de 2016, com o intuito de reforçar a cooperação em domínios como as 
relações económicas, os transportes, a  ciência, as questões humanitárias, a energia e os direitos 
humanos.

Iraque

Os esforços da UE no Iraque visaram sobretudo apoiar o Governo na execução das reformas mais 
urgentes nos domínios político e económico e em matéria de direitos humanos, nomeadamente no 
âmbito do Acordo de Parceria e Cooperação UE-Iraque. A cooperação com este país prosseguiu tam-
bém no que diz respeito à luta contra o EI/Daexe. A UE presta ajuda humanitária com o objetivo de 
responder às necessidades mais urgentes dos iraquianos deslocados e de apoiar a estabilização das 
zonas libertadas.

América Latina

Em 2016, a UE reforçou as suas relações com a América Latina e as Caraíbas. A UE e o México ence-
taram negociações com vista à modernização do acordo global que visa, entre outras coisas, reforçar 
o quadro do diálogo bilateral sobre questões de dimensão mundial (nomeadamente as alterações 
climáticas, a energia, a segurança alimentar, a economia global e a segurança) e adaptar as relações 
UE-México às novas realidades do comércio mundial e às políticas e fluxos de investimento. A UE 
e Cuba prosseguiram o diálogo político formal e, em dezembro, assinaram um acordo de diálogo polí-
tico e de cooperação, que constitui o novo quadro jurídico para a relação. Em maio, a UE e o Mercado 
Comum do Sul (Mercosul) relançaram as negociações para um acordo de associação birregional, cujo 
primeiro intercâmbio de propostas data de 2004.

A UE prestou apoio político ao processo de paz na Colômbia. O Fundo Fiduciário da UE, lançado em 
dezembro de 2016, será um elemento fundamental dos esforços envidados pela UE para apoiar 
a aplicação do acordo de paz.

Em outubro, teve lugar em Santo Domingo, na República Dominicana, uma reunião dos ministros dos 
Negócios Estrangeiros da UE e da Comunidade de Estados Latino-Americanos e das Caraíbas, que 
contribuiu para reforçar a parceria estratégica e preparou o caminho para a cimeira a realizar em 
2017 entre a UE e a Comunidade de Estados da América Latina e das Caraíbas.

A alta-representante da União/vice-
-presidente da Comissão Federica 
Mogherini e Javad Zarif, ministro 
iraniano dos Negócios Estrangeiros, 
numa conferência de imprensa 
conjunta em Teerão, Irão, em 16 de 
abril de 2016.
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Parceria UE-África

No que diz respeito ao Corno de África, a UE aprovou um novo acordo económico e político com 
a Etiópia e foi um dos principais apoiantes das eleições na Somália, além de ter continuado a apoiar 
a  luta contra o  terrorismo, tanto na região como no Sael. O  ano ficou marcado pela assinatura 
e entrada em vigor do Acordo de Parceria Económica entre a UE e a Comunidade de Desenvolvimento 
da África Austral.

Migração

Em 2016, fazendo uso de todas as políticas à sua disposição, a UE procurou estabelecer parcerias 
específicas com os países terceiros de origem e de trânsito. Em junho, o Conselho Europeu adotou 
a proposta da alta-representante/vice-presidente e da Comissão no sentido de estabelecer um novo 
quadro de parceria em matéria de migração com os principais parceiros em África a fim de gerir 
a situação conjuntamente da melhor forma.

€742 milhões €2,5 mil milhões €3 mil milhões

Fonte: Comissão Europeia.

Mecanismo em Favor dos 
Refugiados na Turquia

Fundo Fiduciário de 
Emergência da UE

para África

Fundo Fiduciário Regional da 
União Europeia de resposta

à crise síria — «Fundo MADAD»

Região do Corno de África
(€1,346 mil milhões)

Região do Sael/Lago Chade
(€883 milhões)

Norte de África
(€267,9 milhões)

APOIO DA UE AOS PAÍSES TERCEIROS PARCEIROS PARA DAR RESPOSTA 
À CRISE DA MIGRAÇÃO

O comissário Neven Mimica num encontro com 
habitantes locais em Matam, Senegal, em 27 
de abril de 2016.

http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2014/october/tradoc_152818.pdf
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As prioridades da Agenda Europeia da Migração consistem em salvar vidas no mar, aumentar 
o número de regressos, permitir que os migrantes e os refugiados fiquem mais próximos do seu 
território nacional e, a longo prazo, ajudar os países a combater as causas que estão na origem da 
migração irregular.

No âmbito do quadro de parceria, tiveram início os trabalhos com cinco países prioritários: Etiópia, 
Mali, Níger, Nigéria e Senegal. Paralelamente, continuaram a ter lugar diálogos sobre migração com 
os países de origem e de trânsito, com vista à aplicação dos resultados da Cimeira de Valeta de 2015.

Durante o ano, o Fundo Fiduciário de Emergência da UE para África começou a apresentar resultados 
em alguns projetos concretos; a cooperação com os parceiros da UE começa agora também a pro-
duzir resultados.

Direitos humanos

O ano de 2016 foi marcado por graves violações dos direitos humanos e pelo aumento, a nível inter-
nacional, da perseguição e dos ataques a defensores dos direitos humanos e a organizações não 
governamentais. A estratégia global para a política externa e de segurança da UE, lançada em junho, 
reafirmou que os direitos humanos estão no cerne da ação externa da UE e se encontram em plena 
consonância com os interesses da UE. A alta-representante/vice-presidente, Federica Mogherini, lan-
çou a campanha #EU4HumanRights para sensibilizar a opinião pública para os esforços envidados 
pela UE e pelos Estados-Membros para respeitar as prioridades identificadas no Plano de Ação da 
UE para os Direitos Humanos e a Democracia 2015-2019, entre as quais se incluem a defesa e a 
promoção dos direitos humanos em todo o mundo.

A Agenda 2030: Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

A UE está empenhada na execução da Agenda 2030 e na implementação dos Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável. O comissário Karmenu Vella e a ministra neerlandesa Sharon Dijksma partici-
param na segunda Assembleia do Ambiente das Nações Unidas, que teve lugar em maio, no Quénia. 
Os ministros presentes comprometeram-se a atingir os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
em questões como a produção sustentável, o consumo, os produtos químicos, os resíduos, as altera-
ções climáticas e os oceanos.

A Comissão definiu uma abordagem estratégica para alcançar um desenvolvimento sustentável na 
UE e em todo o mundo. Em 22 de novembro, foram apresentadas propostas pela alta-represen-
tante/vice-presidente, Federica Mogherini, pelo primeiro vice-presidente Frans Timmermans e pelo 
comissário Neven Mimica. Neste contexto, a Comissão publicou uma comunicação intitulada «Pró-
ximas etapas para um futuro europeu sustentável» que integra os Objetivos de Desenvolvimento 

Em 2016, no Dia Internacional para 
a Eliminação da Violência contra 
as Mulheres (25 de novembro), a 
Comissão Europeia lançou uma 
campanha para o efeito.

https://eeas.europa.eu/headquarters/headquarters-homepage/8664/-eu4humanrights_en
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-3883_pt.htm
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Sustentável da Agenda 2030 no quadro político da UE e nas prioridades da Comissão. Deste modo, 
será possível avaliar os níveis de progresso, identificar as principais preocupações em matéria de 
sustentabilidade e assegurar que todas as ações e iniciativas políticas, na UE e a nível global, têm em 
conta, desde o início, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

Desenvolvimento internacional

Em 2016, a UE deu início à integração dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável na cooperação 
internacional.

Em setembro, a UE lançou o Plano de Investimento Externo Europeu, para pôr em prática os com-
promissos assumidos em matéria de financiamento do desenvolvimento, e  a Agenda 2030 para 
o Desenvolvimento Sustentável.

Em novembro, a Comissão propôs uma revisão do Consenso Europeu sobre o Desenvolvimento, apre-
sentando uma visão partilhada e um quadro de ação em matéria de cooperação para o desenvolvi-
mento destinado à UE e aos seus Estados-Membros. A proposta da Comissão inclui um roteiro para 
o alinhamento da política de desenvolvimento da União com a Agenda 2030 da ONU para o Desen-
volvimento Sustentável, o qual integra a resposta da comunidade internacional às novas tendências 
e desafios levantados pela globalização. O Fórum das Jornadas Europeias do Desenvolvimento cons-
tituiu o primeiro grande encontro internacional dedicado a este tema. A UE continuou igualmente os 
trabalhos relativos à nova parceria com os países de África, das Caraíbas e do Pacífico após 2020, 
no âmbito da qual propôs um acordo abrangente, complementado por parcerias regionais feitas 
à medida para a África, as Caraíbas e o Pacífico, com o propósito de aproveitar as oportunidades 
e superar os desafios regionais específicos.

Para demonstrar o apoio contínuo da UE ao Afeganistão, realizou-se em Bruxelas, em outubro, uma 
conferência internacional de grande alcance. Em novembro, realizou-se uma conferência de doadores 
para a República Centro-Africana, na qual doadores internacionais se comprometeram a ceder ao 
país mais de dois mil milhões de euros.

Investigação e inovação

A diplomacia científica é  um dos elementos fundamentais das atividades internacionais da UE. 
Durante o ano, a  comunicação conjunta intitulada «Uma política da UE para o Ártico» incorporou 
investigação sobre o Ártico e destacou o papel da ciência na cooperação internacional.

A iniciativa de colaboração mundial em investigação para a prevenção de doenças infeciosas (GloPI-
D-R) mobilizou entidades financiadoras de todo o mundo para acelerar a investigação sobre o surto 
do vírus zica. Na sequência de um convite à apresentação de propostas lançado em 2016, foram 
selecionados projetos de investigação sobre o zica no valor de 30 milhões de euros para financia-
mento pelo programa Horizonte 2020.

Trabalho digno na agenda global da UE

Na Conferência Internacional do Trabalho realizada em junho, Jean-Claude Juncker, presidente da 
Comissão Europeia, assumiu o  compromisso de dar prioridade à  Europa social, ao emprego dos 
jovens e ao diálogo social, além de ter promovido a iniciativa da Comissão relativa ao pilar europeu 
dos direitos sociais. Juntamente com a comissária Marianne Thyssen, Juncker realçou a importância 
das normas da Organização Internacional do Trabalho e salientou a necessidade de proceder a uma 
reflexão sobre o futuro do trabalho. O contributo da UE para os trabalhos e os resultados da confe-
rência revestiu-se de grande importância. Foram adotadas orientações gerais sobre o trabalho digno 

https://eeas.europa.eu/headquarters/headquarters-homepage/9799/eu-unveils-external-investment-plan-to-boost-investment-in-africa-and-the-eus-neighbourhood_en
http://ec.europa.eu/europeaid/policies/european-development-policy/european-consensus-development_en
https://www.eudevdays.eu/
http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-16-3885_en.htm
https://eeas.europa.eu/delegations/central-african-republic_en
http://europa.eu/rapid/press-release_SPEECH-16-2170_fr.htm
https://ec.europa.eu/commission/priorities/deeper-and-fairer-economic-and-monetary-union/towards-european-pillar-social-rights_en
https://ec.europa.eu/commission/priorities/deeper-and-fairer-economic-and-monetary-union/towards-european-pillar-social-rights_en
http://www.ilo.org/ilc/ILCSessions/105/reports/provisional-records/WCMS_489115/lang--en/index.htm
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nas cadeias de abastecimento globais, nas quais se aborda o dever de diligência, o diálogo social 
transnacional, o comércio e a transparência.

Segurança e defesa

No mês de novembro, os ministros dos Estados-Membros da UE com os pelouros dos Negócios 
Estrangeiros e  da Defesa acordaram em aplicar a  estratégia global para a  política externa e  de 
segurança da UE no domínio da segurança e da defesa. As conclusões daí resultantes têm por base 
o plano de execução da estratégia global da UE em matéria de segurança e defesa, que foi apresen-
tado aos ministros pela alta-representante/vice-presidente e chefe da Agência Europeia de Defesa, 
Federica Mogherini.

A estratégia inclui propostas destinadas a reforçar as capacidades civis e militares, aprofundar a coo-
peração em matéria de defesa, melhorar a resposta rápida da UE a situações de crise, estabelecer 
uma capacidade permanente de planeamento e de condução de operações a nível estratégico para 
missões militares não executivas, explorar o potencial para uma maior cooperação com os países 
parceiros em matéria de segurança e defesa e continuar a reforçar as capacidades de apoio à segu-
rança e ao desenvolvimento.

Este é o primeiro dos três elementos do novo pacote «Defesa» da UE aprovado pelo Conselho Europeu 
em dezembro. O segundo elemento é o Plano de Ação Europeu no Domínio da Defesa proposto pela 
Comissão, que tem por objetivo a criação de um Fundo Europeu de Defesa para apoiar o investimento 
na investigação conjunta e o desenvolvimento conjunto de equipamentos e tecnologias de defesa. 
Além disso, o pacote propõe também medidas para reforçar o mercado único da defesa. O terceiro 
elemento inclui a cooperação entre a UE e a NATO no seguimento da declaração conjunta assinada 
em Varsóvia, em julho de 2016.

Em abril, os Estados-Membros da UE chegaram a acordo relativamente à necessidade de uma maior 
coordenação para reforçar a resposta da UE às ameaças híbridas, como os ataques informáticos, 
a perturbação do abastecimento de energia ou dos serviços financeiros, a quebra da confiança no 
bom funcionamento das instituições públicas e a exploração das tensões sociais.

Resposta às crises humanitárias e às situações de
emergência

A UE continuou a conceder ajuda humanitária às pessoas afetadas por desastres naturais e por crises 
de origem humana, tendo atribuído assistência financeira no valor de 2,1 mil milhões de euros para 
alimentos, abrigo, proteção e cuidados de saúde a mais de 120 milhões de pessoas em mais de 80 
países.

Cimeira Humanitária Mundial: redefinir 
a ajuda.

http://www.ilo.org/ilc/ILCSessions/105/reports/provisional-records/WCMS_489115/lang--en/index.htm
http://ec.europa.eu/social/main.jsp?langId=pt&catId=329
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-1227_pt.htm
http://ec.europa.eu/avservices/video/player.cfm?sitelang=en&ref=I124528
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A UE está na vanguarda no financiamento da ajuda humanitária em todas as principais zonas de con-
flito no mundo em que há elevados números de pessoas deslocadas, desde o Iraque à Síria, passando 
pela República Centro-Africana, pelo Sudão do Sul e pelo Iémen.

Pela primeira vez na História, a UE prestou assistência humanitária dentro das suas fronteiras, com 
o apoio dado à Grécia para fazer face ao fluxo de refugiados. Para o período de 2016 a 2018 será 
disponibilizado um financiamento de 700 milhões de euros através de parceiros humanitários.

Novas iniciativas também viram a luz do dia: no seguimento dos ensinamentos retirados da crise 
do ébola, que afetou a África Ocidental em 2014, a UE criou o Corpo Médico Europeu com o intuito 
de dar uma resposta rápida às situações de emergência com consequências para a saúde, tanto no 
interior como no exterior da UE.

Cerca de 4% do orçamento da ajuda humanitária da UE foi dedicado à educação das crianças afe-
tadas por situações de emergência, que é um dos setores da ajuda humanitária que mais carece 
de financiamento. Em consequência, mais de 3,8 milhões de crianças tiveram acesso a atividades 
educativas em 47 países. Além disso, o comissário Christos Stylianides anunciou um novo aumento 
de 6% para 2017.

Cooperação internacional

UE-Nações Unidas

Uma delegação de alto nível da UE participou na Semana Ministerial da Assembleia-Geral das Nações 
Unidas e na cimeira sobre a gestão dos grandes fluxos de refugiados e migrantes, na qual a UE pre-
conizou com êxito a responsabilidade global. A crise síria, as alterações climáticas e a implementação 
da Agenda 2030 dominaram os debates. Ao longo do ano, a cooperação Nações Unidas-UE assegu-
rou a coordenação numa vasta gama de atividades, desde missões de paz a esforços diplomáticos, 
passando pelos direitos humanos, a luta contra a fome, a construção de sociedades inclusivas, a boa 
governação e o combate à criminalidade. Os estreitos laços que unem as duas organizações foram 
igualmente salientados pela alta-representante/vice-presidente Federica Mogherini na sua interven-
ção no Conselho de Segurança das Nações Unidas, em junho.

Em todo o mundo,

65,3 milhões de 
pessoas são forçadas a 
deslocar-se

A UE doa mais de
mil milhões de euros 

por ano para ajudar os 
refugiados

© União Europeia/ECHO/Caroline Gluck

A UE e os seus 
Estados-Membros são os 

maiores doadores mundiais 
de ajuda humanitária ― em 
2016, concederam mais de

6,3 mil milhões
de euros

53% dos refugiados 
a nível mundial são oriundos 
da Síria, do Afeganistão
e da Somália

21,3 milhões
de refugiados

40,8 milhões  
de pessoas deslocadas 
internamente

1,8 milhões 
de requerentes de asilo

PRESTAÇÃO DE ASSISTÊNCIA HUMANITÁRIA EM TODO O MUNDO

https://eeas.europa.eu/diplomatic-network/united-nations-un_en
http://ec.europa.eu/avservices/video/player.cfm?sitelang=en&ref=I124528
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UE-NATO

Em julho, em Varsóvia, Donald Tusk, presidente do Conselho Europeu, Jean-Claude Juncker, presidente 
da Comissão Europeia, e Jens Stoltenberg, secretário-geral da NATO, assinaram a primeira declara-
ção conjunta UE-NATO, dando assim um novo impulso à parceria. A declaração sublinha o empenho 
de ambas as partes em trabalhar em conjunto nos seguintes domínios: combate às ameaças híbridas; 
aprofundamento da cooperação operacional, inclusive no que diz respeito às questões marítimas; 
cibersegurança e defesa; investigação na indústria de defesa; exercícios e defesa; e desenvolvimento 
de capacidades em matéria de segurança. Em dezembro, a UE e a NATO aprovaram, num processo 
paralelo, um conjunto de propostas para a implementação da declaração conjunta.

Cooperação na cena internacional

A UE colaborou ativamente com os seus parceiros internacionais em fóruns como o G7 e o G20 com 
vista a fazer face aos desafios políticos e económicos globais. No comunicado da cimeira de Hang-
zhou, realizada em setembro, os líderes do G20 sublinharam a necessidade de pugnar por uma maior 
inclusividade, para que o crescimento económico possa servir as necessidades de todos e beneficiar 
todos os países e todos os povos.

(Da esquerda, no sentido dos ponteiros do relógio) 
François Hollande, presidente de França, David 
Cameron, primeiro-ministro do Reino Unido, Justin 
Trudeau, primeiro-ministro do Canadá, Jean-Claude 
Juncker, presidente da Comissão Europeia, Donald 
Tusk, presidente do Conselho Europeu, Matteo Renzi, 
primeiro-ministro de Itália, Angela Merkel, chanceler 
da República Federal da Alemanha, Barack Obama, 
presidente dos Estados Unidos, e Shinzō Abe, primei-
ro-ministro do Japão, na Cimeira do G7 que teve 
lugar em Ise, no Japão, em 26 de maio de 2016.

Donald Tusk, presidente do Conselho 
Europeu, Ban Ki-moon, secretário- 
-geral das Nações Unidas, e o primeiro 
vice-presidente da Comissão, Frans 
Timmermans na 71.a sessão plenária 
da Assembleia Geral das Nações 
Unidas, em Nova Iorque, Estados 
Unidos, em 18 de setembro de 2016.

http://eeas.europa.eu/headquarters/headquarters-homepage/7360/mogherini-to-take-forward-implementation-of-first-ever-eu-nato-declaration-to-step-up-cooperation_en
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«A proposta de um candidato para 
a função de presidente da Comissão 
Europeia com base nos resultados 
das eleições para o Parlamento 
Europeu e a sua eleição representam 
sem dúvida um avanço importante, 
mas trata-se apenas de um pequeno 
passo para o reforço do caráter de-
mocrático da União Europeia no seu 
conjunto. Uma Comissão Europeia sob 
a minha presidência esforçar-se-á 
por revigorar a parceria especial que 
mantém com o Parlamento Europeu ... 
Estou igualmente empenhado em re-
forçar a transparência relativamente 
aos contactos com as partes interes-
sadas e os grupos de pressão.»

Jean-Claude Juncker, orientações 
políticas, 15 de julho de 2014

Em setembro de 2016, no seu 
discurso sobre o estado da União, 
o presidente Juncker fez um balanço 
do que tinha sido realizado no 
ano anterior e apresentou as suas 
prioridades para o ano seguinte. 
Expôs em grandes linhas a forma 
como a Comissão irá abordar os 
desafios mais prementes, tais 
como a migração, o terrorismo, 
o crescimento económico 
e o emprego. A duplicação da 
duração e do montante do Plano 
de Investimento foi a principal 
ação proposta pela Comissão e foi 
amplamente apoiada pelo Parlamento 
e pelo Conselho.

Dois dias depois do discurso, todos 
os Estados-Membros da UE, com 
exceção do Reino Unido, se reuniram 
em Bratislava, na Eslováquia, para 
iniciar uma reflexão política sobre 
a evolução futura de uma UE com 
27 Estados-Membros. A reunião veio 
na sequência do referendo nacional 
sobre a manutenção do Reino Unido 
na UE, realizado em junho, e cujo 
resultado foi favorável à saída da UE.

A Declaração e o Roteiro de 
Bratislava, adotados pelos líderes 
da UE, estabeleceram os objetivos 
até março de 2017. No essencial, 
previam estabelecer o pleno controlo 
das fronteiras externas, garantir 
a segurança interna e lutar contra 
o terrorismo, reforçar a cooperação 
em matéria de segurança externa 
e defesa, estimular o mercado único 
e oferecer melhores perspetivas 
aos jovens.

CAPÍTULO 10

Uma União de mudança 
democrática 

Martin Schultz, presidente do Parlamento 
Europeu (à direita), entrega o Prémio Sakharov 

para a Liberdade de Pensamento de 2016 
a Nadia Murad Basee e Lamiya Aji Bashar, 

em Estrasburgo, França, em 13 de dezembro 
de 2016.

http://www.consilium.europa.eu/en/infographics/bratislava-roadmap/
http://www.consilium.europa.eu/en/infographics/bratislava-roadmap/
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O Parlamento Europeu

Em 2016, o Parlamento Europeu abordou todas as grandes questões da política da UE e debateu 
temas que vão da crise dos refugiados e dos migrantes ao referendo no Reino Unido, e da segurança 
e da ameaça do terrorismo à tributação das empresas. Tomou decisões legislativas importantes para 
permitir a ação da UE em domínios como os registos de identificação dos passageiros, a proteção 
dos dados e o mercado único digital. Muitos visitantes de relevo discursaram no Parlamento ao longo 
do ano, nomedamente o Rei Willem-Alexander dos Países Baixos, Toomas Hendrik Ilves, presidente 
da Estónia, Rosen Plevneliev, presidente da Bulgária, Reuven Rivlin, presidente de Israel, Mahmoud 
Abbas, presidente da Autoridade Palestiniana, e os dirigentes das instituições da UE.

O Conselho Europeu

Em 2016, o Conselho Europeu reuniu-se em fevereiro, março, junho, outubro e dezembro. Os chefes 
de Estado e de Governo debateram e forneceram orientações em questões fundamentais, tais como 
a dinamização do crescimento, o emprego e a competitividade, a realização do mercado único, a polí-
tica comercial da UE, os aspetos internos e externos da política migratória, a segurança e a energia 
e as alterações climáticas. Os dirigentes também se reuniram informalmente em Bratislava para 
debater o estado da União e o seu futuro comum na sequência do referendo no Reino Unido.

Jean-Claude Juncker, presidente da 
Comissão Europeia, profere o discurso 
sobre o estado da União de 2016 no 
Parlamento Europeu, em Estrasburgo, 
França, em 14 de setembro de 2016.

O Parlamento Europeu outorgou o Prémio 
Sakharov para a Liberdade de Pensamento 
de 2016 a Nadia Murad Basee Taha e 
Lamiya Aji Bashar, duas vítimas iazidi da 
brutalidade do EI (Daesh).

http://www.europarl.europa.eu/news/pt/top-stories/20150218TST24901/registo-de-identifica%C3%A7%C3%A3o-de-passageiros
http://www.europarl.europa.eu/news/pt/top-stories/20130901TST18405/prote%C3%A7%C3%A3o-de-dados
http://www.europarl.europa.eu/news/pt/top-stories/20130901TST18405/prote%C3%A7%C3%A3o-de-dados
http://www.europarl.europa.eu/news/pt/top-stories/20150625TST70823/mercado-%C3%BAnico-digital
http://data.consilium.europa.eu/doc/document/ST-1-2016-INIT/pt/pdf
http://data.consilium.europa.eu/doc/document/ST-1-2016-INIT/pt/pdf
http://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2016/06/28-euco-conclusions/
http://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2016/10/21-european-council-conclusions/
http://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2016/12/15-euco-conclusions-final/
https://www.europarltv.europa.eu/en/programme/society/european-parliament-prize-honours-two-yazidi-victims-of-is-brutality-nadia-murad-and-lamiya-aji-bas
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MIGRAÇÃO SEGURANÇA ECONOMIA

CLIMA FRONTEIRAS BREXIT COOPERAÇÃO

Assistência à Bulgária na 
proteção da sua fronteira 
com a Turquia

Reservas de reação rápida da 
Guarda Europeia de 
Fronteiras e Costeira

Acordos com países terceiros:
• reduzir a imigração ilegal
• aumentar o número de 
regressos

Aplicação da Declaração 
UE-Turquia

Apoio aos países dos Balcãs 
Ocidentais

Acordo sobre a política de 
migração a longo prazo 
e o princípio da solidariedade

Novo plano em matéria de 
segurança e defesa

Melhoria dos controlos nas 
fronteiras externas da UE

Reforço da cooperação 
entre a UE e a NATO

Sistema de informação e 
autorização de viagem 
(ETIAS)

Melhoria do intercâmbio de 
informação entre os 
serviços de segurança

Luta contra a radicalização

Alargamento do Fundo 
Europeu para 
Investimentos Estratégicos

Luta contra o desemprego 
dos jovens

Consenso renovado sobre 
uma política de comércio 
livre e equitativo

Exame dos resultados do 
mercado único

Melhoria dos 
métodos de 

trabalho e da 
comunicação

Princípios da UE-27 
para a negociação do 

Brexit

Lançamento da 
Agência Europeia de 

Guarda de Fronteiras e 
Costeira

Ratificação do 
Acordo de Paris

Cimeira de 
Roma
25 de março de 2017

Conselho 
Europeu
9 e 10 de março de 2017

Cimeira de 
Malta
3 de fevereiro de 2017

Conselho 
Europeu
15 de dezembro de 2016

Conselho 
Europeu
20 e 21 de outubro de 2016

Cimeira de 
Bratislava
16 de setembro de 2016

ROTEIRO DE BRATISLAVA

https://www.europarltv.europa.eu/en/programme/society/european-parliament-prize-honours-two-yazidi-victims-of-is-brutality-nadia-murad-and-lamiya-aji-bas
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O Conselho da União Europeia

Em 2016, a Presidência rotativa do Conselho foi assegurada pelos Países Baixos e pela Eslováquia. 
A atual crise migratória, os conflitos armados no mundo e a luta contra o terrorismo foram os princi-
pais temas debatidos no Conselho durante o ano. O Conselho fez progressos numa série de domínios, 
incluindo a fiscalidade, a energia e as alterações climáticas, o financiamento da economia e o apro-
fundamento do mercado único.

O Comité Económico e Social Europeu 
e o Comité das Regiões

O Comité Económico e Social Europeu tomou uma posição muito importante sobre a crise dos refu-
giados em 2016. A  pedido da Comissão, o  Comité formulou igualmente um parecer exploratório 
sobre o pilar europeu dos direitos sociais. Em setembro, o Comité adotou, a pedido da Comissão, um 
parecer exploratório sobre o desenvolvimento sustentável.

O Comité das Regiões organizou uma Cimeira Europeia das Regiões e dos Municípios, em Bratislava, 
na Eslováquia, em julho. Adotou uma declaração apelando a uma visão prospetiva para a Europa 
baseada no reforço do investimento a fim de promover a coesão, o crescimento sustentável e a cria-
ção de emprego nas regiões e nos municípios da UE. O Comité acolheu igualmente a Semana Euro-
peia das Regiões e dos Municípios em outubro.

Jean-Claude Juncker, presidente 
da Comissão Europeia (à direita), 
recebe a visita de Georges Dassis, 
presidente do Comité Económico 
e Social Europeu, em Bruxelas, em 
26 de setembro de 2016.

A comissária Corina Crețu e Markku 
Markkula, presidente do Comité das 
Regiões Europeu, na 14.a edição 
da Semana Europeia das Regiões 
e dos Municípios, em Bruxelas, em 
10 de outubro de 2016.

https://english.eu2016.nl/
http://www.eu2016.sk/en
http://www.eesc.europa.eu/?i=portal.en.refugee-crisis
http://www.eesc.europa.eu/?i=portal.en.refugee-crisis
http://cor.europa.eu/pt/events/opendays/Pages/open-days.aspx
http://cor.europa.eu/pt/events/opendays/Pages/open-days.aspx


Capítulo 10 — Uma União de mudança democrática 95

Legislar melhor

Acordo interinstitucional «Legislar melhor»

Em abril, o Parlamento Europeu, o Conselho da União Europeia e a Comissão Europeia assinaram um 
novo acordo interinstitucional «Legislar melhor», com base numa proposta da Comissão, tendo em 
vista melhorar a aplicação dos princípios de uma melhor regulamentação por todas as instituições. 
O acordo visa tomar medidas ambiciosas onde for necessário para resolver os problemas que se 
colocam na UE e conceber essas medidas da forma mais eficaz, eficiente e aberta possível. O acordo 
promove a elaboração de políticas baseadas em dados concretos ao longo de todo o ciclo legisla-
tivo, juntamente com uma avaliação sistemática da eficácia prática da legislação. O acordo irá tor-
nar o processo legislativo da UE mais transparente, aberto aos contributos das partes interessadas 
e mais fácil de seguir.

Programa de trabalho da Comissão Europeia para 2017

Em outubro, a Comissão adotou o seu programa de trabalho para 2017, do qual faz parte uma lista 
de ações a levar a efeito nesse ano e a identificação dos domínios em que tenciona retirar propostas 

Reduzir os custos:

Conjunto único
de regras:

€1,1 mil milhões €480 milhões 

Assegura que
a legislação da UE
é adequada ao seu 
objetivo

Analisa as sugestões
dos cidadãos e faz 
recomendações 
à Comissão para reduzir
a carga regulamentar

Congrega peritos
dos Estados-Membros 
e da sociedade civil

Proteção de 
dados

Novas regras em matéria 
de prospetos

Simplificação da política 
agrícola comum

Melhor informação sobre as 
reduções das emissões de 
gases com efeito de estufa

Plano de ação 
em matéria 
de IVA

Proposta revista 
relativa às 
«fronteiras 
inteligentes»

Plataforma para
a adequação da
regulamentação

Reduzir a carga regulamentar 
e a burocracia

Benefícios anuais
na ordem dos
€2,3 mil milhões 

Poupanças 
anuais de 
€130 milhões 

Poupanças 
anuais entre 
€345 000 e €460 000

Redução de 
55% dos custos 
de conformidade

Aumento das 
receitas de 
€7 mil 
milhões

250
regulamentos

Cerca de 40 
atos legislativos

SIMPLIFICAR AS REGRAS, MANTER O RIGOR

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.L_.2016.123.01.0001.01.POR&toc=OJ:L:2016:123:TOC
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-3500_pt.htm
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já apresentadas ou rever legislação em vigor. O programa de trabalho para 2017 está centrado nas 
10 prioridades políticas da Comissão.

Painel de avaliação REFIT

O Painel de Avaliação REFIT, apresentado juntamente com o programa de trabalho para 2017 reflete 
o trabalho da Comissão num amplo leque de ações para avaliar, rever e simplificar a legislação da UE 
e reduzir a carga regulamentar. O painel fez o ponto da situação sobre 231 iniciativas de simplifica-
ção e redução dos encargos administrativos da legislação em vigor. A Comissão publicou igualmente 
uma Síntese do Painel de Avaliação REFIT, que descreve os seus principais elementos e apresenta 
dados pormenorizados sobre os primeiros 22 pareceres da Plataforma REFIT, bem como a forma 
como a Comissão tenciona dar-lhes seguimento.

Plataforma REFIT

A Plataforma REFIT reúne 48 peritos de alto nível de diversas partes interessadas, do Comité Eco-
nómico e  Social Europeu, do Comité das Regiões e  de todos os governos dos Estados-Membros. 
Aconselha a Comissão sobre como tornar a regulamentação da UE mais eficiente e eficaz e reduzir 
ao mesmo tempo os encargos administrativos sem pôr em causa os objetivos políticos. Grande parte 
do trabalho da Plataforma tem por base contributos das partes interessadas (muitas vezes comu-
nicados através do sítio web Reduzir a burocracia. A sua opinião interessa-nos!). Foram realizadas 
reuniões em janeiro, abril, maio, junho, setembro e  novembro, tendo sido emitidos 24 pareceres 
abrangendo uma vasta área da regulamentação da UE.

Comité de Controlo da Regulamentação

O Comité de Controlo da Regulamentação é um organismo independente da Comissão que examina 
a qualidade dos projetos de avaliação de impacto e dos principais balanços de qualidade e avaliações 
retrospetivas. Foi instituído em julho de 2015, vindo substituir o Comité das Avaliações de Impacto. 
No decurso de 2016, o Comité analisou e emitiu pareceres sobre 60 avaliações de impacto e sete 
avaliações.

Nova presença na web e mecanismos de consulta renovados

Durante o ano, a Comissão tomou novas medidas para abrir o processo de tomada de decisões da UE 
aos contributos das partes interessadas e dos cidadãos. Os projetos de atos delegados e de execução 
passaram, a partir do final de junho, a estar abertos às reações do público por um período de 4 sema-
nas. Até ao final do ano tinham sido publicados 106 projetos de atos delegados e de execução.

Os roteiros e as avaliações de impacto iniciais de novas iniciativas, avaliações e propostas legislati-
vas estão abertos às observações e aos contributos das partes interessadas desde julho de 2015. Até 
ao final de 2016, tinham sido publicados para consulta 338 roteiros e avaliações de impacto iniciais, 
bem como 147 propostas legislativas.

Controlo da aplicação do direito da UE

Em julho, a Comissão adotou o seu 33.º relatório anual sobre o controlo da aplicação do direito da 
União, que analisa o desempenho dos Estados-Membros em matéria de aplicação do direito da UE 
e destaca as principais tendências da política de execução em 2015. O relatório mostra que o número 
total de processos por infração atingiu um nível inferior sustentado quando comparado com o de 
5 anos antes.

A Comissão reforçou as suas medidas preventivas, a fim de apoiar os Estados-Membros no pro-
cesso de execução da legislação da União. Quando os Estados-Membros não transpõem uma diretiva 
no prazo estabelecido, a Comissão continua a fazer pleno uso do sistema de sanções pecuniárias, 
incluindo a disposição introduzida pelo Tratado de Lisboa para os atrasos na transposição de diretivas.

http://ec.europa.eu/atwork/pdf/atwork/pdf/201621025_refit_scoreboard_2016_en.pdf
http://ec.europa.eu/atwork/pdf/atwork/pdf/201621025_refit_scoreboard_summary_en.pdf
https://ec.europa.eu/info/law/law-making-process/overview-law-making-process/evaluating-and-improving-existing-laws/reducing-burdens-and-simplifying-law/refit-platform_pt
http://ec.europa.eu/smart-regulation/refit/simplification/consultation/consultation_pt.htm#up
http://ec.europa.eu/info/law/law-making-process/regulatory-scrutiny-board_pt
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-2378_en.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-2378_en.htm
http://ec.europa.eu/info/law/contribute-law-making_pt
http://ec.europa.eu/info/law/contribute-law-making_pt
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-2245_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-2245_pt.htm
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Na sua comunicação de dezembro intitulada «Direito da UE: Comissão intensifica aplicação do direito 
da UE em benefício de cidadãos, consumidores e empresas», a Comissão definiu o modo como vai 
intensificar os seus esforços em matéria de aplicação, execução e cumprimento do direito da UE em 
benefício de todos os cidadãos, consumidores e empresas na UE.

Transparência e responsabilização

Proposta de registo de transparência obrigatório

Em setembro, a Comissão propôs a criação de um registo de transparência obrigatório abrangendo 
o Parlamento Europeu, a Comissão e, pela primeira vez, o Conselho.

Acesso aos documentos

O direito de acesso do público aos documentos é um instrumento importante no domínio da trans-
parência. Em agosto, a Comissão adotou o seu relatório de 2015 sobre os pedidos de acesso a docu-
mentos. Os pedidos aumentaram mais de 8% (6 752 pedidos em 2015 em comparação com 6 227 
em 2014). Os documentos solicitados foram total ou parcialmente divulgados em 84% dos casos.

Controlo do orçamento da UE

Na sequência de uma recomendação favorável do Conselho, o Parlamento deu a sua aprovação final 
em abril à execução do orçamento da UE por parte da Comissão em 2014.

Em julho, a Comissão apresentou um pacote integrado de comunicação de dados financeiros sobre 
o orçamento da UE, que reuniu todas as informações disponíveis sobre as receitas, as despesas, 
a gestão e o desempenho da UE em 2015. Os relatórios demonstraram que o orçamento da UE pro-
duziu resultados em consonância com as prioridades da Comissão e a execução foi correta. Deram 
também um importante contributo para o processo de quitação anual de 2015.

Ao tomar a decisão de conceder, adiar ou recusar a quitação, o Parlamento tem em consideração 
o relatório anual do Tribunal de Contas Europeu. Em outubro, o Tribunal apresentou o seu relatório 
anual sobre a execução do orçamento da UE em 2015. O auditor externo da Comissão validou as 
contas da UE pelo nono ano consecutivo, confirmando que tanto as receitas como as despesas admi-
nistrativas continuaram isentas de erros significativos. Além disso, segundo o Tribunal, a taxa global 
de erro (3,8%) diminuiu pelo terceiro ano consecutivo.

Klaus-Heiner Lehne, presidente do 
Tribunal de Contas Europeu (à direita), 
apresenta o Relatório Anual do Tribunal 
de Contas relativo ao exercício de 2015 
à Comissão do Controlo Orçamental do 
Parlamento Europeu, Bruxelas, 13 de 
outubro de 2016.

http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-3963_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-3963_pt.htm
http://ec.europa.eu/budget/biblio/media/2016package_en.cfm
http://ec.europa.eu/budget/explained/reports_control/discharge/faq/faq_en.cfm
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É importante notar que, em cerca de 80% do orçamento anual da UE, designadamente nas áreas da 
agricultura e da política de coesão, os Estados-Membros são os principais responsáveis pela gestão 
diária dos fundos da UE, exercendo a Comissão uma importante função de controlo.

Parlamentos nacionais

Em julho, a Comissão adotou dois relatórios anuais relativos a 2015 sobre a subsidiariedade e a pro-
porcionalidade e sobre as relações com os parlamentos nacionais.

Questões de subsidiariedade em 2016

Durante o  ano, a Comissão recebeu 68 pareceres fundamentados dos parlamentos nacionais no 
quadro do mecanismo de controlo da subsidiariedade, nos quais se alegava que os atos legislati-
vos apresentados pela Comissão não respeitavam o princípio da subsidiariedade. Destes pareceres 
fundamentados, 14 diziam respeito à proposta da Comissão para rever a diretiva relativa ao des-
tacamento de trabalhadores. Após uma análise cuidada, a Comissão concluiu que a proposta era 
conforme ao princípio da subsidiariedade e decidiu mantê-la, fundamentando a sua decisão em julho.

Relações com os parlamentos nacionais

Em 2016, a Comissão prosseguiu o reforço das suas relações com os parlamentos nacionais. O número 
de pareceres recebidos dos parlamentos nacionais aumentou de 350 em 2015 para 613 em 2016, 
o que representa um aumento de 75%. Os Comissários reuniram-se com deputados nacionais nas 
suas numerosas visitas aos Estados-Membros, em reuniões interparlamentares e noutros eventos.

Provedor de Justiça Europeu

O Provedor de Justiça Europeu investiga as queixas acerca de casos de má administração nas insti-
tuições e nos órgãos da União Europeia. Os inquéritos efetuados em 2016 incidiram sobre temas que 
vão da composição dos grupos de peritos da Comissão às regras para o acesso dos grupos de pres-
são do tabaco à Comissão, passando pelos conselheiros especiais da Comissão, o Código de Conduta 
dos comissários e a transparência dos trílogos entre o Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão 
durante o processo legislativo.

Pascal Diethelm, presidente da 
OxyRomandie, o comissário Vytenis 
Andriukaitis, James Crisp, editor da 
EurActiv, Emily O’Reilly, Provedora de 
Justiça Europeia, e Roberto Bertollini, 
investigador principal e representante da 
Organização Mundial da Saúde junto da 
UE, aquando do evento organizado pela 
Provedora de Justiça sobre a melhoria 
da transparência das atividades de 
representação de interesses do setor do 
tabaco, Bruxelas, 27 de abril de 2016.

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1468916419648&uri=COM:2016:469:FIN
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1468916419648&uri=COM:2016:469:FIN
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1468916315119&uri=COM:2016:471:FIN
http://ec.europa.eu/info/law-making-process/how-eu-laws-are-adopted/relations-national-parliaments/subsidiarity-control_pt
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52016PC0128&qid=1469715330216&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52016PC0128&qid=1469715330216&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52016DC0505&qid=1469715692305&from=PT
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/press/release.faces/pt/63520/html.bookmark
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/press/release.faces/pt/63655/html.bookmark
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/press/release.faces/pt/63655/html.bookmark
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/press/release.faces/pt/67741/html.bookmark
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/press/release.faces/pt/69172/html.bookmark
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/press/release.faces/pt/69172/html.bookmark
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/press/release.faces/pt/69214/html.bookmark
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/press/release.faces/pt/69214/html.bookmark
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Iniciativa de cidadania europeia

A iniciativa de cidadania europeia permite que 1 milhão de cidadãos de, pelo menos, um quarto dos 
Estados-Membros da UE convidem a Comissão Europeia a apresentar uma proposta legislativa nos 
domínios em que a Comissão tenha competências para atuar. Em 2016, a Comissão registou três 
novas iniciativas e anunciou no seu programa de trabalho para 2017 que planeia legislar sobre ques-
tões suscitadas por uma iniciativa anterior (Right2Water).

Diálogos com os cidadãos

Ao longo do ano, a Comissão continuou a comunicar com o público através dos diálogos com os 
cidadãos. O presidente, os vice-presidentes e os comissários da Comissão, juntamente com um certo 
número de deputados do Parlamento Europeu e de políticos nacionais, participaram nos diálogos 
durante o ano. Os 73 diálogos ofereceram aos cidadãos uma oportunidade única para discutir pes-
soalmente com os decisores o que está a acontecer na União Europeia, o modo como a UE responde 
aos desafios importantes e as suas ações em benefício dos cidadãos, permitindo, ao mesmo tempo, 
aos responsáveis políticos a nível nacional e da UE ouvir e aprender com os cidadãos de toda a União 
sobre um amplo leque de temas.

Jean-Claude Juncker, presidente 
da Comissão Europeia, intervém no 
diálogo com os cidadãos realizado 
em St. Vith, na Bélgica, em 15 de 
novembro de 2016.
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